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Editorial

A sociedade como
parceira na fiscalização
do dinheiro público

O
TnbunaJ de Comas do Parami sai mais

uma vez na frentc c inova com o

programa Controle Social. São os olhos

do Tribunal de Comas no dia-a-<üa da população

e os olhos da população no dia-a

dia dos administradores públicos.

É um ollsado instrumento de
denúncia e lUl1 grande serviço à
sociedade paranaense que estimula

o semimen[Q cívico e de cidadania.

Não se nara, no enlanro, de
denuncismo, mas de denúncia

com base em fatos reais. Existem

mais de R$ 26 bilhões de dinheiro público

circulando 110 Paraná c que precisam ser

f1sc.1Iizados, afirma o presidente Rafael latamo.

"Temos que acabar com a coisa secreta. Quem

lida COIll o d.inheíro. n50 pode ter sigilo. üTribunal

de COlHas não pode brincar, não pode errar",

observa. Equipe récnicl do Triblln~ll de COlHas

fem se deslocado para as principais cidades do

estado para explicar o programa

Concrole Social. Houve um pré

lançamento no município da

Lapa e um lançamento oficial em

Londrina, onde mais de 500

pessoas. represenrando os

diversos segmentos da sociedade,

participararn arivamc.nre dos
~._....;-:...debares. Caro leiror. A pa.rcir de

hoje. passe em uma das agência dos Correios e

Faça sua denúncia. Sua parricipação é imponanre

porque, no final das cOlHas, somos rodos

cidadãos.

Re y i s I a d o T r i b uno I d e C o 11 tos d o E s t o d o d o Po r o n Ô • nO 1 41 , I o n e i r O I t e ver e i r o / m o r ç o, 2 OO2 _9
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CONTROLE

Mais de 600 pessoas participaram,
em Londrina, do lançamento do
programa Controle Social, que

objetiva estimular a sociedade a
fazer denúncias

"E~ preciso acab", com os
segredos dentro da adl11inis

rração pública. Quem lida

com o dinheiro plíbJico não pode ler

sigilo". om c.-.sí11'i palavras. o

prc!!oidt:IHe do Tribunal de amas lia

Paraná. conselheiro Rafad Jarauro,

lan):úu. em LonJrina. o programa

Conrrole Social. desemolvido pelo

Tribunal com O objetivo de estimular

a sociedade;) denunciar o mau liSO

do dinheiro público. "Temo> 'lue

as umir a responsabilidade da

denúncia. ão o denunlúmo puro co

sinlple~. mas 3 denúncia com

convicção e rC3ponsabilidade. Isso é

exercício da cidadania \: ~ i~so que

preci amos no Paraná e no Brasil"',

disse.

Embora renha apresentado o

programa inicialmcnlC na Lapa., foi

em Lundrina yue o Tribunal de

Contas fez oFicialmente seu

lançamcnlo. Uma platéi.t formada por

mailol de 600 p~ssoas. a maioria

simples. locou a Casa da Amizade p<1ra

ouvir as exp0lolições do órg:io que

,onrrola mais de RS 26 bilhões anuais

As pessoas mostram
interesse e prometem

participar do programa

Advogada Simone Valaskí
explica como funciona o

programa

•

..
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Sidnei Carraro,
presidente de
associaçâo de
moradores de bairro,
disse que participará

Diretora
Mauritânia
Bogus Pereira:
responsabilidade
fiscal

Presidente Rafael
latauro: denúncia,

sim; denuncismo, não

de dinheiro público que circula no

Estado e tomar conhecimento de

como fazer para denunciar. Gente

humilde, mas com formação política

ideológica. que queria saber sobre

essa história de denúncia.

Comunidade participativa

Londrina. historicamente, despe.rta

a vontade de fiscalizar os aros

públicos. É uma cidade bastan,e

polirizada e seus habitantes exigem
rransparcncia na administração

pública. O prefeiro edson

Micheletre disse que o programa

Controle Social é ~slimulante e é um
(cma que preocupa Londrina,

principalmente pelos faros recentes.

A discussão pl'lblic:l da fiscalização do
uso do dinheiro püblico é importante
porque a comunidade pode parricipar
e [ornar conhccimcnlO das políticas

de ;nvcsrimentOs.

O TribllllJI de Conms escolheu
Londrina para o lançamento da

c.mpanha devido à rapacidade de

mobilização da sociedade 10c.1. Um
exemplo aconreceu duranre as

denúnd.:Js de corrupção contra o ex

prefeirü. Antônio Bdinarri. A

população teve pJpcl fondamelll.u na
ca~saç:io através do movimenro pela

moralidade p'lblica.
o ano passado. o Tribunal de

Conras teVe suas atribuições

ampliad::Js fac," a vigência da Lei de

Responsabilidade Fiscal. que veio para
mudar a adminisrração pública. Este

ano, o órgJo c: responsá\'el pela
fiscal ilação de mai, de RS 26 bilhões

em recursos ptlblicos c'\tJduais e

municipais.
Durante rodo o Jno de 200 I. o

órgão rreinou prdci[(.)s. vereadores e

servidores públicos - mais de 15 mil

pessoas - além de seu próprio pessoal.

na implan[açáo de um sistema

informati7..3do de contrQle dos g:lsros

pllblicos. Ainda rorrnalizou acordo

com o i\/finisrério Püblico para

unirorlllizar a atuação 110 julgamento

Re v I 5 t o d o T r i b u n Cl I d e C o n r CI s d {] E5 I o d o li o Po r o na· n" I 4 I , o n e I r o ,I f e v e , e r O J m O r C;; o. 2 OO2 - 11
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Com o auditório lotado. os moradores de Londrina deram demonstração de cIvismo e
mostraram grande interesse em contribuir para denunciar o mau uso do dinheiro público

de quesrões lig;ldas COI11 a Lei de

Respons.bilid.dc Fisc.1.
"A sociedade precisa dizer o qu.c

deve ser feito com o dinheiro

arrecadado", observou o prefeiro ao

deSt.cu • alU'ção do Tribun.1 de
Comas que vem e modernizando e

dando condições para que o

município possa presrar suas conras.

O Tribun.1 de Co",as possui um.
equjpe técnica sempre à disposição e

o progr;11113 Conrrole Social é um

"'passo a frcnte para debater com a

socied.de civil os g. tos públicos. É

um rrabalho pioneiro e lima iniciativa

que serve de exemplo para o País",

res alrou Michelc[lc.

QuestãO d~ consciência

Em Londrina, disse. a sociedade

parricipa ativamente do planejan1enro

l; investimento do dinheiro público.

"Nossa ges(ão é crallsparencc e cada

cenlavo arrecadJdo é aplicado

correramemc" I garanriu. O presideIHc

do Tribunal de OlHas disse que

Londrin. é. hoje. um' d.s cid.des de
maior responsabilidade na gesrão

pública c seus h:.tbiranlcs rêm

consciê.ncia de cidadania. Lembrou os

rnovimcllcos populares que

derrubaram políricos. para justificar a

p:.Irricipaç.ão púltl"ica dos londrincnses.

Procurador
Fernando
Guimarães:
podemos
transformar
nosso Estado

12-Revisfo do Trlbunol de Conlos do Estado do Porono nQ 141. laneiro I fevereiro I março, 2002
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O
debare - perguntas e

resposras - de mais de duas

horas, duranre o lançamenro

do programa Controle Social em

Londrina, foi de alríssima qualidade e

exrrema importância. A avaliação é do

presidenre do Tribunal de Comas, Rafael

latauro e dos técnicos Jussara Gusso,

diretora-ge.ral. Fernando Guimarães)

procurador-geral, Maurirânia Bogus
Pereira, direrora de Comas Municipais,
Simone Valaski, assessora jurídica e Mady

Lemos Marchini, diretora de Recursos

Humanos. Houve a parricipação maciça

da comunidade e. inclusive, dos

participantes da mesa e represenrames de
segmentos políricos e sociais de Londrina.

"Um unhor. aqui d~ um bairro

vizillho, fOi preso por roubar três pés de

couves. 7tlJ~ que pagar t ainda prestou

serviço à comunidad~. O Tribunal de

Contas tem como fazer o ex-prefeito de

Londrina devolver o dinheiro desviado dos

cofres da prefeitura e aplicar a mesma pel/a

qtlt o senhor das COu.uCJ?~ A pergunta foi
feita por um representante de IÚsoâafão

de Moradares de Bairro e 1000 Ollgs.

A lei tem carárer linear e é aplicada

a todo o cidadão, independente de sua

DEBATENDO
COMA

COMUNIDADE

...
Márcia Figueiredo Barioto, Adalgisa Guandalini e

Maria Inês Coutinho, atentas ao debate

Exercício da cidadania e democracia

Q ue estamos lançando hoje,

m Londrina, é apenas

uma semente, na certeza e

na esperança de que vai germinar,

crescerá, se transformará numa

árvore e dará frutos", disse o

presidenre do Tribunal de Conras,

conselheiro Rafad Iarauro, ao fazer

um apdo para que a população se
desperre e ajude na fiscalização do

uso do dinheiro público. O Tribunal

de Couras e o Mlnisrério Público

sozinhos não conseguirão alcançar o

resultado pretendido mas, juntos e

com o apoio da população, isto

certamente ocorrerá, SUStenlOU.

latauro chamou a atenção dos

participantes, durante o lançamento

do programa Conrr,ole Social, para o

exercício da cidadania e democracia.

Na hora de depositar o voto na urna é

preciso ter consciência de que nao está

apenas votando no candidato, no nome

da pessoa, mas no programa político

do partido. Assim, ficará muito mais

fácil para cobrar resultados futuros. As

palavras de larauro suniram efeitos de

imediatOs, pois o debate foi acirrado e

a comunidade de Londrina mostrou

interesse nos fatores controle e

denúncia.

Assessora jurídica do Tribunal de
Contas, Simone Manasses Valaski

explicou que o programa Controle

Social visa estimular o civismo nas

pessoas. É o início de uma grande lura,

que começou com a edição da Lei de

Responsabüidade Fiscal e visa desperrar

a ética e a moral na nova.

administração pública. É importanre

que se tenha um planejamento e que

se gaste apenas o que se arrecada e

se O que foi planejado está sendo

efetivamente executado_

A denúncia, disse a assessora

jurídica, é prevista na Constituição

Brasileira. O Tribunal de Conras

conhece a técnica e quer que a

sociedade civil participe, com os

instrumentos que- possui, para poder

agir. "A vida avança e quem não avança

fica sozinho. O Tribunal de Contas está

avançando e cada um deve fuzer sua

parte. Eu posso fuzer por mim e cada
um de nós devemos fuzer por rodos.

Isso é responsabilidade fiscal",

reiterou.

Revisto do Tribunol de Contos do Estado do Poro nó - nO 141, ianeiro / fevereiro / março, 2002-13
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O que Fala e pensa a comunidade

rcremos somenre agente competente na

administração públicd, porque vamos sclber

separar o joio do tr;go"1 saJie.nroll um dos

parricipanres.

Para os Iondrinenses, a

iniciariva do Tribunal de Comas foi

lTIu.im boa. A ma.ioria perguntou

se haverão novos cncomros com

dirigenres de escolas para

esclarecimenros quanro às
prestações de contas, devido ao

grande nllmero de novos diretOres.

Pediram para que: o órgão

fiscalizador propiciasse meios de
a população con.hecer melhor a Lei
de Responsabilidade Fiscal e para
que o Tribunal de Contas esteja

cada vez mais próximo das
difere.mes organizações, de forma

que o conrrole seja fomenrado

constante.mente.

Na avaliação dos parricipanres1

há IlL'CCS.'iidade de Wl1 tempo maior

para esclarecimentos da popuJaç.1.0
e a expectativa. é a de que o Tribunal

de ContaS, com essa iniciativa, possa

trazer beneffcios 1130 só agora, 1113S

também no futuro. "Nossa esperança é a

de que um dia não precisaremos mais nos

preocupar com esre ou aquele

.-administrador, visro que, com o

jll.lgamcnro dos seus aros, acredito que

ÚJnd'illll) pergunta: liaprtí/;Cfl. como oridrulíio

pode ser os olbos do 7iiblllutl de Col1tdl~

Primeiro inreressande>-se pelos problemas
de sua comunidade. panicipando do

planejanl(;nro orç.1mcncirio (consulras e

audiências públiClS realizadas paraael1bomção
do Orçunenro Públiw). Verificando se o que

foi planejado esoi sendo executado. Ana1i=do
os relatórios da execução orçamentária

publicados (lendo, quesrionando).

Acompanhando O julgamento das

wnlaS no Legislativo. Demmciando
qllluquer irregularidade de que renha
conhceimenro ligada à má

administmção de verbas públiClS, ao
Tribunal de Contas.

Eni Camargo,
Edna Camargo.
Igor e Gabriela.
motivando e
incentivando as
crianças
(acima) e
Valdete Pires
Cardia (ao

" lado),
presidente da
Creche Criança
Feliz

necessidade de Illaiores iIwesomcn tos 11<1

área. O Tribunal de Contas não pode
impedir a açâo das empresas csrnt.1.is nesse

sClHido. salvo de encontrar abusos

injustificáveis.

NiJKildo de GlIrUIJ]? quisSllber qua!fi maÍbr
tlifimltktde e11l aiar 111I/(( !ti que ftl't C011l que
1((11 comljJto devolm omlor que tenfxl des,JkItIo a

sm ftlKJi; ou qut se efill/e a pt'nbmu "" sm' bf!/(J.

J;j há dispositivo legal nesse sentido.
Porém, [rata-se de maréria igualmente

demorada e que oferece mu.itos recursos

judicial,. O senador Osmar Dia.~ do 1~r.lJl:í,

aprc.senrou projero de lei, no Congresso

Nacional, objetivando alrerar ;] legisbC;~io

vigenre e dar maior rapidez e ~lgiliebde ao

processo de devolução aos cofres públicos de
rl'CUrsos desviados

Op{/dre Silllio Antlrei, "", A"qllidiocl'Sl' de

condição social l econômjcá e política.

Acontece que algumas pessoas, por sua

condição pessoal dispõem de meios

financeiros para a contratação de bons

advogados para sua defesa, usando os

insuumemos jurfdkos que a própria lei

prevê. Em face disso, alguns casos

demoram mais para receber decisão

judicial. No final, porém, a justiça se
manifesta e o infraror é punido.

Questionomento idêntico foi
feito por Pedro Alves Córreira, da.
Coml/lIidade Eelesial de 8(lJt 
Orçamt'lUo Parricipativo. Ele quis

saber o qlle o Ti'ibulIal de Contas
poderd[nzer qllanto à devolllfiio do
dinheiro roubado do rt1ullidpio

(Londrh1l1), que chance terá de ser

devolvido e qUfinto poderá servir

para os atuais prefeitos?

O 1iibunaJ de Conras, uma vez

rendo apurado desvio de recursos
no âmbito da adminisrração

pllblica, dete.rmina a imediata

devolução dos vaJores levantados.
Não arendido, pelo acusado,

remete os aU(Qs para o Ministério

Público, que rem o poder legal de
pedir a indisponibilidade dos bens
do infrator, sua pris.1o e a quebra

do sigilo bancário.
Vaiur Coelho, mortldor 110

Cinco Conjuntos, kmbrou que 1/

sociednde n/ml e a dllJIe de rmdn
btti.'(JllliJula lUio tem IlCt'SJO dirt'to 11

Internet r pergunta: existe 011 há

OIJITOS meios para demmcilir?

A resposrn está na. campanha

que estamos lançando. onde

qualquer cidadão pode denunciar
através dos Correios, respondeu
larauro.

OgOlJemo do J'ltrflnó tll/1I1mtou impostoJ

(tarifmJ da Cope/, Sanepar de 25% para
27%. Isto t kgrll Como o7i7bllnalde Comas
iulga me fiuo?, pergullto Nilvaldo Luiz
Scn:min.

O aumento de rarifus (água, energia)

decorre de decisães emendadas dos
receptivos governos e tem corno base a

elevação dos cusros de produção ou :1

14·Revislo do Tribunol de Conlos do Estado do Porona· nCo-141, Janeiro / feolereilo I março, 2002
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IINO FINAL DAS
CONTAS1 SOU

CIDADAO!"
Simone Manassés Val<lski

Assessora Jurídica do TC/PR

O
advenro da l.ei de Responsabilidade

Fiscal provocou várias Illudanças na

(01"111:'1 de conduçâo da Administração

J>úblic;l e reservou aos Tribunais de Contas

rdevam" papel no controle das novas regras qllC,

em essência, alteraram substancialmente o

modelo traciicíonailllclHc adorado.

Nesse scnrido,:1 Cone de Comas, objt'rivando

o dC.\i('J1\'oJvimcnfo de programas e ti

dissemin<lção do melhor entendimenro das

alterações ocorridas, a.~sUlnill a responsabiliúade

do avanço da gestão fiscal. como condiçao

indispcns.lvel da implallr.tçjo da verdade

ad l1l i 11 istr:.ltiva.

Na execução do projcw, iniciall1lcnrc insrruiu

e preparou seus técnicos, em face da

cOl11pll'>.:.idadc dos parfll1letros rrazidos pela

reforma. Na scqücncia. apoiado em contclido

prograndrico específico. reali7.ou amplo

tr('i-'l~lmef1CO dos agences ptíblicos, em'olvendo

prefeiws, vereadores e profissionais re.spolls;lvcis

por 6rgãos mlll1icipa.is. atingindo O expressivo

número dt' 15.000 parricipames. UlIlÇOll um dus

mais compleros insrrllll1cnros de ;lclminis[r:lçJ.O,

o SIM-LR..F. Sistema de Informações Municipais

e t'stabeleccu intercâmbio com Tribunais de

COlHas, Ministério Público t~ entidades do

Governo Federal. especialmente tvfinistério do

Planeja111emo. Orç:lInenro c Gestão. BNDES e

Secrer.aria do Tesouro Nacion~tI.

Vencida essa fase de conscientização, o

Tribunal, de forma pioneira. passará :1 atuar no

âmbirn do dcnominildo Controle Social.

democrárico insrrumento de participação popular

na gestão das cidades. É importante que a

comunidade. diretamente ou através de

segmento!i representativos, renha conhccimcnro

dos seus direitos, dos limites do administrador

Re " i s I o d o T r i b uno I d e C o n tos d O E s I o d O d O P o r o n íl • n<> 1 41

pllblico, da ~ormu.lação de políücas públicas e

que participe efetivamente das decisões onde vive

e trabalha. num verdadeiro exercfcio da

cidada.nia.

Entre a edição de :HOS normativos. o

desenvolvimenro de programas e o enfoque

preventivo dól fiscali1.açio, asswlliu esr:f COlTe de

Contas, solidariamente aos entes plIblicos, a

responsabilidade na melhoria da gestão fiscal pública.

O Tribunal de Comas do Paraná conrinuad

sua missão de salvaguardar os princípios de

moralidade e legalidade do Poder I'üblico

cOlllfibuindo para 3 pdtica da gesrã.o fiscal

r~sponsávcJ. É o seu compromisso de trabalhar

para uma ação realizadora. competenre,

perseverante c que vá ao encontro dos inreresses

do cidadão.

Enfoques:

1- Explicar a nova conduta dos gestoreS

munICipais. em f.1ce das alterações ilHroduzidas

pela l.ei de Responsabilidade Fiscal - l.ei

Complemenrar nO 101/2000.

2· RL'ss:drar o papel e os Feitos do Te no

controk· dos gastos pllblicos e reflexos de suas

aç.õcs na municipalidade (parecer prévio na

presração de conr<1s. regisuo dos atOS de pessoal,
emissão de alertas, ::ll.Idiroria nas obras pllblicas).

3- inforrnar sobre os meios de informação à
disposição dos munícipes: governo elcrrônico,

publicação dos relatórios. sirc Brasil TransparelHe.

4- Conscientizar sobre a necessidade c

imporràllcia do envolvimcnrQ na gestão

municipal.

5- ESl'imubr a parrlc'paçáo popu.lar Jlas

audiências públicas para a ('bboração das leis

orçamentárias (orçamento parriciparivo 

ill[cração enrre o governo e a população).

6- Aguçar a curiosidade para ;l divulgação das

colHas públicas. objerivando o quesrionament'o e a

fiscalizaç50. demonsrrando a necessidade do cidadão

cumprir seu dever para com a receita püblica.

loneiro I fevereiro I morço, 2002.15
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Presidente do Tribunal de
Contas. Rafael latauro.
faz a entrega do folder
que mostra passo-a
passo o programa
Controle Social ao
diretor regional dos
Correios. IIves Ribas
Caldas Junior

-CIDADAO DENUNCIA
NOS CORREIOS MAU
USO DO DINHEIRO
Para fazer a
denúncia, o

cidadão
preenche um
formulário,

se identifica,
com nome,
endereço,

anexa
documentos

que comprovem
a denúncia e

encaminha tudo
ao TC, através
dos Correios

Q
lalQuer cid-J.dão paranaense

pode chegar hoje a uma agência

dos Correios e fazer. por

esceira. úncias sobre irregularidades

na administração pública e encaminhar

ao Tribunal de Conras do Esrado do

Paraná. Pode (cr cene-13 que obrer.í uma

resposra, g:lranrc O presidente da casa,

conselheiro RaF.tel brauro, que lançou o

programa Controle Social c enrregou os

Imes dos formulários da campanha UNo

final das contas, somos rodos cidad50s",

ao direror regional dos Correios, IIves

Ribas Caldas Junior.

O COllvénio assinado cnrre o TribunaJ

de Contas e os correios possibilim que

lOdo cidad:\o denuncie, através de um

formulário próprio. açôes indevidas com

o uso do djnhciro público. A c.1l1lpanha

foi lançada oficialmclHc em Londrina,

duranre seminário com a parricipação de

mais de 600 pessoas) entre represenranrcs

de bajrros e entidades sociais díl cidade.

No dOCLllncnco a ser postado pelo

Correio, já disponível nas 16 agências

dos correios de Londrina, o denunciante

V<lí rer que se idcmific:u, colocando

nome, endereço, telefone além de, se

possuir, anexar documentOs qUI::

comprovem a denúncia.

A Gllll panha é mosrrada à popubçáo

arravés de técnicos do Tribunal de Conras
que, em seminários, explicam a nova

conduta de prefei(Qs e vere-ddorcs. ame à
vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

expõem seu papel na fiscaliz.1ção e análise

das contaS públiClS e divulgam os meios

de informação à di~posição dos munícipes.

Sobre o formulário que esrá sendo

colocado nos Correios, o conselheiro diz

que "não se tr.tta d.1 prática do denuncismo,

comum aos movimentos [maJ,itários. mas

de uma comribuição popular, baseada em

filt'oS re<iis, de preferência acompanhada

de documentos".

As IOI agências dos sere maiores

municípios paranaenses comarão com

marerial que chegará a rodas as 470

unidades dos Correios no Paraná.

"Quando .1 sociedade participa da

:Jdminislraç:'io pllblic.:1, auxiliando ~1

fiscali7.ação. lTa'l. benefícios para si

pr6prict e consegue diminuir J,)

desigualdades sociais", finaliz.ou

Larauro.
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Seminário no Clube Progresso. na Lapa. reuniu mais de 300
pessoas para o lançamento do Controle Social

NA LAPA, O TRIBUNAL DE CONTAS-PEDE PARTICIPAÇAO DA SOCIEDADE

São mais de
R$ 26 bilhões
de recursos

públicos
para serem

fiscalizados no
Paraná

Q
lcremos desperrar o direito

.nalienável do cidadão de zelar

pelo que é nosso, Iodos tem o

direiro exigir que o dinheiro do

imposto seja bem empregado. IstO agora

esni na lei". afirmou o presidenre do

Tribunal de Comas, Rafael lalauro, ao

falar para mais de 300 pessoas, durame

seminário no Clube Progresso. na L,apa.

Foi, na verdade. um pré-lançamento do

programa Conrrole Social, que pede para

que a comunidade parcicipe, denunciando

o mau uso do dinheiro.

Ao bdo do prefeito P~lUlo Furiarti e,

[cndo na plaréia os prcteicos de Araucária,

AlbanorJosé Gomes e de Anrônio Olinro,

José Clcomar MachiaveHi, o conselheiro

disse que somenre a ac;.ão do Tribunal c

do Minisrério Público não será suficiente

para colocar fim no mau uso do dinheiro.

"É fundamemal a participação popular.

que agora. esrá regulamcnrada 113 Lei de
Responsabilidade Fiscal, que criou a

figul<\ do cOIl(role social", desmcou.

Prefeito Paulo Furiarri defendeu a

participação da população nos aros e

lembrou que Sua adminisrr:1ção instituiu

:1 administração compartiUlada) que vem

apresentando result.lc!os posirivos,

Também defendeu a LRF: ·0 País

nwdou de forma extraordinária depois

desta lei. Agora, o adm inisrrndor de má

fé vai para a cadeia. O dinheiro público

é. a parrir de agora, ainda mais sagrado",

acrescentou,

Os récnicos do Tribunal de Comas 

Simone Manassés Valaski, M:lUrirània

Bogus Pereíra e Fernando AugustO Mello

Guimarães - explicaraJll aos participantes

como colocar em pr:írica o comrole social

previsro pela .lei. Depois, o encomro foi
aberro a perguIH.as a respciro de temas

relacionados COI11 a lei. a adminisrr.1ção

municipal c a parricipação popular.

Iat:.luro desracou que o Tribunal é

respons.lvc!. esre ano, pela fiscalização de

mais de lU 26 bilhões em recursos pílblioos

esradua.is c municipais. "Quando a

sociedade panicipa da adminisrração

pública, aUJl:iliando a fiscalização, traz

benefícios para si própria e consegue

diminuir as desigualdades sociais". finalizou.

Revislo do Tribunol de Contas do Estado do Poron<í· nQ 141, janeiro I fevereiro I março, 2002-17
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LEI FISCAL VAI
ACABAR COM

AVENTUREIROS

Conselheiro
Nestor Baptista
pede, em
Paranaguá,
participação e
transparência

Q orregedor do Tribunal de

antas, Nestor Baptista, disse

que a Lei de Responsabilidade Fiscal

"ai banir o avenrureiros da adminisrração

pública. Ao encerrar semindrio para clHidilcles

sociais promovido pdo

6rgão. em Paranagu3,

reafirmou que não

haverá mais lugax nem

espoço àGueies que

usalTI de forma errada

o dinheiro do

CQIl t ribu i n tC.

M"is de 400

pessoas participaram do

encontrO que VLsa

estimular a participação

popular na flscalizaçáo

dos recursoS públicos,

conforme prevê a Lei de

Responsabilidade

Fiscal. "A lei é uma espnança de que o Brasil

pode mudar, O que já vem acontecendo desde

maio do ano passado) quando o rexto cnnDU

em vigor. Chega de administrador que f:lZ o

que bem entende com o dinheir público.

chega de obras paraJisadas. .t. o momento da

participação e da rransparc?ncia", completou.

O presidente do Tribunal de Comas.

Rafael latauro, lembrou que o órgáo t"5rá

procurando estabelecer um canal direro

com a população. Isso se d~ 3navés de

uma campanha baseada na reali7.aç5.o de

seminários que vIsam csrimul:lr a

organlzaçáo da comunidade a na.

colocação. nas agênci'ls d~ correios, de

rormulário que permitem que qualquer

cidadão possa denunciar o mau LISO do

dinheiro pt'iblico.

Lembrou que dos 75 artigos da LRF,

rrC7C tratam da questão da parcicipação

da populaçãO no controle de gasros

públicos. "ESla lei pode salvar os

municípios e o país, na medida em que

determina a visibilidade dos 3[OS públicos

e que acaba com a ficção nos orçamentos.

onde a lHes a prioridade era as despesa e

só depois aparecia a receita". enfatizou

larauTo, pedido aos represenranres de

entidades sociais que se inregrem ao

processo de risc:lli7~aç50, auxiliando o

Tribunal.

Após os debates, a diretora
Mauritãnia Bogus Pereira

explica a Lei Fiscal

\8·Re.~i<§lo do Tr.bunol de C0l110S do Estado do Porono - n 141, lonelro I fevereIro I mo,ço. 2002
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Presidente Rafael
latauro explica

aos participantes
que a intenção é

colocar em prática
o conjunto de

artigos da Lei de
Responsabilidade ....~ ,...

F iSCa I ""'''''''...

EM FOZ DO IGUAÇU,
TRIBUNAL DE CONTAS
PREGA CANAL DIRETO

em a implanraç.:lo. nas 30 agências dos

correios da região de Foz do .lgu~lÇll,

ae formulários que permitirão à

popu.lação denunciar irregularid:ldes na u(i1iz.1ção

de recursos públicos, em âmbito lTIu.nicipaJ e

estadual, o1ribunal de Contas lançou a campanha
'4No final das comas, somos rodos cidadãos". O

objerivo do órgão é estimular o controle social,

ou seja. a participação popuhu prevista na Lei de

Responsabilidade Fiscal.

No seminário, realiz.ado para divulgar e

esclarecer :l C;-lI11panha. o presidente do Tribunal

de Coma..~1 R.-1fãel lataufO, disse que o órgão esrá

procurando estabelecer um canal direco com a

populaçãO, através de seminários e com a colocaç.io

de formulários para

denúncia do mau uso do

dinheiro público nas
agências do Correio.

Além da entrega de material
explicativo. funcionários do TC

também mostram a
importãncia do Controle Social

laGluro explicou que rrata-se de colocar em

prádca o conjunro de arrigos d:l Lei de

Responsabilidade Fiscal que estabelece a figura
do co.mrole social, que é, em sínrese, o direiw

que [Odo cidadão possui de fiscalizar o emprego

do dinheiro do imposro que ele paga.

A mesma ca.mpa.nha. que prevê a realização de

seminários COI11 enrid.1des sociais (' ,l implantação

dos formuJários 1135 agências dos Correios, também

foi realizada em São M:lCeus do Sul, Cianorre e

Palmeira. ATé o final de junho.

rodas as 470 agências dos
Correios do Paraná vão dispor

do mareriaJ.

No documento a ser

posTado pelo correio, o

denunciante terá que se
idenrificar. colocando nome,

endereço. telelone além de. se
possuir. anexar documcmos que comprovem a
denúncia. O eventual envio de documentos que

poss.."lI11 ser considerados como denúncia, mcsmo

não identificados. também serão avaliados pelos

técnicos do Tribunal.

Revislo do Tribunal de Canlas do Estado do Paronó - 11°141, ianeiro / levefeiro / març.o, 2002-19
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,.,

ATUAÇAO DA
CORREGEDORIA

Em 2001, a Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas recebeu

636 novas denúncias. 235 a m:lis que em 2000, nllma média de

3 por mês. No total. a corregedoria está analisando, junto com

as pedidas já existentes, cerca de 1724 denllllcias. Segundo a coordenadora.

da Corregedoria-Geral, Eliane Maria Oistéfano Ribeiro, algumas delas

não rêm elementos suficiclHcs para COIlStimír processo, mas, mesmo

assim, não deixam de ser apuradas. "Checamos todas as informações

recebidas>l. garantiu.

Esse grande aumento de del1lallcias é a tradução de uma cOnlunidade

cada vez mais preocupada com a atuação de seus administradores pl,blicos.

Confira abaixo os números do ano passado.

DENÚNCIAS

Formalizadas adequadamente

anônimos por escrito

anônimos por telefone

via Internet

TOTAL DE 2001

EM 2001

501

12

120

3

636

TOTAL DE DENÚNCIAS ANALISADAS
PELA CORREGEDORIA

1724
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Presidente da
Associação dos
Municípios do
Paranã, prefeito
Joarez Henrichs,
entrega título ao
presidente do Te,
conselheiro Rafael
latauro

HOMENAGEMA
RAFAEL IATAURO

Tha.ís Faccio importância da Lei Fiscal. que trouxe

ilO.s rribunais, em 2000, lima soma de

responsabilidades no exame das conras

municipais. Lembrou o trabalho

desenvolvido pela corre, arravés de
cursos c seminários em todos os cantos

do Esrado. procurando levar

conh~cimen(o e orienração aos

municípIOS para que esres não

comeressem erros.

Na_igeboren comen[QU que a

homenagem era «UI11 jusro reconhecimento"

a larauro que "emprestou sua imdigência e

capacid1de a este Tribunal". Em nome de

mdos disse estar "jubiloso e grarificado"

pelo Tribunal deConmsdo Esmdodo f'Jr.tná

rer recebido rol homenagem.

Estatuto da Cidade

Presc.IHe à solenidade, o prefeito de
Cuririba, Cássio ~13.niguchí, agradeceu

a presença de rodos, deu as boas vjndas

aos rrefeiws e cumprimenrou o
presidenre do Tribunal de Contas do

"Umagr;:ldecimenro singelo. mas
juStO e merecido pelo seu

empenho em defes.t da callsa

pl'lblica", Foi assim que o prcfeiro de

Barracão e presidente da Associação dos

Municípios do Paraná (AMP), Joarez

Henrichs. disse ao entregar o Tírula de

Honra ao Mérito ao presidente do

Tribunal de COfl[as do Esrado do Paraná,

conselheiro Rafael far3uro. "Os

verdadeiros homenageados deveriam

ser todos os conselheiros, pois sem O

apoio e a compreensão deles não

poderia atuar nem 200/0 ou 300/0".

retribuiu o presidente ao receber a

homenagem.

Ao saudar o conselheiro Rafael

[:HaUfO peJa homenagem recebida da

AMP - "p<lrceira feliz em busca de
soluções" - o vice-presidenre do

Tribunal de COlHas. conselheiro

Henrique Naigeboren. destacou a

Reconhecimento
ao homem

público
que levou

con hecimento e
orientação aos

prefeitos
paranaenses
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Secretários de estado. deputados e centenas de prefeitos
participaram da homenagem ao presidente Rafael latauro

Paraná, conselheiro Rafaella.lauro l pelo

papel que vem desempenhando na

orientação 30S administradores

públicos.

Enfatizando que todos "nós temos

necessidade de nos adequar à Lei

Fiscal", Taniguchi Icmbrou que desde

1998 a capital paranaensc vem se

enq undrando :1 lei e para isto criou o

Estarmo da Cidade."Temos que estar

atendo a wdas as ordens. para lermos

condições de bem administraI' nossas

cidades", obse.rvou. ao afirmar que a

homenagem consriruía um marco

hisrórico ao Tribunal de Contas e a

Associação dos Muoidpios dos Paraná

(AMP). Ressalmu ainda a postura do

6rgão que "bem orieIH3 e adminisna

as "inanças pllblicas".

Antes de enrregar o Título de Honra

ao MéritO, ao presidenre do Tribunal

de Conras, o prefeiro de Barracão e

presidente da AMp, ]oarez Henrichs1

falou um pouco da história de "ida do

conscl.h.eiro. lembra.ndo qlle latauro foi

O primeiro radialista esportivo a

rransmlClr uma parrida de futebol de

ollrro Estado.

latau.fO, o repórter

Referiu-se ao empresário Paulo Cruz

Pimentel, o qual considera uma das

pessoas de maior respeito desre País,
que sempre frisa que fo.i lat3uro quem

lhe sugeriu que comprasse a "primeira

sememe do que hoje é um dos grandes

complexos de jornal e TV do Brasil, o

Grupo Paulo Pimentel". Conrou

também o episódio em que larauro,

C01110 repórter inicianre, foi escalado

para enrre"israr o govern<ldor Moysés

Lupion c, dada fi emoção da entrevista,

perdeu a. voz recuperando-a somerltc

uma hora depois.

Sarisfeiro por presrar uma "simples"

homenagem. aprovada por

unanimidade, o preFeito de Barracão,

revelou que o aro não era para agradar

pessoas, mas um reconhecimento pelo

trabalho desenvolvido por RaFael

latauro no Paraná. De <lcordo com

Henrichs, desde de 1973 lamuro rem

se dedicado "de corpo e alma à vida

pública". pois já naquele ano iniciou

um trabalho de levar a rodo o inrerior

do Estado cursos e seminários de
rreinamenro a prcfeiws, vereadores,

conradores e demais técnicos

municip3is. Cirou cambém a criação da

EscoJa de Adminisrração r-v1unicipal do

-n-ihunai de Comas. que SOmente no a.no

passado lreinou mais de 15 mil pessoas

em rodo o ESl:ldo.

Lição de casa

Na opinião de Hcnrichs. mUitos

prefeiros e prefeitas que assumem o

«ugo pela pri mei ra vez. con hecem

pOli co sobre o funcionamento de uma

prefeitura, não sabem o que é um

empenho. uma doração orçamcnrária,

um anexo de balanço ou uma resolução

normativa. Isto pode fazer com que

prefeitos ou prefeiras, :lO tomarem

posse, se percam no emaranhado de

novos procedimentos que precisam

conhecer e adotar.

Porém, disse o presidenre da AMP

que "só se perde neste labirinro o

prefeito Oll prefeita que não se socorrer

no Tribunal de Contas. Só afunda ante

estas novidades o administrador

municipal que, por imprud.ência aLI

desconhecimento, não busca no

Tribunal de Contas a luz que pode lel'á

lo ao fin"l do túnc\".

Ao conrrário do que muitos

pensam, o li'ibunaJ de Comas não é um

órgâo rígido, repressor c fechado, mas

sim um órgão fiscalizador

exucmamenre imporranre, encan'egado

de zelar pela correção do parrilllonio

pliblico1 frisou o prefeiro de Ba.rracão.

ao ressalrar que "o Te nunca foi um

empecilho. mas um amigo e

companheiro". Ao presidenre da Casa.

Henrichs agradeceu o empenho em levar

rreinamento e orientação a cada calHo

do Estado. "Homem simple~ e

modesw, mas arrojado e determinado

em suas meras, cominue assim". Aos

demais membros, pediu a conrinuação

do rrabalho realizado de "corpo c

alma" 10 quaJ "proporciona O be.m esrar

da nossa gente e f:12 do nosso Estado

morivo de orgulho".

Lei é para todos

larauro afirmou que o Tribunal de

Comas não rem prazer em discordar das

conras~ mas sim a preocupação em

atender) dentro da lei, as necessidades

dos municípios_ "Nós e o Ministério

Púbico também fomos apanhados pela

lei. tanto que os dois são cirados 25 vezes
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na Lei de Responsabilidade Fiscal".

Supra-sumo da novidade no Brasil,

a Lei Fiscal não mudou muiro, O que

mudou foi a mentalidade do povo

brasileiro. larauro lembrou que em 17

de março de 1964, Guaraci de Andrade,

instituiu a lei 43/200 que dava uma

nova formalação aos balanços e à
conrabilidade pública, prevcndo o que

se vai gastar e se tem dinheiro para isto.
Mudança mesmo. ressaltou l:u3uro.

foi a transparência e a responsabilidade

dos adminisrradores, pois agora a

população podc acompanhar. arravés da

Imerncr, o que esl.'Í sendo feiro com o

seu dinheiro, ou seja, o que se

examinava depois. agora é examinado

concomitantemente. "'A responsa

bilidade não é só do órgão, mas

também do homem público. Acabou a

história de rolar dívidas, fazer

empréstimos. t o mesmo planejamento

da lei 43/200 de março de 1964".

que a homenagem era muito mais dos

conselheiros do que dele, pois "sem a

ajuda deles não poderia fazer nada".

Aprovar todas as contas

O presidente concordou que o

processo de adequação à Lei Fiscal é

complicado. Para isro, o 6rgao esrá

remando auxiliar reenicamente com

cursos, palestras e seminários em rodo

o Estado. os administradores

públicos. "Temos que saber um

pouquinho de cada coisa. Pois a lei é

para rodos e não só para prefeiros,

embora seja esta a impressão que se

rem na rua". frisou.

larauro sugeriu aos prefeiros para

que façam reuniões nas microrregiões,

que conversem e se precisarem podem

solicirar 30 Tribunal de Contas um

récnico. Em sua opinião. náo basta s6

(reinar conradores. Todos rêm que

acompanhar as suas comas, pois 3lHes

de reclamar [em que (cnr,u fazer algo.

ver o erro c tenrar conserrar. "Quero

tcr o prazer de no fim do ano aprovar

quasc rodas as contas. Será lima

vitória", gar;lIlriu.

Ao agradecer a lembrança da

Associ~lção dos Municípios do Paraná

(AMP), o presidenre disse novamenre

Controle social

A próxima mera do Tribunal de

Conras é d~tr ênrase ao controle

social, incenrivando, conscienrizan

do e conclamando a população a

ajudar O órgão. "Hoje a consciência

da democracia nao se esgora no voro,

mas no direito do cidadão em

escolher o plano de governo,

fiscalizando o seu e1eiro com a

tranqüilidade e a consciência do que

foi prometido na eleição pelos

candidams será cumprido", observou

larauro.

A homenagem. em nome de

todos os prefeitos e prefeitas do

Paraná, aconteceu no Auditório do

Tribunal de Conras e COIHOU com a

prC-'riença da direroria da :lssociação,

do preFeiro de Curitiba Cássio

Taniguchi, dos conselheiros do

Tribunal de Con,as. de deputados.

vereadores, secrerários de Estado 1

vários prefeiros e preFeitas e

funcion~rios do órgão. Joarez

HCllrichs 1 avisou llue os tÍ(ulos

(ambém serão entregues a todos os

conselheiros da Cone.

Conselheiros Quielse
Crisóstomo da Silva e
Henrique Naigeboren,
prefeitos de Barracão,
Joarez Henrichs e de

Curitiba, Cassio
Taniguchi
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morc;o,2002

,
Adriane Princival. uma das participantes
do Treinamento sobre SIM-Prestação de
Contas - 2001

Acompanhe os cursos e
seminários promovidos pelo

Tribunal de Contas

Estado do Paranó· n 141, jOnelro / fevereiro

DE COMI

RIO
l'tI

PRESTA AO
SEMI

P
ara auxiliar os municípios

paranacnscs na forma de

apresenrar as presrações de

conras relativas ao exercício de 200J.

o Tribunal de Contas do Paraná

promoveu nos [rês primeiros meses do

ano vários treinamentos sobre os novos

sistemas de presrações de COlHas e de

acompanhamento mensal, rodos

módulos inregranre do Sisrema de
Informaçóes Municipai ( IM).

o primeiro encontro, o presidcmc do

lnbunal de Cont:l5 do P:uaná, ronselheíro
Rafuellarnuro, ressa1rou a panicipaÇ'Ío dos

agenres públicos dizendo "'= 5arísfeiro rom
a receptividade dos prefi:iros e seus récnicos
com relaç50 ao novo sisrcma. "É uma prova

de maruridade e responsabilidade
na admillisrri1ção pública",

observou.

A cxpecrariv. da Corte para

este ano, é que os municípios

apresenrem melhores resulTados

na análise das presmçõcs de comas
do ano pass.,do, já que as de 2000
tiveram cerca de 40% de ",lhas

por pane dos municípios. O
grande número de erros roi
atribuído :L~ novas imposições da

Lei de Responsabilidade Fiscal.
em vigor desde maio do mesmo

ano. Mas latauro, rclcmbrou: "'a Lei Fiscal

(em seus defeiros c seus exageros. mas era

o que o Brasil necessirav:l. É um no\'o

des.1fio para rodos nós e o início de uma

no\'3. cri'.

Direrora de Comas Municipais do
Tribunal de Conras, Mauritânia Bogus

Pereira. acrcdi[3 que o número de erros

deverá diminuir muiro este ano. porque

o órgão (~'m procurando repass.lr mdas

as orientações necessárias para o envio

correm de documentos e relatórios.

"PrefeilOs e técnicos esrão recebendo

explicações sobre a nova forma de compor

e de proro olar as PCA, par::l evicar, ao

máximo. informações incompletas no

processo, que são as grandes callsad ras

dos erros", disse.

De acordo COI11 o técnico de conrrolc

comábil da DeM. José de Almeida Rosa,
os novos sisremas, por si só, inibem muitas
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Participação de assessores
e técnicos de municípios

José de
Almeida Rosa.

técnico de
Controle

Contábil da
DCM

Celso Elli
Buracovski.
contador do
municfpio de
Telêmaco
Borba

falhas ao náo aceitarem informações

incompletas ou deFdSadas. "Constitui pré

cond_iç50 para a formalização do

recebimenro das prestações de comas

anuais de 200 I ;) remessa de informações

arra\fés do Sisrema Informarizaclo de

Coptaçiío de Dodos Contábeis das PCA

200 I, que distribui os dados de uma forma
lógica c correm", explicou.

Os dados informati7;lclos 5<10 compostOs

de tabelas com informações sobre vários

farares contábeis, como alrerações

orçamentárias, natureza da despesa, ativo

permancme, natureza da receita e

transferências illtragovernamenrais. A
remessa dos dados informatizados é feira.
em proceclimenro l'lllico e encaminhada

individualmenre pelas entidades municipais

através do porrnl derrónico do Tribunal de

Contas. Lá estão disponibilizados

mecanismos de consistência, validação c

recepçâo das informaçócs.

As informações que <linda não são

rransmiridas por via m:lgnética, são

enviadas em rdatários e demonstrativos

previamente padronil...:1dos pelo Tribullal

de Contas. Os mesmos devem ser

impressos e assinados pelo ordenador dd
despesa e pelo cont'ldor ou responsável
pelo setOr adminisrrativo pertinente. "A

ausência de qualquer dos elemenros

exigidos consritui fltor determinante de
irregularidade formal da prestação de
contas, salvo quando expressamenre

declarada, pelo responsável1 a sua

inexistência ou inaplicabilidadc". alertou

técnico de cuntrole contábil da DCM.
José de Almeida Rosa .

As PCA de 200 I s.;u o elo de transição
para a informatização rotal de [Odo o

processo de prCStaç.1o de conras previsto

para este ano. "Queremos diminuir erros
técnicos e fazer com que o Tribunal de

Contas seja mais ágiln3 análise dos dados.

Noss;1 mera é julgar as prestações de contas
no máximo um ano após sua

aprcsemação", disse brauro.

Parte das prestações de conras já serão
feit;ts armvés dos sistemas informatizados

implamados pel<t corte' c os em papel j:í
será envindo através de relatórios
pad.ronizados.
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Planejamento
estratégico na
administração

A
capaCidade de assimilar

mudanças ê um dos grandes

fatores de sucesso das

organizaçÓes. A afirmação foi feira pelo

mesrre em administração pública

Roberto Bevibcqua Otero, durante
curso de Planejamento Esrratégico.

realizado no Tribunal de Conras do

Paraná. '~Um dos principais atributos

requeridos para a organizaç1io lidar Com

3S mudanças é o descnvolvimenro da

alra capacidade de reação rápid'l l que

pode ser traduzida em Aexibilidade de
estruturas, de processos. de slsremas l

de rrabalho e de conrroles. Isro permite

ad::J.ptaçócs imediatas a cenários que se

a,l(eram COl.l1 vclocidade", analisou.

Para Otero, professor da Escola de

Administração Pública da Fundação
Gert.'alio Vargas. as empresas precisam

o grau de planejamenco, o controle

adequado e compatível com os desafios

da. organização. "É necessário buscar o

entend.imento do comportamcnro funira

para a resoluc,.'"áo antecipada das quesrões

c problemas básicos, onde se incluem o

plancjamcnro esmuégico e a prospecção

de cenários", disse.

Nenhuma medida terá efeito se a

organi'l.ação não river sua missão bem

definida. Ou seja, se não souber

cxatamcn te sua razão de ser e seu

principal objetivo. "Tudo o que se
reaJiza no âmbito da organização deve.

necessariamcme. ser referenciado à sua

missâo, que é o componente que lhe

dá identidade e susrema todos os demais

processos". observou Grero.

Apesar de explicar vários conceitos

e mérodos aplicados para a gestão de

Professor Roberto
Bevilacqua Otero, da Escola
de Administração Pública da

Fundação Getúlio Vargas.
ministra curso no Tribunal

estar estraregicamenre preparadas para

enfrentar as turbulências. já que os

dogmas e paradigmas organizacionais

são colocados à prova o tempo todo

arravés das mudanças recnológicas.

Mas, a capacidade de adaptação não
é o único quesito a ser levado em

consideração. Também é fundamcnral

investir rempo e atençáo paradcrcnninar

reslllrados, O professor considera que não

há uma única resposta ou melhor

modelo que possa ser adorado de forma

indiscriminada pelas instituições. ".É

fundamental a formuJaç.'1o de um modelo
próprio alinhado ao conrex.ro em que a

organizaçao atua". recomendou, citando

a flexibilidade frente às mUdan~l'ii como

a única medida vil.ida pa.ra rodos.
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Gerenciamento de
projetos e corno

controlar o tempo

~
anSformar idéias em realidade através

da execução de projeros. Está foi a base

do curso ministrado pela consulrora em

implantaçao c desenvolvimcnro de projetos,

Maria Cedi ia Correia, no Tribunal de Contas

do Paraná.

Com o tema "A aplicaç.ão do conhecimento,

ferramentas e técnicas de projetos para atender

às cxpecradvas de uma empresa ou grupo",

Correia explicou que nada acontece se os

objetivos estratégicos de: uma empresa não

forem mapeados dentro de projetos que sejam

efetivamente conduzidos à sua implant~lção. "O

gerenciamenw de projetos permite a pr6

atividade, devido 30 planejamento, além de

gerar um orçamento que permite uma decisão

mais estruwrada sobre gasros", defendeu.

Dentro dessa metodologia de trabalho e dando

ênrn,se à c[3pa "gerenciamen tO de cusros",

requerida para assegurar que tudo rermilla.r.i dentro

do orçamenro planejado. Correia. analisou cada

f.1Sc da elaboração e consecução de um projeto.

Ela explicou que ao efetuar as estimalivas de
cusros. dois erros esperados sempre serão

comeridos: algum irem não será previsTO e o

reali7.ado não vai ser exatamenre igual ao esrimado.

Em função disso c para evitar desvios, a consultora

em implantação e desenvolvimemo de projeros

recomendou. a colocação de um pcrce.nruaJ de

conringência nas esrimarivas de cusros.

Outra ctapa desracada por Correia foi a de

"conrrole de tempo". que a seu VCf. pode representar

um dos furores de sucesso ou insucesso de todo o

processo. "Cerca de 300/0 dos projcws são

tcrminados em 2.5 vezes O tempo inicialmente

estimado. Só uma pequena parte (8 a 17%) é
conclLÚdadenrrodo rempo previstô, COntou. Como

responsáveis pelo fraGISSO, apontoll o não

envolvimenro COllStanre do cliente. a fulrn de suporte

dos executivos da empresa e requisiros pouco claros

Consultora Maria Cecilia
Correia mostra como atender

as expectativas de uma
empresa ou grupo

ou mal definidos.

Na busca da solução para o problema de

atraso aconselhou um aumento da alocaçao de

recursos, fazendo, concomitantemente, mdhor

uso dos já existentes c ti ampliação do prazo do

projero. "Faça um plano de maneira a saber

qucbrá-Io do modo mais apropriado", enfatizou.

Cada projctO tem característica e perfil

espedfico de acordo com o propósito a ser

alcançado, mas, rodos, independente de sua

narureza, são eficazes quando cumprem seus

objetivos. susrenrou a consultora. "Um projcco ("em

sucesso quando cumprc prazos. CUStoS, presra

rodas a~ informações necessárias e, principalmente,

deixa o cliente satisfeito", ensinou.
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Fórum de
Curitiba:

problema ou
solução?

latauro:
população

exausta com a
irresponsabilidade

Raf~e1 l~rauro

PR'5. Jo Tribunal de C.olll"-' do I'Maná

H á determinados raros da

adminisrraç:lo pública que,

peh sua natureza e

implicações, callsam impacto c geram

imerprcraçóes variadas sobre a melhor

mancira para O seu cnc:lminhamemo.

Dcrur<: eles, o da~ obras inac.,badas

assume lugar de destaque no sisrema

governamental, calls~lnJo preocupaçâo

e criticas gent'r:IIi7~adas de setore

prejudicados.

Rcccnremcl1rc. o ~rribun31 de oO[as

do Paran:i concluiu IC"3lHamenco onde

constarou a C"xisrência de 1055 obras

inacabadas, no EsraJo. tipiflcando

escolas, creches, palHes, hospirais,

esrradas, prisão, num volume financeiro

~CIl1 precedentes. aliado ao expressivo

momam"c dos prcjuíws ao tesouro. em

decorrência da interrupção da

execução.

O diagnósrico dos casos revelou que

as disfunções de execução de polrricas,

somadas à descontinuidade
:ldminisrradva. fragilidade de conrrole,

desperdício, irresponsabilidade fiscal e

falhas de pla.ncjamenroJ têm sido 35

causas determinalH • com Aagranrcs

prejuízos ao erário e à sociedade.

esse quadro preocupalHc, emerge

a obra do Fórum da Comarca de

Curitiba. gigante adormecido que

repousa numa das áreas mais nobres

do espaço lIrbal10 da cidade, o Cenrro
Cívico, causando um misro de

ansiedade, incompreensão e revolta pela

sua paralisação, além de desvirruar, por

complero, :1 beleza eSlérica do espaço

reservado aos três Pod res.

In iciad:t em 1981. a consHução,

<lp6s id<ls e vind:ls, foi inrerrompida em

1992, estcrilizando, nesse período. o
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equjvaJente a quase 13 milhões de reais.

numa afronta 30 dinheiro público. E

por que foi interrompida? A paralisação

é resulrado de uma sucessão de

acomecimenros e erros, idenrificados

em dcfeims de construçáo, mudança de

governo. direrenças inrerprerarivas de
projeto. ações judiciais. desenrcn

dimenlOs adminisrrarivos, tudo

convergindo para um imbroglio

prejudicial ao andamenro da obra.

É crível afirmar, 3nrecipad;,unenre,

que. em que pese a ausência de

lluanrificação. os prejuizos ascendem

a valores expressivos, pela própria

delerioração da consrrução. num

desrespeiro ao comribuinre, que. além

de não usufnlir da obra, ainda é

penalizado pelos acréscimos

decorrenres da paralisação c da

discricionariedade adm inist rativa.

Essa delicada situação rem que ser

enfrentada com dererminação. decisão

política e responsabilidade fiscal, ainda

mais que no ediffcio serão insralados

serviços judiciais indispensáveis ao

an:ndimenro do cidadão.

É sabido que, no Esrado

Dcmocrárico de Direim. a justiça é o

principal fundamenro da preservação

das liberdades públicas e a base de

sustentação do equ.ilíbrio das relações

sociais. Sem uma justiça ágil, com

disponibilidade física c funcional

condizentes, em que magisrrados e

advogados possalll exercer SUi.IS

arividades com segurança e condiçôes

de trabalho adequadas, rudo esrará

perdido e semeado o insrituw do

descrédiro.

Projeções financeiras realizadas

informam que. tomando por base o que

é gasro atualmcnrc com aluguel, pdo

Poder Judiciário. é possível concluir que.

nos úlrimos delo anos, já se despendeu

aproximadamenrc 10 milhões de reais

com esse compromisso. o que dá bem o

exaro tamanho das conseqüências da

illrcrrupçao. Levando·se em

consideração que estudos preliminares

ind.icam que sáo ne.ccssários .~3 milhóes

de reais para a conclusáo da obra. dá

para dimensionar as perdas incidentes t:'

a agressão ao erário.

Diante da consratação amarga de

que a justiça e o cidadão esrão

definitivamenre prejudicados. é preciso

solução rápida para (iía importanre

necessidade. Documenro enrregue ao

Governo, por 13 respeitadas enridades

ligadas à engenharia e arquitelUra

paranat'nse, manifesta que há recnologia

avançada COlll solução plausível para a

conclusão da obra. Ora. se i1 questão

mais complexa tcm condições de ser

ellfrenrada. basta que se programem 05

recurso orçamcnrários para a execução

do proJero.

50 é mais possh'd conviver com

o esrigma da iniqiiidade, das

precipitações c da auséncia de vis30

estratégica. Os agenles pliblicos

precisam ter con~ciênciJ da

implant3ção do equilíbrio enrre ;.\s

relações do Estado COI11 a sociedade.

de vencer as incertezas. cOlHradiçóes e

desafios.

O Fórul11 de Curiliba não pode e

não deve se perpcru:lf C0l110 um

monumento ao desperdício. pois. na

pr:hica. traduz.iria ofensa e

desconsideração ao povo e às

auwridades judiciárias do Paraná. ':ia

é possivel Correr o risco de o Fórum

rornar-se atração ruristica. t. preci~o

combiuer i1 arrogância, a lengalenga. ;)

burocracia e :1 transferência dt:'

responsabilidade. Não dá mais paro

postergar. As coisas <luC precisam ser

realizadas reclamam rempestividade,

urgência.

AtinaI, a popubção está exausta

com a irresponsabilidade fiscal e as

incongruências do Poder Pliblico em

geral. Exige e que.r coisa. simples. corno

o planejamento. firmeza dc iuirudes,

açôes concretas, políricas públicas

volradas para o desenvolvimento. É

muito? Não. É o mínimo que se espera

de um Estado comprometido com a

verdade c a cidadania. O Fórum de

Curitib:t é solução c não problcn1:-l.
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Perguntas e
respostas sobre

o SIM-LRF
O

ano de 2001 foi um ano de

mudanças para <1 adminisrraçâo

pública paranaense. Inovações

como o istema de Informações Municipais

- Módulo Lei de Responsabilidade Fiscal,

lançado pelo Tribunal de Contas, vieram

dinamizar a troca de informações enrre o

órg30 e os municípios, o que exigiu prazos e

precisão nas informações repassadas. Para

ajudar na assimilação desse novo. iSlCIn:l, o

TC/PR, arravés de Sll~l revisla, responde às

pergulHJ.s mais freqiientes sobre o

SIM-LRF.

OI. Pode-se "obaJhor com mais de

um bimestre sem fech:lIl1clHo?

R. Não. Para trabalhar em um

bimestre 1 o anterior deverá ser

fechado.

02. Como proceder para cornglr

informações no bimesrre ;lnterior já
fechado. estando trabalhando com

novo bimeslre em aberto?

R. Deve-se excluir o atual e abrir

o anterior para correção.

03. Fechado o segundo bimeStre de

20001 é possível reabrir o primeiro

para correção?

R. Não. É preciso reinstalar o

sistema e começar do zero.

Recomenda-se o uso da cópia de

segurança (backup) para prevenir

estes problemas.

04. Atualizando versões do programa após

o fechamento de ~dgum bimcsue. não se

perderão dados?

R. Não. A atuaJização uão interfere nos

dados já informados.

05. É preciso transmitir cada bimestre

fechado desde O1/2000 à medida em que

evoluir a inclusão de dados?

R. Não. Primeiro você deverá gravar todos

os bimestres até 04/200 I no mesmo disquete

para depois reaJizar a transmissão via Internet.

06. Por quê, no 20 bim/200 I, o SIM traz o

saldo anterior da dívida ativa de 1000 e não

àquele refereme ao 10 bim/200 I'
R. O preenchimento é feito pelo acu.mulado

até o bimestre. Então, O saldo em 200 I,

sempre será o saldo final de 2000.

07. Na Verificação de Pendência. quando

do fechamento do )0 bim/2000, o sistema

avisa que não foi inforl11ada despesa com 0150-

de-obra tcrceirizada. Há necessidade de

justificar que não houve rcrccirização?

R. Não. O aviso [rata-se apenas de um

alerta, se confirmado que não há mão·de-obra

te.rceirizada, desconsiderar o aviso (nãO

impede fechamento de bimestre).

08. Como proceder, quando do

preenchimenw do SIM, se forem verificadas

diferenças em relação ao informado

~lI1rcriormenre ao Te?
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R. Aproveite esta oponunidade para as

devidas correções. Envie os esciarecimenros

necessários, anexo ao Relatório de

Encaminhamento.

09. Como proceder. se na relação das

Enridades do Município. nâo consrar

dercrmillados Fundos, Oll constar Fundos j~

exri.nros~

R. Se você já efetuou o download da

estrutura do município a partir do site do te

(www.tce.pr.gov.br) e mesmo assim a relação

continua incorreta, solicite 3.tuali7.ação de

cadastro junto ao Protocolo do TC.
JO. Como atualizar o cadasrro das Enridades

do Município?

R. Encaminhar Ofício à DEAP (Prorocolo

- TC) solicitando a inclusão e/ou exdusão.

acompanhado do aro de criação/extinção da

Entidade. Posteriormente, verificar na

Internet, se a relação está atualizada.

11. Precisa-se alterar o cadastro no sistema

da Câmanl. de modo que, na relação de

entidades. apareça apenas a Câmara

MunicipJI?

R. Não.

12. Como proceder com a inclusão de dados

de Enridade incxistenre?

R. O SIM-LRF apenas avisa que a entidade

não tem dados. Não impede o fechamento.

Explicar a situação no campo observações da

tela "Entidades".

13. Que opção assin3lar na tela Enridades,

quando o Fundo de Previdência já foi extinro.

e o Município não filiou-se :Ia INSS, sendo

as aposenta.dorias e pensões custeadas pelo

teSouro municipal?

R. Não deve ser assinalada nenhuma opção.

Na coluna "Observações" redigir texto

explicando o fato (no da Lei e data de extinção

do Fundo, etc.).

14. Por quê, mesmo rendo sido cadasrrados

os Responsáveis pelas Entidades, no

fechamento de dererminado bimestre, o

sisrema avisa que os mesmos n50 foram

cadasrrados?

R. As datas de infcio e de fim do Período

de Responsabilização deverão abranger o

bimestre que está sendo fechado.

15. O valor da Despesa com Pessoal, deverá

ser lançada pelo pago ou pelo empenhado~

R. Pelo empenhado. Seguindo o regime de

competência (art. 18, § 2° da LRP)

16. Já foram inseridns os dados de "Pessoal"

nos meses O1 e 02, por quê não aceita dados

do mês 03?

R. Devem ser preenchidas todas as telas do

lo bimestre e em seguida fechá-lo. Abrir 021)

bimestre, e assim sucessivamente.

17. A despesa com pessoal da Câmara deve

ser somada com a do Executivo?

R. As informações devem ser sempre

separadas para cada Poder. porque tem limites

individuais.

18. Na Câmara Municipal. quando os

vereadores estão am p3rados po r Ii111 ina r, basra

uma observação para justificar a distorção do

cálculo da conrribuição parronal. O sistema

emire aviso?

R. Sim, só observação basta. O aviso é

apenas um alerta.

19. Na rela "Revisão Salarial - f1l3civos e

Pensionistas", a "Despesa Proveniente da

Revisão" é para ser informada em percentual

ou em R$?

R. Jnforma.r em R$ o valor correspondente

ao acréscimo decorrente da revisão. Devendo

repeti-lo nos I 1 meses subseqüentes.

20. Há necessidade de informar a despesa

com inarivos e pensionistas, vez que já esrá

incluído nas despesas com pessoal?

R. Sim. Há necessidade de se destacar O

valor mês a mês.

21. Todos os Tributos deverão ser lançados

SQmenre no 10 bimesrre de 20DO?

R. Sim. Todos os referentes a 1998/2000,

serão acumulados no j o bimestre de 2000.

22. Como proceder quando não houver

valores a serem lançados nas relas de

Impostos?

R. Inserir nota explicativa com no mínimo

20 caracteres.

23. Por quê O sistema não aceita a inserção

de dados do rPTU de 1999~

R. Informar primeiro. os dados de todos

os Triburos relativos a 1998.

24. O movimento da dívid:J ativa do rributo

em cada ano represenra apenas o valor do

ano?

R. Não. Os valores de movimento da dívida

ativa em cada ano serão acumulados.

25. Na tela "Tributos", o lançamento da

inscrição em dívida ativa está diferenrc do
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que se preench.ia anteriormente nas planilhas.

Agora djl1linui o saldo a arrecadar?

R. Sim, há que se diminuir o saldo a

arrecadar. O valor passa para a dívida ativa.

26. O sistema não aceira a inserção do nO

da lei e data em "Tributos" no exerdcio de

2001 '

R. É uma pequena fal.ha no sistema) porém

não prejudica o encaminhamento.

27. Nos demonstrativos anteriores, a

apuração da Receita Corrente Líquida era

bimestral, agora é mensal mesmo?

R. Sim, isso ocorre para que se possa apu.rar

a RCL no exercício móvel.

28. Mesmo não tendo receita, para Câmara

Municipal são exigidos lançamenros para

Receita Corrente Líquida?

R. Sim, é exigido apenas um lançamento

mensal do valor consolidado do Município.

29. Por quê não esrão habilitadas as telas

de Função e Subprograma, de Resultado

Nominal e Primário e de Resros a Pagar?

R. Estas telas somente serão habilitadas a

partir do lo bimestre de 2001. Necessitam

de dados anteriores (exercício móvel).

30. O próprio sisrema calcula o Resultado

Nominal e Primário?

R. Sim, mas há que se lançar os valores de

ajustes, se houver, nos campos disponíveis

para digitação.

31. O que se preenche no Quadro

Comparativo?

R. Nada. Trata-se de demonslf3tivo

p.reenchido automaticamente pelo sistema.

32. É necessário preencher os campos das

Medidas Corretivas?

R. Somente se houver extrapolação. Se o

sistema não avisar nada, deixar em branco.

33. Como faz.er a opção por semesrre no

quadro de gesrão fiscal'

R. Não há opção. O sistema calcula

qualquer mês selecion.ado.

34. Optando por prazo semesrral em "-Restos

a Pagar", o SlM não -aceita pree.nchimento

de dados no primeiro bimestre/200 I'

R. Só pode preencher quando complerar o

semestre, em jun.ho.

35. Os Fundos não fazem fechamento?

R. Não. O fechamento das Entidades é
consolidado na Prefeitura.

36. É necessário incluir dados da

Previdência com recursos próprios?

R. Não incluir dados de Previdência

independente.

37. Como proceder quando se pOSSUI 02

regimes: Geral c Próprio?

R. Indicar os dois e justificar no campo

observações, na tela de "Entidades".

38. Quando se faz opção pelo Regime Geral,

o sisrema não aceita a inserção do índice da

contribuição patronal?

R. Feita a opção pelo Regime Geral, o SIM

considera automaticamente o índ.ice de 210/0.

39. Pode-se encaminhar rodos os bimestres

do exercício de 2000, mais os 10 e 2°

bimestres de 200 I num linico disquete?

R. Sim, esta primeira remessa deverá ser

feita de uma única vez. De preferência pela

Internet.

Atenção: Se você optar pelo envio pela

Internet, cada bimestre deverá ser enviado

separadamente.

40. Os Relatórios de Encaminhamento

emitidos no fechamento de cada bimestre.

podem ser enviados rodos de uma única vez.?

R. Sim, nesta primeira remessa devem ser

enviados todos de uma só vez, devidamente

assinados.

41. Utilizando somelHe um computador

para inserir dados do Executivo e Legislativo,

o Relatório de Remessa pode ser

encaminhado conjuntamente?

R. Sim. Com as devidas assinaturas do

Prefeito, do Presidente da Câmara e does)

Contador(es).

42. A Câmara Municipal pode

encaminhar o seu disquete em separado da

Prefeirura?

R. Sim. A responsabilidade é por Poder.

43. Há possibilidade de instalar o SIM

LRF via Internet?

R. Sim. Baixar por DOW1J/Ollds, a

Instalação do SIM-LRF (instalador

completo).

44. Fazendo fechamento em conjunro da

Prefeitura e da Câmara Municipal. qual a

senha a ser utilizada?

R. Apenas a da Prefeitura.

45. O sistema não verifica a autenticidade

da senha?

R. Não. Essa verificação será efetuada

no Te.
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Q prefeiro de Curitiba.

Cássio Tanigllchi.
enalteceu o texto sobre a

c"1.pical paranaense, publicado
na Revista do Tribunal de

Contas nO 139. qualificando-o

como "um rrabalho de

condura e compromctimenro

com a cid3dania". Secrcdrio do

governo municipal de

Curitiba. Benoni Mallfrin,
rambém nâa poupoll,elogios e

declarou-se esmr orgulhoso de
viver numa cidade que é

referência internacional de

qualidade de vida.

""rodos os 399 municípios
.1 paranaenses enrregaram,

ao Tribu.naJ de Comas do
Paraná, a preslação de comas

2001 dcnrro do prazo previsto

em lei. O único incidente, foi

com o município de Jardim

Olinda, na Região Norte. que

apresenrou a documentação

com atraso devido a remessa

posral. Devido a Lei de
Responsabilidade FisG:ll, este
ano a presraçáo de conras anuaJ
foi entregue em duas panes,

sendo uma documental e

outra, por meio magnético
on-l,ine ou em disquere.

1t. Jfas de 300 obras estâo

1VLendo rcromadas pela

Paraná Esporte e pela

Fundepar. Ambas enviaram

comunicado ao Tribunal de

Contas informando que escolas

e canchas esponivas esrão
prontas, em fase fina.! de

conclusão, com obras em

andamemo ou com

cronogram;l'i" refeiros.

De 265 obras paralisadas

na área da Fundepar. 39

foram concluídas, 25 tiveram

andamemo normalizado, 101

passaram por readcquação do

cronograma físico-fUlaflceiro,

47 sofreram aditivos de valor,

t3 foram suspensas e as demais

estão em fase de estudos. Já na

área da Paraná Esporte, a
liberação de RS 1.192.680,00

pela Secretaria da Fazenda,

possibiljroLJ :J. retomada da

consrrução de 170 cmchas

policsportivas, que fazem paf[C

do Programa Paraná Campeão.

D epois de apresenrar um

rc!al6rio mostrando a
exisrência de 1.055 obras

inacabadas no Estado do

Paraná, a Comi~-fi.o de Obras

Inacabadas do Te, está

invesrigando agora o desrino

de R$ 1,2 milhões que reriam

que ser aplicados na construção

de abatedouros em 23

municípios paranaenses. Os
recurSos foram liberados entre

1990 e J998 arravésde

convênios firmados com as

prefeicuras e a Codaparl

Secretaria Estadual de

Agriculrura, mas as obra$ estão

paralisadas. A comissâo deseja

saber porque o cronograma de
execução dos maradouros nâo

foi cumprido e qual o destino

dos recursos.

N uma ún.ica sessão, o

Tribunal de COlHas do

Paraná, julgou 30 processos,

emirindo parecer contrário à
aprovação das conras de 18

prefciwras e de oito câmaras

municipais. Enrre as causas das

desaprovações destacam-se: a

não aplicação dos percentuais

estabelecidos para educaçáo e

saúde, irregularidades no uso

do FU N O EF, não

recolh imenro de cOl1tribuiçôes
previdenci:íri3S. irregularidades

na extinção de fundos de

previdência, concessão de

aumenro de saJirios em

período eleitoral e ausência de
documenros. foram os

principajs causadores das

desaprovações. A maioria das

desaprovaçôes foram re.!,uivas
às prestações de contas de

2000.

I nspeção realizada pelos

auditon:s da COlllissão de

Obras Inacabadas do Tribunal

de Conras do Paraná. no

prédio abandonado do Fórum

de Curitiba, revelou:l

existência de diversas áreas

alagadas na consrruç.1.o,

favorecendo a prolae.ração do

lllosqui[(l rransmissorda

doença. Dianre deste f.1tO. o

presidente da Corte,

cOl1sdheiro RaF.teJ JaWlJfO,

aJcrrou as secrerarias

municipais e estaduais de

Sallde sobre a necessidade de

uma ação imediata de combate

ao mosquiw da dengue no

prédio abandonado, localizado

no Centro Cívico da cidade.

"Além dcser um mQnul)l(:nro

ao desperdJcio do dinheiro

públ.ico, () prédio pode se

transformar num foco de
transmissão de doença em

plena área central da cidade",

dissclatauro.

os munjcípios paranae.nses

n:gistrar.tm um superávir

orça.mentário de cerca de R..lli
291 milhões no ano passado.

A infonna<siío, dada pelo

presideme Rafuellar.111fo, com

base em dados do Sistema de

Informações Municipais do

órgão, demostr.t que as

prefeinlras estão procurando se

adequar à Lei de

Responsabilidade Fiscal.

"Trata-se, sem dlivida, de uma

mudança de mentalidade na

adl1li.nisrraçáo dos munidpios,

onde o orçámemo deixa de ser

uma figuta de rerórica. É

ranlbérn resultado do rrabalho

que o tribunal vem realizando

através de semi.nários pan
orientar prefeitos e

funcionátios lllunicipais sobre

as novas regras da

administração pública

brasileira, definidas pela LRF",

comemOrou o presidente.

CARTAS
Recebemos carra do

presidenre do Tribunal de

Contas do Município do l}io

de Janeiro, Thicrs

Montebello, agradecendo o
cnv·ia da Revista do Tribunal

de Comas do Esrado do

Paraná. Nela, MomebelJo

destaca o conreúdo da

publicação como "folHe

imprescindível de consulta

para rodos aqueles que se

dedicam ~s atividade de

fiscalização e controle das

contas públicas".

• • • • • • • • • • •
Direror do Círculo de

Esrudos Bandeirantes
órg50 culrtlral vinculado à
PUC-PR - Sebasrião

Ferrarini, agradece e aCUSa

o recebimento da Revista

do Tribunal de Contas do

Estado do Paral1'Í.

• • • • • • • • • • •
O advogado Luiz Eduardo

Dluhosch, nos envia a

publicaçao "Execução de

Crédiro de Natureza

Alimcntícia Contra a

Fazend::l Pública.... O

trabalho, explica o auror,

corresponde a lima
monografia apresenrada ao

Instituto Brasileiro de

Esrudos Jurídicos do

Pa.raná.
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Resenha sobre a aplicação subsidiária
da Lei nO 9784/99 nos processos

administrativos dos Tribunais de Contas
Cláudio Henrique de Castro

Asse~'or Jurídico no TClPR

L Legislação aplicável aos processos administrativos dos

Tribunal de Comas
Grosso modo, o processo administrativo nos Tribunais de

Contas édiscipljnado pdo que lhe dispõe. por meio de princípios

e regras, a ConsriruiÇ<lo Federal e a Constituição do E.lirado

membro, a lei orgânica.. o regimento incemo e a eventual

legislação esparsa. ti. g. provimcmos, porrarias etc...

Os princípios oriemadores do processo adminisrrativo se

combinam com as garantias constitucionais, do Direito

Adminismltivo, sejam e.xplíciros Oll implíciros na Consrimição

Federal e Estadual.
Por exemplo, no Paraná, O ano 27 da Constiruição Esraclual

ptevê a aplicação dos princípios da Icgd1idade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência, já previstos no art. 37 da

C0l1stiruiç50 Federal. E mais ainda, o princípio da razoabilidade,

da morivação e da economicidade, esre último inserido pela

Emenda nO I I de 17/1 2/200 I.

Em vários Esrados da federação elo li nos Tribunais de

Conras se verifica a exisrência de diplomas legais que disciplinam

minuciosamcmc os procedimentos adminis[Gui,vos, traçam-lhes

princípios gerais~ direitos, deveres, competências, forma dos

aros processuais l hipórcses de anulação, revogação e

convalidação traram dos recursos, pra7..os, sanções erc...

2. Recente julgado do Supremo Tribwlal FederJ.!

Recenremente, O Supremo Tribunal Federal, em sede de
mandado de segurança, manifestou-se sobre .1 comperência do

Tribunal de Contas da União, conforme o an. 71, inciso rx da

Consriruição Federal, para determinar à :ltItoridade

adminisrrativa que promova a anulaç.1.o do cOlUrato e, se for o

ca..~o. da liciração de que se originou.

NeSte julgado, Mandado de Segurança nO 23550-DF,

publiCàdo no Diário da Jusriça nO 2050-3, p. 534, de 31/10/0 l,

do Tribunal Pleno1 Relaror Minisrro Marco Aurélio, ficou

<lssencado, IIf,.bis:

(. ..)A im:idêncin imed;{(tll rinsgarantim collStir.uciOlIflÍJ referidas

dispensariam previsão legal e:o.-pressl/ de Illttliéncifl dos imeresslu!os;

di' qualquer modo. nnrkl "xc/ui os procedimentos do 7i'ibwUll til'

Contfls da nplimdio subsidMrin da leigemldc processo ndmil1istrtltillo

rederttl (L. 9.784/99), que tlSsegurtl aos ndminislmr1os, entre outros,

a dirriro a "ter ciência da l'ramitariío dos processos IldministrlltilJOS

em que lenba a l'OndiftlO dI! imeressado. la vista dos {(1I1OS (art. 30,

11), ftrmulnr Iiltgllfões e Ilprt>senrar doculIu:mos IlJ/U:S da decisrlo, os

quais serão objeto de considemçiio pelo órgão t·ompetente". A

oportlJuidatl(· de l/deSfi assegurada tiO intereJj(u/o há de ser prévia ti

tlecistíoJ não lhe suprindo 11 falta l/ admissibilidade de recursol

m017nellte quando o tÍnico admissivel ti () de reexllJne pelo JUe1mo

p/mário do TeU, de que emauou a deàsáo. "(gritamos)

Sem adenrrar no mériro de decisflo podemos vislUll1br<lr

c1arameme a uúlização subsidiária da Lei n° 9784/99. que regula

O processo administrarivo no âmbico da AdJninisrraç..1.o Pública

Federal.

Poder-se-ia afirmar que a lei federal, neste ca..'\O, somcnre

seria aplicável subsidiariamente ao Tribunal dc Contas da União.

"Todavia, como se (rara de matéria de competência concorremc

da União, dos Es-rados e Disr.riro Federal, nos termos do an.

24, inciso XI da Constituição Federal, é possível defender a

aplicação subsidiária da referida lei, nos Estados e Disrrim

Federal e por extensão, nos ~Ii·ibuna.is de ContaS dos Estados.

3. A pretendida aplicaç.;o subsidiária

A primeirJ indagação é se saber o que é aplicação subsidiária.

Subsidiár.io é aqu.ilo que ajuda, diz-se de um e1emenrosecundário

que reforça ourro de maior imporrância Oll par.I eSte converge,

que vem em reforço ou apoio do que se alegou ou se estudou

(Novo Dicionário Aurélio Século XXI. São Paulo: Nova

Fronteira, 1999).

No Direiro Administrativo a aplicação subsidiária dar-se-á

na ausência de norma legal que discipline a simação fárica obje(Q

da dúvida sobre a aplicação do Direito combinada,

evidentemente, com os prindpios constitucionais do cnput do

arc 37 da Constiruição Federal.

No âmbito dos 1ribunais de COntas, a aplicação subsidiária

da lei federal se dará nas hip6reses de inexistcncia ou existência

insuficiente de norma que regule a maréria envolvida na qutlestio

runs.

4. Conclusão

Na seara da doutrina os atualizadores (Azevedo, Eurico de

Andrade e ourros) da obra Direiro Adminisrrativo Brasileiro de

Hely Lopes Meirelks (26' edição, 2001, p. 644) jáacertadarnenre

concluíram:

:íl Lei n" 9784199 (...) a) ""1S regms ap/ical/l-Sl' às ,,·és es/ems
de admiuistmçiio ~ Exi'ffltivo, Legislntitlo e judiciário (cf § 1" do

tlrt. I") - e. obl1iameme. lflmbém /lO rv1"inisrério Pt'lblico e w
Tribunais de Comas" (grifamos)

Em condusao. a aplicação subsididria da Lei Federal nO

9784/99 na hipótese de ausência ou insuficiência de

mandamenro legal que discipline o iter processua.1, em s{'

tratando dos Tribunais de Contas, é perfeitamente cabível aliás,

necessária, na dicção do Supremo Tribunal Federal e da

dotlrrina.
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Auditoria Ambiental e o
papel do Tribunal de Contas1

Denise Pinheiro Franciscol

o rcmloAudiroria AmbientaP aqui utilizado, rcfere-seà modalidade
de auditoria operacional de narurez.1 ambienral, inserida aos trabalhos
de Aururoria Integrada rcaliz:.tda em Programas Governamentais", pelo
Tribunal de Conra, do Esrndo doParnná, os quais serviram de base par.<
a prescme pesqUIsa.

Os instnlmenros para o gerenciamento de um dcsenvolvimcllco
sustentável em rodo o mundo evoluíram muiro na l'Jeil113 década. Os
.Esrudos de Impacto Ambiental - EIA\ as Análises de Risco. o
LicenciamclUo Ambiemal6, as Consuhorias Ambientais e mais
recenrememc, com o advento das Normas para o Sistema de Gestão
Ambicmal- 1501 14000. tais ferramenras são vistas cada VC'lll1aiS

C0l110 instrumentos político-econômicos, à medida que vêm trazer à
pauta das negociações comerciais a preocupaç.ío pelo ambieme em
rempos diros de globalizaç.1o.

Dessa forma, para lIma indúsrria qU:lJqucr comper.ir no mercado
internacional, deve adequar-se àquel,as normas, ou seja. imp.lementar
um Sistema de Gestão Ambiental - SGA que estabeleça normas c
requisitos, como p.e., adcfiniçi10 da políoCl ambiental, acompatibili7.aÇio
com a legislação eos planos de emergência em áreas que tenham aspectOS
associados a impactos :Ul1bienrais,H

Embora somente 316 organizações' no Brasil estejam cerrificadas
pela NBR ISO 14001:1996, a lura pela sobrevivência comercial
inrernacionalleva a urna unifonnização do modo de produção, (ormas
de gerenciamemo - que vão do pessoal ao J.l11biemal- e principalmente,
a urna sensibili7.açãO pam a política ambiental, pelo menos panl parte da
sociedade.

Apesardesra sensibilí7.ação ambiental ganhando corpo em alguns
segmentos empresariais, percebe-seque em geral, a poiítiCl econômica
negligencia as relações com o mcioambienrc, em decrimento da polírica
ambienral.

Nesse concexro, há llma discussão acirrada acerca da insralação de
cerms organizações em rerrirórios privilegiados, ou à "Guerra de lugares",
como sugere Santos quando afirma que

"(. ..) com os técnicas contemporâneos, muldplicar a produtividade,
somemr ojàz porque or lugares, conhecidos em SUIl realidade mall'rial e
politica, distinguem-se cxa/aJ1u'Jltepela diferente cnpaâdade de ofinceràs
empresas uma produtividade maior ou menor. A produtividflde e a
competitividad~ tkÍXJtm deserdefinidas devido apenas li t!Smllura imrmn
decadil corpornção eptiSsam, também, ([ ser um ([tributo dos fugllres. Por isso,
tiS nllliaresemprt'SOSe!egem, em cndapais, ospontosdeseu interesse, (. ..)EcoUJfm
se., tmublm, pela mesma via, os lugares que devem Jerobjno de ocupação
privilegiadtl ede vaÚJríZtlfiio, isto é, de (':l.porra(ão. .. 1ll

Um exemplo disso é o caso da insralação de indúsrria." auromorivas
esrrangeif35quc se insraJaram em áreas geograficamenre inreressanres
do pomo de "isca. econômjco - embora originalmen te de preservação
ambiental, na Região MerropoliCUl3 de Curitiba, Par.má.

Ainda que seja lemo o processo de evoluÇ<10 do pensamenro
ambienraJ, podemos vislumbrar, com um pouco dearenção, as sensíveis
mudanças que esroo ocorrendo em rodo o mundo em torno dessa
temática. Ademais,

u(. ..) rom ti crt'scente eSCIISSl'Z de determinados recursos naturais. fi

deterioraçlÍo ambi~11t111 não podesrromitida_dos cálculos econômicos, Sim

que isso amse dano à realitkde (' à re/t'vt111cía da. análise econômica para
mui(lJspaíses especia/mC11teàs economillJ dependenti'J de reCUlJoJ narumis':

"
Nesse sentido, houve algumas iniciariv:lS no Paraná nos últimos

anos, com a chegada de financiamentos de bancos inrernacionais, e
programas governamentais de natureza ambienral foram idealiz..1dos e
desenvolvidos com a contraparrida do Estado. Para a verificação da
correra urili7..aÇio desses financiamentos, oTi-ibunal de ContaS do Estado
do Paraná realiza audiroria.

O Tribunal de Contas do Escada, embora não esteja vinculado
dirernmenteao Sisrema Nacional de Gcsrâo Ambienral- SIS AMA, é
um órgáo aruance na análise dos gastos públicos. com fortes insoumenros
de controle, com oobjerivo de verificar, periodicarnence, o cwllpnmenco
das normas, regulamentos e r,écnicas relativas à proteçáo do ambienre.

Com base nesses pressuposros, esra pesquisa rr-:ua no seu primeiro
capírulo de seu objeto de estudo, a Auditoria Ambiencal, o que éesre
insmlmenro, quais são seusobjerivos ccomo évisrn legalmcme no BrasJ.
No segundo capíruJo, discutimos o papel do Triblll1al de Contas do
Estado do Paraná na proceção ambiema.l esuas competências legislativas
para a ucilização desse insrtumenro.

A pesquisa ora fundamentada inspira-se, principalmente, no desejo
de promover melhoria conrÚlua na execução do processo de Audicoria
Ambien"" pelo Tribunal de Comas do Esrado do Paraná, possibilimndo
assim, uma colaboração à gesrão ambicnraJ públic.

I. AUDITORIAAMBIENTAL
LI. Deruüçõcs
AAudiroria Ambienral é visca de uma forma bastame abrangenre,

para González·MalaxechevarriaI!, wn componenre ou compartimento
da audiroria social, e deve ser independcmc, siscemárico, periódico,
documenrado eobjedvo; realizado por uma equipe incerdisciplinar de
audirores ambienralisras, estes, especializados nos campos contábil
6n:l11ceiro-econômico--ambienral. Ele vai mais além, quando sugere que
os profIssionais desra aururoria devem possuir conhecimenro de biologia,
de engenharia, de direiro, de ciências sociais e da indústria e
principalmente do Governo Nacional, capacirados na aplicação dos
respectivos procedimenros de audiroria financeira ede gestão.

Um instrumento de gestão, como a Audirocia Ambiental, deve
pennirir fazer esta avaliação não só nos sistemas de gestão mas também,
como indica Valle'J, sobre o desempenho dos equipamentos insrn1ados
em um esrabciecimentode uma empresa, para 6scilizare limitarO impacro
de suas atividades sobre o meio ambiente.

Para a Comissão Européia '\ a Audiroria Ambiental, além de
contribuir para salvaguard"lf o meio ambiente, facilita o controle gerencial
de práricas ambientais e avalia o rumprimcnro de dircrri7.f:S d.1 empresa,
o que incluiria o atcndilDc.nro da exigências de órgáos reguJadores e
normas apliaíveis.

Quanro :I. sua periodicidade, nos lembra Malheirosls, os
procedimenros de auditOria podem ser também ocasionais.
principalmenre quando rdacionados às arividades anlbiemais de uma
empresa, sendo considerados como insmJrnencos de aprimoramenro de
seu desempenho ambicnc<.t( edas ações reladvas a essa quesrão.

Esses procedimcmos, confonne assinala aEflllironmemolProltcúon
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Agmry- EPA l
6, devem ser utilizados, principalmente. por entidades

regulamentadas relacionadas com o 3tcndimenco aos requisit'Os
ambientais.

As Auditorias Ambientais são consideradas ainda, segundo
Antunesl~, insrrumentos volunrários de gesriío ambiemal que permitcm
verificar a compat:ibiljdade da atividade empresarial com a melhoria
constante dos padrões ambientais e com o arendimenro das normas
aplieívcis.

No Brasil, as noml35 par.! AuditOria AmbientaJ foram publicadas
pela ABNr", 1997 edd,ne Auditoria do Sistema de GesCio AmbienrnJ
COmo um processo sistemáticoedocumentado de verificaçlo, cxccurndo
para obtere avaliar, de forma objcriva, evidências que dererminem se o
isrema de gesciio ambiental de uma organização esci em confOmlid1.de

COm os critérios de auditoria do sistema dc gestão ambiental eS'L1.belecido
pela organiz.1ção, e para comunicar os resultados desse processo à
adminisrraçio.

Segundo a NBR iSO 14001:19%(ABN"I; 1997), urrulorg;lf';7.1ção
deve estabelecer c manter procooirnenros para idcnrillcar os 3S1X'ClOS

ambienr:ais (produtos ou .serviços) desuas atjvidades, a fim de dl'fcmlinaT
aqueles que possam [cr impacro significativo sobre o meio ambiente,
assegurando que os 3.lipecroSI'J relacionados a esres impacco sejam
considerados na definição de sew objetivos e metas ~mlbiel1t:ÜS. Edefine
ainda:

"Sistema de gestão ambiental: a pane do sisrema de gcstão global
que inclui csrrllfura organizacional, ;u..ividacles de pl:mcjamclHo.
responsabilidades, pr:\tiC.1S, procedimentos. processos e recursos para
desenvolver, implemcmar. adngir. arulisar cririamentce m:U1tcr a polirit'3
ambiental;

Objetivo ambienlaJ: propósito ambiental global. decorrente da
política ambiental, que um:! organil.ação se propõe a atingir. sendo
quantificado sempre que cxt:qüível;

Desempenho ambiental: resulrndos mensuráveis do siStema de go'tão
a.mbiental. rebtivos ao col1[role de wlla organiz.ação sobre scw a5JXClOS
ambiencai.s, 0001 base na sua política, seus objetivos e melas ambientais:

Políric:l ambicnrnJ: declar.lção da organização, expondo suas intençócs
e princípiosem relação ao seu desempenhoambienral global, que prové
uma esmltur.l para ação edefinição de S<.""US objecivos e meras ambientais.

Metn. ambielltn1' requisito dr d6~mpel1ho deullbndo. quantificado
Sl?llprf f{tt~ tXtqiiíVt'l ap/icdlJeIii 0'KIII,iZllÇiio oupal1rIdrln. ycsultnmt'dos
objetivos nmbi/!'lltllÍJeque lltet"SSilll sert'Stt1bt'leridQ etltnu/ido para qUi! ulis
obj<rilJO' ~jI1111I1tiflgido,. "(ABNT. 1997).

Os conceitos acima definidos foram urifu:J.dos parn. fc"" OS objetivos
propostoS ao trabalho de Auditoria Ambiental, permitindo assim.
ddinear o caminho para o planejamento das am~dades e procedimenros
adoCldos.

1.2. PrincípiosJurídicosArnbientais
Os princípios do Direito Ambiemal são também utilizados pela

tcoei., econômiCl, e para o oitudo doobjeto desta pesquist,~o nea$Írios
para lUn enrendimenro In.tis profundo acerca da matéria. Esses e outros
princípios são [r.1duzidos em síntese por Ancunei l :

"Principio do Limite: No inciso Vdo§ Iodo aIT. 225 da CFRFI
88. cstabelece padrões de quaJjdade ambiemal que se concretizam el11

limites de emissões de parcículas. de limites accir:ivcis de presença de
determinados pl'oduros na ,igua erc.

Princípio da Prudência ou da CaUtela: Existe um deverjurídico
cOJlScjmciona! de levarem coma o meio ambiente (ElA) quando se for
implanmr qualqucrcmprecndimenw econômico. Detcrmin.1 que não
se produzam intervenções no meio ambiente antes de tcr a CCrrCi"..1 de
que estaS não serão adVCr5:lS para o meio ambiente.

Princípio do Equihôrio: Deve ser realizado um balanço entre as

diferentes repercussões do projcro a ser implantado, isto é, devem ser
anali.s:ldas as conseqüência.li ambienctis, as conseqüências economicas, as
sociais etc.

Principio da Respons:lbilidade: Alei fUndamenrnJ esClbdece no §
3° do art. 225, a responsabilidade objeriva por danos ambientais. O
poluidor idenrificado deve responder por suas ações ou omissões em
prejuí7.o do meio ambiemc. de maneirn. a mais ampla possível de forma
que se JXlSS3 repristinar (restinuro valor original) asituação ambienra.J
dcgradad.1. e que a penali7..ação apl.icada tenha efeitos pedagógicos e
impcdindo--se queos cusros recUam sobre a sociedade.

Princípio do Po/uit/(}r-Pngndor - PPP: As aUUJridndes nacionais
tlnJ/!'111 prorurnrllSSl'gurnra immmliZllçlÍo d(}s OlJlosnmbimmis eo I/JO l/e
iUJtmmemOf mmômims., kvmulo nu rom,l o nithiodrqll~qu~m ro11lominn

dt'V~. em princípio. arrarcom os nlJlos"'I commni"tlçiio, le1Nmdo-s~ ~m

conta o i11lrras~ público e s~m distorur o comércio i! os intltSti11ll!11fOS
inrtnltlciounis. .. (An[unes. 2000).

Do pomo de vista econômico, o PPP significa imcrnalização das
e'XlernaJidades. A tcoria econômjCl indica que 3S soluçóe5 e6àenres são
aquelas cncomradas quando uma cxternalid'lde é inrernaLiz.ada. Ou
seja, o dano ambienral tem um custo e deve ser sU~lOrtado peJo seu
poluidor. "Couferiros direitos aospoluitloreI resulln num mrioambinut
11I1:nos limpo. bon como em vllloresnmbil:mois mais bau;osdo qUI! qUlllulo
o direito I dado às v/tinltls dll poluição. "(RandaJl. 1972. Norgaard &

Hall, 1974,l1pudCavalcami, 1999).
O PPP parte d1 consC3rnção de queos n:cursos ambicnrnissão esclSSOS

equeoseu uso na produção e no consumo acarreram a sua redução e
dc.:gr.tdação. Com acrescente escassez. de det't~rl11 inados ft'Cursos n:ulIr.lls,
adel'criofaç1o ambienral não pode ser omiticl't dos cáJculos econômicos
(pa.'t.Sivo ambiental), visto que a economia hoje esd intrinsecamenl'C'
ligada ao planej;unenro ambienral, principalmclUt.' no meio urbano. Se
os cuStoS da redução dos [(..'cursos narurais 1130 forem consider.ldos 110

sistema de preços, o mercado não será cap:t1. de relletir a CSClSSC'l. de tais
recursos.

Mcdid.'lS pllbljClS, portanro. são necessárias par::t. alcançar uma melhor
aloc.1ção desses recursos ambientais, assegurando que os preços dos
respectivos bens reRitam mais proximanlC-I1[{' à sua escassez rclar.iva.
tamo em qU3Juidade quaJU'O em qualidade (Anrunes, 2000).

Os princípios fundamentais do Direiro Ambiental podem ser
csrcndidosà AudicoriaAmbiemal,Sl.'ldo quco PP~deorigemeconômiCt,

transformou-se em um dos princípios jurídicos ambienrais mais
importanres para 3. proteção ambiental.

1.3. Objetivos da Auditoria AmbienrnJ
Resumidamente, bascando-se em Tibor & Feldmann (1996), os

objerivos gerais da Auditoria Ambiental são:
1. Verificar o wmprimento de leis e regulamenraçãesambienrais;
2. Avaliar odesempenho da política ambienrnJ elou do Sistema de

Gestão Ambiental - SGA (quando houver) e idenrificar as
responsabilidades;

3. Idencifica..r os aspecroslimpaaos ambientais ecstimar OS riscos
das auvidades c operaçfx.'S~

4. Estimar a capacidade de análise gerencial do con[role interno
para assegurar que as arividades sejam eficazes/eficienres/econômicas.

Nos trabalhos de audiroria. esses objerivos são confrontados com os
tcnnos acordados 110 projeto a ser aururado. geralmenre no momemo da
verifi<..:tção do respectivo desempenho operacional.

Segundo a Organi7..'lção Internacional das Entidades Superiores de
Fisctli7.ação -INTOSAl, a Audiroria A.l11bicnral requer um critério
toralizador, compreensivo. hot(stico c para o caso das Entidades
Fisc..1.Iizadoras Superiores - EFS (no Brasil. os Tribunais de Contas da

União c das Unidades Federadas), nccessariamenre um enfoque
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governamental!1. Pode-se mencionar algumas !<lOres de crirérios
ger:l!mente aceiros pela INTOSAJ: Organiza,"iiO Mundial de S<lúde
OMS. Prognun<l das N<lções Unid,1S par:t o MeioAmbiel1le- PNUMA.
a nom13 inglesa BS77501." enrre ourras.

IA. Legislação Ambiental Brasileim
Alegislayío ambienraJ brasileira éampiamcnceesmdad1 por diversos

aurores de Direiro e considerada por tSSes, uma das maiscolllpletas no
Inundo. Porém, aré o presente momento não exisre uma lei espeeífiCl
que derenlline aAudiroria Ambienml que atenda os imeresscs nacionais
e por slla Ve'L, das Unidades Federadas.

NoâmbirodoConsclho Nacional do Meio Ambienre-CONAMA.
esrá sendo desenvolvido um Termo de Reterência~'1 para o
desenvolvimenro da Illecodologi.. de Audirorias Ambicllt.Us.c. quesc baseia,
em parte, na norma NBR ISO 14010 (ABNT; 1997) e na legislação do
Estado do Rio deJ:meiro.

Porourro lado, esrão previstas. isoladamenre, audiroria'iambienrais
nos Escadas de Rio de Janeiro, M.inas Gerais, E.c;pírim Sanro e nos
Municlpios de Vitória/ES, Samos/SPeSão Seb<lscião/SP. Essas audirorias
5.10 geralmenre realizadas por organizações illdependentes, mas não

diremmenre pelosórgiia., públicos (Lei Feded nO 9966/00 e Resolução
CONAMA nO 265/00).

A legislação ambienta.! normalmenre designa os papéis e
responsabilidades de todas as agências regulamenGldoras nacionais de
meio ambienre.lnducrn-.se as leis nacionais de proteção ambiental, planos
de polílica ambicnral eseus equivalentes.

O instrumento legal que se descaca como forma prévia de regulação
formal na matéria é o Estudo de Impacro A.lllbicIHal ~ ELA, com seu
respecüvo Relatório de Impactos ao Meio Ambienre- RIMA.

"Um dos mais imporra11It.'S illsmoJJe11l0S deplimejf/TJu:mo ambientale
de inr-enJmção de 9ueédOffldo oDireito Ambimtaléo Estudo de !mpflcto
Ambiemnl- ElA, cujofinalidnt/l' i renlizar um dingnóstico atUecipl1do
das conseqüênc:úlJ mnhú!ntnis decorrentes de Iltividadf'S poteuâa/mmte
dcgrfltkllloras do meio Ilmbieme. "(Antunes, 2000).

O Poder Público realiza o controle da'! atividades potencialmente
lesivas ao meio ambiente de forma prévia. pcb exigência do
liccnciamento!~.ou simult.inea, fiscalizando-as.

O licenciamento ambiental, como forma deconrrole prévio, exisre
desde o início da décad:.t de 80, sendo um instrumento da Política
Nacional deMeio Ambiente. No enmnro, ganhou forÇl depois da edição
da Rcsoluç.io nO 00 I, de 23 de novembro de 1986. do CONAMA,
que traçou as diretrizes do ElA.

AAuditoria Ambienrnl rcali7ksc normalmenteapós o ElA, eé exigido
consritucionalmente. Neste caso, o aururor irá avaliar se as oriemaçócs
conridas no csrudo, ou nos respecrivosTermos de Referência, estão sendo
observadas C' se os métodos de conrrole estão sendo efiC31.CS.

Éimportante $3.\.ienmrque o e1aboradordo ElA obselVaos crirérios
mínimos esrabeJccidos pelos termos de referência, embora não deva
limirar-se a eles. AAdminisrraç.'io Pública não poderá rejeirar um ElA
sob o argumcmo de que Falraram análises esp{.'cíficas sobre determinado
ponto. se não foram soliciradas nos termos de referência ou se não são
obrigatórias. Nesre caso, a Adminisrração Púhlica deverá dererminar
novos estudos (Antunes, 2000:223).

Aimponância fundamental do ELA/RIMA consiste na previsão e

divulgação de conseqüências neg<1tivas de um emprecndilllemo ao
meio ambiente e na sugestão d1Sahernativas mais viáveis economicamente
eecologicamenre corretaS. com vist::!.!> a lima opção aser decidida pelo
empreendedor.

Enrrecanro nem sempreos resuJr.:Jdas pciricos são os m::!.is adequados.
tendo em vista o inreressc muitas ve-LeS pender ao poder econômico. e
até mesmo ao poder econômico aliado ao poIÍt:ico.

Pnr isso, concordamos com Corrêa!it, quando afimla que aaplicação
correra da 1c:..-gislaçãO ambiental por pane dos entcs públ.icos deve ser
verificada no procedimento de licenciamenro ambiental. na exigência
de EWRIMA, e na reali1.aç:áo de Auditorias Ambientais.

O Minlsrério Público. por sua Ve'/.. fiscali7.a as empres:l5 priv..d1.~, em
especial, as indllStri:.J5 potencialmente poluidoi.l.c;, além das insrituições
enc.;1fregadas de conrrobr o meio ambiente. Uma das ações neste pI1.>CCiSO
fisc:a1i7",,1dor éa Ação Popular. A Ação .Popularcollscimoonal esci previsCl
noarrigo 5°. LXXJn.da Constimiçãoda República F(xler.uiv"ltio Brasil,
nossegulntcs termos.'

"QualtJlwrcidllfláo épllrte legitimaparti propor{lflio popultlrque vist'
nnuMr010 lesivo /10patrimónioptiblico ou de {'midade queoErtndoparticipe..
fi momliritldefldministr//tiv/1, lIo meio ambiente, /10 plltrimônio lJistó,ico e
cultuml. fic(/ndo o(11/101; JIl/iJlJ comp}1)J111dl1 md-ji!. isr;Jleo de msmsetio ônus
dll sucumbência. "27

A Lei Federal n" 8.429/92, que regulamclltJ estes aspecros da
Constituição, que introduziu o conceitO de Improbidade em seu arr.
85. inciso 5°. A Lei de /mprobirlatle Administr/ltil/n., como é mais
conhecida, representa um marco no Direiro Brasileiro, sendo considerada
lUll novo modelo de combate 3cormpçto admilustrariva.

AUlalmente no Paraná, há cerOl de I000 processos sendo analLo;ados
pelo Minisr.ério Público - 280 casos em Curitiba:!ll.

Embom eficiente, a Ação Popular é pouco ulili7.ada. dado à falta de
informaç..1.o Oll conscienri7..ação da sociedade. até porque a justiça é cam,
lema ~ inacessível à maioria dos brasileiros, O que rcAere a histórica
construção de separaçâo Estado-Sociedade no Brasil. Diante dessas
prerrogativas, então pergunra-se:

- Os resultados de obras!ações dos Orgãos.Estaduais na correção!
prevençâo de danos ambientais. bem como o desempenho de efetividade,
eficiência e t.'cúnomicidade nos serviços contratados,~o verificados?

- Em que medida a polítiCl ambiental do Esrado interfere no
planejamenro de obras ou serviços públicos que geram impactos
ambicmais?

- Em que condições (denúncias, press.1o polirica, entre outras) se
exerce a maior influência na romada de decisão dos órgãos ambientais
perante .siQlações de risco (acidentes. porexcmplo)?

A atuação preventiva, à medida que se situa no plano do risco, e não
do dano em si, deve F.w..."f parte de um sistema degerenciamento ambimral
e ser huscada sempre dentro de uma realidade exeqüível, envolvendo
uma série deac;f>e; possf\'ei.~, "(. ..) tI151llcmulQ-i{'asdeprotl'fiioaos t'COSSiSU'fflllS

eas //dflmêuc:ias diante desitttllções emergenciais ou potenciais de ásco. '.' l';
Se for deflcirário o gerenciamelUo <lmbienral nos scgmenms

administrativos correspondenres, se não atender às expet:larivas equestões
acima fonnuladas. enCio maior éaprobabilidade de degradação ambiental
no Escado. agravada pela desinformaçl0 e consciência coletivas. no que
range ao seu direiro primário econsDrucionais de viver com djgnidade
num .unbienteecologicamente '\liávC!".

A própria palavra "consciência", do latim conscimria. já infere
claramente seu signilk'.ldo: ··'Cuidndocom quese executa um ImIM/bo. se
mmpre um tlmer; sensodl' respomabilidtide; honradez, retidão, probidtide
(.•.) "."10, ou seja, o ato deseconscienri7..ardeaJgo parte do princípio básico
da moral, de distinguir o sencimento do dever Ou da inrerdiç.10 de
praticar dClcnninados aros lesivos.

Podcmos observar de que nada serve um compêndio de leis
ambielUais, se não houver vontade pol!rica em aplicá-Ias com
discernimentO, competênci:l c economia.

A relação entre a escal<t da economia e J capacid..de de suporre da
biosfera. o problema do 31lmemo cntrôpico gerado pelo processo
econômico. a inrIOduç.'io do capital narural na análise econômica, a
ret'Srnltllrnçiio dos macroindicadores com a inrroduç5o da concabilidade

Re v i 5 I o d o T f i b U rl o I d e C o n I o 5 d o E5 I o d Q d o Po r o nó· n" 1 4 t • i o n e i f o / f e li e f e i r o / m u ( ç o. 2 OO2 - 37

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



de recursos narurais, a valori41ção declemencos do meio ambienree de
funÇÓC5 ambientais, mct<xlologias de avaliação e inrernali7..ação de CUStOS
ambienrais, análise dos fluxos energéricos. entre. ourros, sâo temas a
serem aprofundados equc constiruem um campo d.13n~Jise ciendfica.

2. O PAPEL DO TRIBUNAL DE CONTAS NA I'ROTEÇÃO
AMBIENTAL

As fUnções doTribunal de Conus exrrapolam o conuole formal da
IcgaJidade. para um abrangeme sisrema de fiscalização voIrado à

Jegitimidadec cconomiddadedos gasros pl,blicos: conrábil, financeiro,
orçamentário, operacional e patrimonial dos enres públicos (BRASIL,
1988, artigos 70 e 71).

No Paraná, compere aoTríbunal de Conras. a fisaliz;lçáo financeira
e orçamenrária do Esrado, a fim de poder cumprircolll suas atribuições
conscirucionais e legais (An. 74, Seção VlI da COI1Stiruição do Esrado
do ,,"amoá) ede auxiliaro Poder Legislativo oa relêrida fisc..uizaçiio através
deconrrole ex'rerna e julgar as conras dos responsáveis por dinheiros e
outrOS bens públicos eas dos administradores das entidades audrquicls.
.H

A exigência e a sofisricaç.ão dos instrumentos de gesrão
ambienral, como por exemplo o controle c a fiscaliz.ação, são
imprescindíveis para o processamenro das informações sobre a

exploração dos recursos naturais e as alterações dos principais
ecossistemas. Porramo, um dos principais dcrcnni.nilnres a compor
as diretrizes do planejamento ambiental são os planos estratégicos
do Esrado.

A capacidade dos órgãos ambientais de formular e execurar
políricas e programas esrão condicionados a duas vcrrcnres
principais: o arranjo polírico-institucionaJ e uma políticaeconômica
de longo prazo, que garamam um quadro de estabilidade de Buxos
produtivos e dos ~nstrumenros da gestão ambientaL}!

O Poder Pllblico desempenha imporranre papel na regulação
dessas atividades de gestão ambiental, quer seja no planejamento,
ordenamenro, incentivo c repressão dos aspecros que
potencialmente podem aferar os bens ambienrais (Corrêa, 1997).

Assim. ficam sujeitOs a AuditOria Ambienral: a Gesrão
Ambiental Pública (os órgãos de hscalizaç.í.o do meio ambienre)t os
planos e Programas Governamentais, a Política Nacional do Meio
Ambicme, as Empresas Públicas e a compatibilização ambienral na
gestão dos recursos públicos (Corrêa, 1997).

Ainda no COntexto dessa discussão, a Lei nO 8.666/9.) lI, em seu
artigo 12, inciso VIII, daramenrederermina que "nos projetos bdsicos
rprojetos executivosde obras eservirosseriio consitlemdosprincipalmente
osseguintes requisitos: (..) VJI' - impacto ambielltal ~.

Portanto, eSte dispositivo legal de,monstra que os Tribunais de
Conras, sempre que examinem termos acordados em contraros ou
em processos de l.icitaÇ<1.o relarivos a obras públicas e/ou outras
inrervcnçóes físicas. não devem deixar passar desapercebidos os
aspectos, eseus respecrivosimpactos ambienmis.

As Auditorias Ambientais, dessa forma, podem servir de
insrrumenro de verificaçâo, pelos Tribunais de Comas. da correra
aplicação dos recursos financeiroscm obras e atividades em programas
governamentais com objetivos eloll metas ambienrais. De forma
mais abrangeIHe, na redução de CUStoS da prcvenção de impactos
ambientaist em função do uso racional dos recursos namrais e do
correro planejamento das ações públicas.

Destacam-se, nesse contexto, os princípios aplicáveis à

Adminisrração Pública - moralidade, legalidade. impessoalidade e
publicidade34t permir.indo uma avaliação da eficiência, economia e
efetividade dessas atividades.

O Tribunal de Comas do Estado do Paraná, através de sua

Coordenadoria. de Auditor\'i\ de Operações deCrédito lnternacionais
- CAOCP'\ em 1996. tomou 3. iniciariva de desenvolver a avaliação
ambiental, incluindo os procedimentos desta atividade àquelas de
Audiroria Integrada em programas governamentais.

Além desta inovação. e com O objerivo de melhorar os
procedimenros e fluxos adminisrrarivos do processo de audiroriat o
Tribunal de Comas do Estado do Paraná esrabeleceu uma polírica
de quaJidade p:ua o sistema que compreende as direrril.es que se
aplicam às arividades de auditoria. para arenderem a conformidade
com os requisiros da norma NBR ISO 900 I: 1994.

Nesre processo, a CAOCr implcmenrouos requisitOs daqucJa
norma em seus programas, visando O reconhecimento eacredibiJidade
institucionais peranre a sociedade paranacnse. buscando sempre que
possfve1 e aplicável à preservação do meio ambiente.

Para o cumprimento da Política da Qualidade, o Tribunal de
Conras do Estado do Paraná esrabeleceu co.mo objerivos perenes
pam O seu Sisrema de- Qualidade";: melhoria contínua e crescenre de
seus procedimentos e tluxos adminisrrativos; capacicação,
descnvolvimelHo e motivação de seu corpo funcional e de seus
fornecedores; e satisfação e crcdibi.lidade institucionais peranrc a
sociedade paranaense.

A CAOCl é cerrificada" pela NBR ISO 9001: 1994 - Sistema
de Gestão da Qualidade, desenvolvendo os seus procedimentos
conforme os requisitos exigidos pela norma e mantendo desta forma,
o processo de Audimria sob os mais rígidos critérios de qualidade e
aceitação internacionais.

3. CONSIDERAÇÓES FINAIS
A quesrão ambicnral é hoje um forte a.rgumenw reconhecido

por organismos internacionais de crédito 110 mamemo de se
esrabdecer financiamentos a programas de Governo. principalmente
para países onde as políricas de dcsenvolvirnenro apóiam-se na
utiliz.'1ção de recursos narurnis como é o C150 do Brasil. Essas políticas.
pat""d aquelas organizações. devem esrar bem inregradas em um modelo
de d.esenvolvimento adequado do pOIHO de vistêl sócio-ambiental,
demonstradas arravés do compromisso e da vontade.

Nesse comaro, a problemáticl ambiental representa wn desafio
para <t ciência econômica. Acred.itamos - c remamos demonstrar
através da discussão da remática neste trabalho - que precisamos
urgentemenre de uma estrutma inte.!ecrua.l holística que nos
proporcione os recursos para anaJisar e confrontar a natureza
inrcrdiscipünardos prohlcmas ambientais. Necessitamos avançar mais
no processo de ('melhoria continua" no senrido de implemenrar o
serviço com maior especi.ficidade e ampiimde.

A 'auditoria ambiental pode (e deve) ser um forte instrumemo
de controle e policio pelos Tribunais de Conrast como vetor da
gcsr50 ambienral sustenrável, arravés da exigência da correra urilização
do dinheiro públicot ou seja, com ética, economia e efetividade.

Iniciarivas como esca, podem ser consideradas positivas para os
Tribunais de Contas, no scmido de atingir asatisfação ea credibil.idade
instirucion;üs peranre a sociedade. Nas palavras do Presidente do
TCE/PR, Conselheiro Raf.,d "'rauro:

"O Tribunal de Comas do Estado do Parm-ul l"eIn porescopo ocombate
ao mau mo dó dinbeiro p"b/ico, com a inumificação de unlt1 açdo
controladora de gtifiio, assentada num aparato normatilJO objetivo.
eficiente, cikre. simplificado efie resultados. buscando semprea valoriZllfão
do servidor eobjetivando a implantação defiscalização que se aproxime
do controle social"

A responsabilidade e o compromisso com a qualidade de
vida e do meio no qual estamos inseridos é dever de cada um de
nós.
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A obrigação de motivar
as dispensas de

procedimentos licitatórios
Vanessa Queiroz

Acadêmica de Direito

A Administração Pública não é auro-suficienre, no
senrido de arender roci:ls as necessidades sociais, de modo
que muiras vezes deve re31izar negócios para arender os
interesses gerais.

Os particulares têm liberdade de buscar ou não um
melhor negóc.io, já as pessoas governamenrais não possuem
tal liberdade. necessariamenre das deverão buscar o melhor
negócio jurídico. tendo em visra que o que gerem não lhes
pertence, mas perrence à colerividadc.

As pessoas públicas eSlão submetidas à legislação, de
maneira que surge a licitação como procedimento prévio
para a contraração de rerceiros, como anrecedenre necessário
na realização de coneraros pllblicos.

Analisando historicamenre, podemos perceber que já as
Ordenaçõcs Filipinas previam o pregão para as h ip6rcses
em que fossem ser realizadas obras públicas, a Consriwição
do Império. em 1824. concedia o governo econômico a
cerras C:\maras que s6 podiam adquirir. alienar e construir
obras se ficasse demonstrada a vamagem que se obteria dcsras.
Duranre rodo o pedodo republicano o assunto ~oi sendo
rrarado de forma esparsa e sem sistematização, mas foi com
o Decrero 200/67 que se iniciou uma regulamentação mais
coeremc com a realidade do País. A evolução foi ocorrendo
de forma que os preceitos legais passaram cada vez mais a
buscar a estipulação da necessidade de licirar, e as regras
dessa arividade foram tornando-se mais rígidas.

A Consrituição Fedeml de 1988 impôs em seu anigo 37.
XXI o dever de licirar como regra geral das contratações
para íl Administração Pública direra, para os Fundos especiais,
as autarquias. as fundações pllblicas. as empresas públicas,
as sociedades de economia ll1isr;t e demais encidades
controladas direra ou indirttamcmc ptla União, Estados,
Disrrito Federal e Munidpios.

"XXI - ressalvados os (liSOS especificados na li-gislnção, a.s
obrns, srroiços. compras e nlitllarói'S serlÍo contratados medinnrt
processo dt licitafão pliMica qUi' llSSi'gure igualdade di' condifó~s

a rodos os COllCO"t'IUi'S. com cllÍllJulm que 6tab,leçflm obrigaçói's
dt' pagfl111i'1I/O, mantidas as condições i'ftúunJ dn proposta, nos
urmos da Iti, o qual S0111i'lIU pumilirá as exighlcias d~

qualificação técnica t' t'collômica il1dispenslÍlJtis li garantill do
cumprimt'1tto da.s obrigllçÓtS." (grifos acrescidos)

Aruando em sua comperência, a União edirou a Lei n.O
8.666 de 21/06/93, que hoje [emas como illsrrumenro
essencial de disciplina da liciração c do contraro
administrarivo, é nela que se expressam os com;lndos de
maior relevância, para quc o adminisrrador possa gerir 'i

COiS<l pública da melhor Inan.cira possível.
Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz definem que

"licitação é o processo administrativo, isonômico. em
decorrência do qual a Administração seleciona a proposta
mais vantajosa para a conrrar3ç:'io de uma obra, serviço,
compra. alienação e locação",! e o artigo 30 da referida Lei
explicira:

"Art. 3° 11 licitarão di'sdna-st' a garantir a obserllllncilJ. do
principio constitucional da isonomia ç a st'ftcionllr a proposto
mais VftntlJjosn para a Administração ~ srrIÍ proussadn l' julgada
em i'S/riM conformidade com os princípios bdJicos da I~galidllde.

dll imp(ssotllidtld~, da moralidade. do igullldade, da publiâdndç,
da probidadi' administrativa, dlt vincularno ao i11SlrUmf11l0
cOl1vocotório, do julganulllo objnivo e dos qUt /Jus são
corrtlatos. ..

Conforme já exposto. o administrador público esrá no
comando de inreresses alheios. ponamo. a colerividade rem
inreressc sobre rodos os seus atos. Ao estar adsrrim ~ lei o
agenre público rerá seu âmbito de aruação limirado, e a
comunidade cujos inrcresses scrve consrantemcnrc o
fiscalizad.

A licitação é dirigida por alguns princípios fundalllemais,
que se enCOIHT:.Im expressos ou impliciros, ramo na lei especiaJ
quanro na própria Consricuição Federal. Entre tais princípios
encontramos em grau de destaque a impessoalidade, a
moralidade, a igualdade, a publicidade e a probidade
administrativa.

A impessoalidade é o princípio pelo qual o servidor
público afasra seus imeresscs privados e busca a siuisfação
dos interesses públicos. fundamenrando-se na lei. A
moralidade significa que deve o agenre ajusrar seu
comporramcnro para que esteja volrado à boa-fé, à
transparência, à moral. aos bons cosrumes, e à lei. A
igualdade é a essencial garantia de ordem formal e material,
devendo ser respeitada em rodas as fases da disputa. A
publicidade deve exisrir do início ao final da licitação, pois
rodos os aros, qualquer que st'ja a mod:didadc de Iiciração,
devem ser públicos. Probidade Administrativa é a conduta
legal e moral, a roral indiferença aos interesses privados e a
entrega ao interesse púbico.

O processo liciralório é por is O regra. a contra ração
direta é a exceção. Ao dar-se o c,arárer obrigarório a tal
procedimenro. visa-se fundamentalmente que as contrarações
que envolvam obras, erviços. compras, alienações,
concessões, permissões, locações. possam ser revestidas de
legalidade e moralidade administrativa, arendendo os
princípios eirados e ounos de grande valor.

No ('nranto. algumas vezes a regra da obrigawriedade é
excepcionada. em razão de silUações que não jusrificam
récnica e cconomicamente sua realização. Dessa forma. o
legislador arrolou duas possibilidades de contraração dirtra.
dispensando a realização de liciração. consubsranciado ora
na impossibilidade de competição, ora na incomparibilid:lde
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do procedimenro COm o inrercsse público. rcspecrivamcnrc
a inexigibilidade e a dispensabiliclade de licirar.

a arrigo 24 da Lei 11.° 8.666/93 alinha as hipó,eses

segundo as quais há dispensabiüdade da liciraçâo e o arrigo

25 em que há inexigibilidade. Ao dizer "é dispensável a
liciração" ou "é inex.igível a liciração", o esrarum rransfere

ao adminisrrador a análise das circunstâncias, par3 que
conclua pela realização ou não da liciração. desde que presente
lima das hipóreses nele dcscrim$.

As hipóreses de dispensa licitar6ria podem ser

classificadas em quarro categorias, a fim de que o estudo
seja facilitado:

a) Em razão do pequeno valor.
b} Em razão de situações exccpcionalHcs: ex. em casos

de guerra ou grave perrurbação da ordem. casos de
emergência ou calalllidade pública.

c) Em razão do objeto: ex. m:Heriais de liSO pelas forças
armad.as.

d} Em rauo da pessoa: ex. cOJ1(T;ltação do fornecirncnro

ou suprimenro de energia e1érrica, com concessionário,
permissionário ou .\utOrizado.

A inexigibilidade por sua vez ocorre nos casos em que o

objeto perseguido pela Administração é singular, ou O

oferranre é um s6, inviabilizando a competição, nos casos
de contraraçâo de serviço récn ico em que é notória a
especialização de certa empresa, ou na cOntraração de arrisra

de qualquer seror, desde que consagrado pela crítica ou pela
opiniao pública.

Veda-se à Adminisrraçao a conrraração direta sem a
ocorrência de uma das hipóteses contempladas nos incisos I
a XXiV do arrigo 24 e no arrigo 25 do esraruro. A
djspensabilidadc é dirigida ao administrador, que detectando

a hipótese em que caiba a invocação da figura da dispensa,
e concluindo pela sua prefcrênci'l freme ao procedimento,
declara a Contra ração direta.

Evidentemente, a conn3tação direta dependerá da

presença de um dos fatOres auwrizadores da dispensa. no
enra.nro devemos também entender que, ainda que diante
de uma dessas hipÓteses legais de dispensa. caberá à
Administração realizar o certame licirat6rio se repurar
convenicnre ao inceresse pllblico.

Deste modo, como a dispensa não é regra que obriga.
mas que fa.culta. não devemos encender que o ato do

administrador na conduç.1o dos ilHcresses gerais é aro que
prescinde de fundamenração. Pelo contrário. ao se concluir
pela não realização do proceclimenro licitat6rio, o dever de
agir com moralidade e legalidade apenas será garantido
através da obrigaç50 de motivar. E não apenas isso, rendo
em vista que a licitação é procedimento que busca a melhor
proposra para a Administração e privilegia o princípio da
isonomia. oponunizando a quem quer que seja participar
da comperição, a sua dispensa deve ser fundamenrada sob
pena de ser \/icjad;l.

Devemos entender enrfIo. que qualquer contrat;;llJ~ão

direra. ainda que permirida pelos dispositivos legais. deve
ser motivada, expondo não apenas a base de direito, mas
principalmemc as filZÓCS f.iricas pelas quais se entendeu ser
ela mais vantajosa, apresencando. destacadamcme. o interesse
público por cujo apego praticou o <lro.

Lücia Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz expõem;
UNa diJpe1/!rl, (/ fiei/ardO é em priNcipio devidlJ, mRS O

admillisr.mdol; nllafia.ndo 05 princípios constituciollais lIetoriais
do insÚtulo (morll/idade I! ig1lftldflde). em coutraposiçiio ti certas
circumtnncim em qUI! a lej permite seu ((fastamento (por isso
estão em jogo outros prindpios. cont'Ctndos (10 ;,uaesJe p1íblico.
a merectrem priorit./adl')J pode decidir (justificada e
motivadamente). pela t:olltratrlçiio diretll".~

O motivo é O fundamento do aro adminisrrarivo, ele é
<!lIC auroriza a prática do aro. Por cerras vezes a Ie.i indicar~i

o motivo, hipótese em que ocorrendo 110 mundo fático a
previsão absrra[;t. haverá de ser produzido o :}to. Em não
sendo expresso em lei o mo[Ívo, estaremOS diante de

discriciona.riedade administrativa. Na discricionariedade a
vonrade é relevante. pois a lei deixou a cargo do agente
ponderar as circunstâncias concretas, procedendo da maneira

que entender correra para atender o interesse público.
Deixando-se de lado as discussões rcrminológicas que se

fazem presentes entre os dourrinadorcs no que se refere à
denominação dos elemcnros do aro administralivo e sua
c.Iassificação, temos que o motivo é um dos elementos do
aro administrativo, de modo que a sua ausência ou falsidade

implicará invalidade do aro produzido.

A morivaçáo. que é a explicitação dos morivos. será
imprescindível quando se trata de alO discricionário: ela
indica quais foram as bascs legais e fátic:ls que levaram à

realização do ato. Entende-se por base legaL o dispositivo
de lei que permite a produção do aro, e base fácica nada
mais é que as circunsrâncias que levaram ao aro.

O ilustre professor Celso Amônia Bandeira de Mello ao
rramr da motivação diz que: '"dito princípio implica para a
adminisrr:lção o dever de justificar seus lICOS, apontando-lhe

os fundamentos de direiro e de r.·uo. ~ssim Como a correlação
16gica entre os evencos e siru~ções que deu por existentes e

a providência tomada, nos caos em que este último
aclaramento seja necessário para aferir-se a consonáncia da
conduta administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo"l.

Segundo a teoria dos motivos dctermina.nres, a validade
do ato está submetida aos motivos rrazidos como seu

fundamento. de modo que se estcs forem falsos ou
inexistcnres. o ato será nulo, ainda que a lei tenha estabelecido
<lnccriormcnce os motivos el.1sejadores dos atos. Assim, cabe
aos administradores o máximo cuidado com a exposição

dos Illotivos que os levaram a praticar o aro, sob pena de
verem seus atos declarados nulos.

Alguns dispositivos legais s.;io restriros. exigindo algumas

características especiais para que seja possível a dispensa.
Nesse caso deve o adrninisrrador demonsHar, através da
moriv.lção. não s6 que a contraraçáo direta ê mais benéfica
para a Administração, mas também fazer perceber que a

situação que cnfrenra se enquadra perfeitamente na exigência
fixada em lei.

Vejamos alguns exemplos para entendermos melhor essa
fu nela mentaçâo.

Na cOIHrataçáo de pequeno valor (an. 24, I e 11), a lei

exige que para haver dispensa o objeto perseguido pela
administração não supere 10% do limite previsto na alínea
"a" do inciso I do artigo 23 - paf<l compras c serviçm. de
engenharia - ou O estabelecido na alínea '<a" do inciso 11 do

Revisto do Tribunal de Canjas do Estado do Paraná. nr.>141 , janeiro I fevereiro I mor<o, 2002-41
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arrigo 23 - para serviços, compras e alienações. A fixação
de ral crirério objerivo repercurc Favoravelmente, pois elimina
a discricionariedadc do adminisrrador, no enranro, a lei,
basranre cuidadosa, derermina que para que ral dispensa seja
declarada o objcro licitado não pode resultar de parcclamcmo
ou fracionamenro, que, pela mesma natureza~ poderia ser
execurado conjunra e concomitantcmcmc. Aqui fica clara a
exigência legal d3 necessidade não apenas de se demonSlrar
que a comratação dircta é favorável. mas rambém de qUí.' a
hipótese fática se enconrra na disposição legal, demonstrando
que o valor é compatível e que n50 está havendo
fr:lcionamemo do objeto.

o C3S0 de preços excessivos pode.rá a Admini tração
dispensar a licitação quando as propostas apresent"das
consignarem preços manifestamente superiores aos praticados
no mercado. ou forem incompatíveis com os fixados pelos
órgãos oficiais comperenres, C.1S0 em que possibilirando aos
licirantes oferecimento de novas propOStas. persil\ta a
siruação. será admitida a adjudicação dirCla dos bCIl Oll

serviços, por valor náo superior ao constanle do registro de
preços, ou dos serviços. Mas a lei ainda acrescenta que
quando rodas as propostas rorem desclassificadas por preços
excessivos. raculrar-se-á aos licitanres a apresemaç:ío de novas
proposras. Deste modo na motivação indiclrá o
administrador a existência de licitação, a aprescnração de
valores incompatíveis c a oporrunidade que se ofereceu aos
licit31"11'cS de novas propostas.

No caso de nccessidade de comprar ou alugar um im6veJ
destinado à Administração, para que esta cumpra suas
finalidade precípuas. pautará a escolha por lima das
modalidades de negócio jurídico - a compra ou locação 
de acordo CO/11 a narUre1..1 da necessidade. Se a necessidade
For de ordem temporária. deverá a Adminislfação locar o
imóvel almejado. se definiriva. obviamenre, cumpre comprá
lo. ão será. no ('manro, qualquer imóvel qtle poderá ser
comprado ou alugado. mas aquele que. pelas disponibilidades
físic..1s e de locali7.ação c,<;pacial, atenda às suas nccessidades.
A exigência que a lei desraca é a de quc o preço do imóvel
quer seja para compra quer para efeito de locação seja
comparível com a realidade do mercado. Assim sendo. deve
a Administração demonstrar pelo negócio de que narureza
oprou, o que lhe levou a [a! opção, por que certo imóvel foi
escolhido, e que este é compatível com os preços pradcados
no mercado.

os casos cm que o objeto desejado é singular, isto é.
não existe outro que lhe pass" substiruir, não se cogirará a
reaJização de procedimenro licitatório, vn que impossível é
a compctição, estaremos diante de hipótese de
inexigibilidade. Nesse.:: caso, haverá a Administração de
demonstrar o morivo pelo qual apenas aquele objeto é passível

de sarisfazer sua necessidade, comprovando sua singularidade
e sua real nccessidade.

Apenas citados alguns exemplos. poucos diallte dos vários
incisos enumeradores das pos ibilidades de dispensa (laro
sensu) , percebemos que a fund.amenração a ser reaJizada pelo
adminisrrador não se restringe à demonstração de que há
previsão legal daquela hipótese. pelo contrário, sua
fundamentaç.ão deve deixar o mais claro possível que esrá
agindo em defesa dos interesses públicos.

Desta maneira, não se devc ter o errônt:'o emendimenro
de que dianre de expressões como "'pode", "é facultado", há
liberdade de agir para o administrador. Para o professor
Luiz Alberto BlancheL se a lei preocupou-se- com
determinada hipórcse, é porque em um" Oll em outra
situação, a relevância poderá er maior Oll menor, cabendo,
por conseguinte. ao agente objetivamente avaliar essa
relevância. '

Conclui-se assim, que o procedimcmo lic1tatórlo, baseado
nos princípios constirucionais que norreiam os aros a serem
praricados pela Administração e na. lei cspecífica que o regula
é exigência formal a ser observada na comratação pelo poder
pllblico. de modo que o seu afastamento é exceção que está
afixad:.t em lei e que deve ser analisado pelo administrador
público, denrro da margem de liberdade de :lgir que a lei lhe
concede.

Em não ,ttuando o administrador da maneira como
prescreve :3 lei - não observando 0.<; preceitos leg:tis e
constitllcionais - e desejam seus administrados - deixando
de atingir seus objetivos - esrará descumprindo deveres que
importarão em infração de narurez" penal, que 110 caso em
análise esrá ripificada na Lei nO 8.666/93 que regula O

procedimento licirarório e prevê algumas formalidades para
os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

A liberdade concedida ao agenre. haja vista a sua tOtal
vinculação à finalidade pública, deve ser por ele lItilizada na
busca d3 realização do melhor interesse público, pois seu
papel não é ourro senão o de garantidor da efetivação das
necessidades gerais. O poder é. desta forma. um mero
insrrumenro para que o dever de bem administrar seja
eFetivame.nte cumprido.

Assim, a motivação dos aros realizados na condução da
atividade administrativa. enrre eles o de dispensa e de
inexigibilidade de licitação. revela não apenas o bom
administrador, respeitador das normas e efetivador do intcresse
público. mas também o mau adminisrrador, que põe seus
interesses pessoais e de rerceiros acima dos interesses de rodos,
pois, apenas fundamentando-se o ato a comunidade e as
:llltoridadcs competcntes poderão fiscalizar a aruação do agente
público e coibir os que atClHem conrra o interesse público,
ganllltindo que a moralidade estará também nesses prcsenrc.
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CRETELI.A JÚNIOR. Jo.~. DOI c,mtm1(JJ AdmillumuivOf. &filara Forense. Riu cle Janeiro. 2001.
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ADMISSÃO DE PESSOAL

1. CO CURSO PÚBLICO.

(Unânime)

Consulta. Obrigatoriedade de exoneração de servidores
admitidos sem concurso pl'lblico e obrigatoriedade de
aprovação em concurso para servidores regidos pela CLT.

Relaror
Prorocolo
Origem
In rcressado

Decisão

Conselheiro Quielse Cris6sromo
479.9IB/01-TC.
Município de RescrV'l do Iguaçu
Prefeito Municipal
Resolução 1.562/02-TC.

da Silva

O Tribunal de Conras, nos rermos do voro do Relaror. Conselheiro QUIELSE CRJSÓ TOMO DA SILVA,
RESOLVE responder a Consulta. pela obrigawriedade de exoneração de servidores admitidos sem concurso
público. e obrigaroricd.de de aprovação em concurso para servidores regidos pela CLT. adotando a formo do
Porecer nO 11501/01 d. Diretori. de Assuntos T'écnicos e Jurídicos, corrobor.do pelo Porecer n" 1790/02 d.
Procuradoria do Estado junto a esta Corre.

Parricip'r3m do julg.menro os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, QUI ELSE CRISÓSTOMO DA SILVA,
ARTAGÁO DE MATTOS LEÁO, HENRIQUE NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG.

Foi presenre o Procurador-Geral junro a este Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sal. das Sessões, em 26 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer nO 11.50 l/O 1

O Chefe do Poder Executivo de Reserva do Iguaçu formulo consulta a esta Corre de Conras. se houve
negativa de registro dos aros de admissão de concurso público realizado em 1995 pelo Município de Pinhão,
do qual foi desmembrado e recepcionou servidores egressos deste certame.

Prossegue questionando acerca do procedimenro a ser wmado quanto a rais servidores, sobre a siruação de
professores submetidos ao regime jurídico da CLT e sobre o especialista em psicologia poder fazer parre do
quadro de magistério.

A consulta veio acompanhada do parecer jurídico de fls. 05/06 1 com o qual se corrobora quanto à
obrigatoriedade de exoneração dos servidores admitidos sem concurso pliblico devidamente regisrrado por
esta Corre de COlHas e a contagem do rempo de serviço para efeiros de aposentadoria, caso tenha havido
contribuição. Igualmente, corrobora-se COI11 o que foi afirmado em relação ao especialista graduado em
psicologia.

Entrctanw, discorda-se no que se afirmou quanto aos professores em teglme celetista. pois que, a esre
regime jurídico também é indispensável a aprovaç5o em concurso público conSoante determina o inciso II do
anigo 37 da Cana Federal: «a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovafão préllia em CO/UUHO

público de proYf/J 011 de prOllflJ e /Í"'/OJ (. ..l".
Por derradeiro, cumpre ressaltar que somente arravés da indicação do nome dos servidores e do cargo

ocupado é qu.e esra Corre de Conras poderá verificar se houve, efetivamente, negativa de registro de concurso
público eferuado pelo .Município de Pinhão, como nOficiado pelo Consu!cJ)tc.

Isso POStO, opina-se pelo recebimenro da presenre consulra. submerendo-se as resposras expendidas. à
superior consideração.

É o Parecer.

DATJ. em 21 de dezemhro de 200l.

ADRIANE CURI
Assessor,1 Jurídica
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I. TRIBUTOS - ISENÇÃO

APOSENTADOS E PENSIONISTAS

- 2. LC N° 101/00 - ART. 14.

Relator
Protocolo
Origem
Interessado
Decisão

: Audiror Roberto Macedo Guimarães
253.200/0 l-Te.

: Município de Goioerê
PreFeito Municipal

: Resolução J.GG7/02-Te. (Unânime)

Consulta. Concessâo de isenção de tributos a aposentados e
pensionistas. A Lei de Responsabilidade Fiscal - art. 14 
estabelece condições para evitar que uis benefícios
comprometam a arrecadação das receitas previstas no
orçamentO.

O Tribunal de Contas. nos termos do vOto do Relator. Audiror ROBERTO MACEDO GUIMARÃES. RESOLVE
responder a Consulta, adorando a fOfm:1 dos P.treceres nOs 202/01 e 1687/02. respectivamente da Diretoria de
Contas Municipais e da Procuradoria do Estado junto a esta Corre.

Parriciparam do julgamento os Conselheiros QUIELSE CRISOSTOMO DA SILVA. HENR1QUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e os Auditores ROBERTO MACEDO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUErRA
SOARES.

Foi presente o Procurador-Gemi juntO a csre Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de Fevereiro de 2002.

RAFAEL lATAURO
Presidente

Direrocia de Contas Municipais
Parecer nO 202/0 I

Arravés do presente expediente. o Senhor Anronio Bernardino de Seua I:fO. Prcfeiw do Município de Caiore,
formula consulra acerca da Lei Complement':tr 101 de 04/05/2000. Lei de Responsabilidade I'iscal.

Presenres os pressuposros para () recebimento de consultas previsros no ano 31. di:l Lei Estadual nO 5.615/67 c
arendendo;I dererminaçâo do Plenário dcsm orre de Conr;:Is em qut" as consulras não sej.1tll concreramcnrc..' formuladas
e sejam insrruídas com parecer da assessorijl jurídicn local, pnssaremos a analisar a presente consulta.

M1ÔRITO
Qllesriona O inft.~ressado sobre I.ei municipal que concede isenção rriburária a aposentaJos e pensionisras, em face

a Lei de Responsabilidade Fiscal.
Para responder a questão, cabe :lnalis~lr mais especifiGHncn{(..~ a Lei Cnmpk'l1lcntar nO\OI/OO, de 04/05/2000, Lei

de Responsabilidade _Fiscal. que eswbelecc normas de fin'lnças pl,blicas par;1 os adminisrradores. Dispüe em seu
arelo, §I:

An. tO.Esta Lei Complcmt::nfar eS1abelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal, com amparo no capfrulo 11. do Título VI, da COI'lHiruiçno.

§}o. A responsabilid'ldc na gesriio f'isc:tI pressupõe :t açâo planejada c rransp:ln."nre, ('111 que se previnem riscos e
corrigem desvios capazes de afer.ar o equilíbrio das Cont;\S pública, mediante o cumprimento de metas de resultados
entre receims e despesas e a obediência a limites e condições no (11IC' tange u rCI1l1l1cia de receir.a. geração de despt~s:Js

com pessoal, da st."gllridade soci'll (' outras. díviebs cOl1solil..!.Jeb e rnobili ...íri::'l, opera~'õ~s de crcdiro. inclusive por
:uHccipação de receita, concessão de garantia e in$crição em r<:slOS a pagar.

Ou seja, a Lei rem como fin:didade criar responsabilidades 11:1 gesrão fisc:11, obictiv;l11do maior u<lnsp,trellci:t e
planejamento dall 1113nç<lS públic:IS, sendo necessário um conrrol<: mais rígido e reg.ras innexíveis para se evirar os
exacerbados gastos públicos.

Sobre:l matéria elencad:1. a I.ei 11°101100 dispõe <'lue tju:Jlqucr cuncessão ou ampli!lção de incentivo de natureza
(ributária. de forma dift::rellciada ou em car;írer nôo ger:1L equivale à relllll1ci~1 de reccit:1.

Em seu An. 14, §]I). e1el"\coll. d~ forma não exaustiva. espécies de incentivos OH benef(cios rribur3rios que
caracterizam rcnüncia de receira;

Arr. 14. § 1°. A renllllci;-l cornpreende llnisria, remissão, subsídio, crédito presumindo, conCCSS:10 de isenção em
carárer não geral, ~l!teraç'âo de .tliquora ou modificação de base de cálculo que implique reduç:l.o discriminadj dê
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rributos ou conrribuições, e ourros benefícios que correspondam a rratamento diferenciado.
Porranro. a concessão ou isenção de descontos em carárer não geral caracterizam renúncia de receira, sendo que

;l LRF esrabelece condições para concessão Oll ampliação de incentivo ou beneHcio de natureza triburária os quais
impliquem em renLmcia de receira, com o objerivo de que não hajam excessos em desconfofmidade com o inreresse
público.

É oporruno definir o que se enrende por isenção em carárer não ger:11. Par'1 isso observa-se o que estabelece o
Código Triburário Nacional em seu arr. 175:

ArL175. Excluem O crédiro rriburário:
I - A iunção;
" - A nnistin.
/11 - Parágrafo único. A exclus!io do crédito tributário não dispemft O f1l1nprimento dlH obrigações acessórias, dependentes

da obrigarão principlll cujo crédito seja excluído, ou de/a consequcnre.
Sobre o tema Walrer Barbosa Corrêa l • esclarece:
Isenção geral é aquela que beneficia rodas as pessoas ou coisas vinculadas ao triburo; especial é a. isençã.o que

favorece, especificamenre, uma ou algumas pessoas ou coisas.
Então pode-se afirmar que, para haver renúncia de receita, a isenção deve ter caráter não geral, ou seja. ela deve

ser especial, podendo ou não ser condicional como, podemos observar no art \ 79 do Código Tributário Nacional.
Art. 179. A ist'lIçáo. quando niío concedida em caráter geral, é efetivada, em cada ca.so, por despI/cIJo da autoridade

Ildministrllúvfl, em requ.erimenlO com o qual o intereHlldo faça prova do pl't!l'l1chim.enr.o dllS condiçóes e do ,·umprimento dOJ"
requisitos previstos em lei ou contrato para fi sua concessão.

Sendo assim, quando o Munidpio concede desconto geral P:U;:I pagamento anrecipado de rributos. embora haja
um benefício de natureza rriburária. não se consritui renüncia de receira. pois csd se concedendo um benefício
genérico, por outro lado. se o aro beneficia um dcrc[Jllinado número de contribuinres, como pensionistas e aposenrados
o benefício será específico. caracterizando a renúncia.

Após observar estes requisiros. podemos fa7.er uma melhor inrerpreração da Lei de Responsabilidade Fiscal no que
{fara a matéria referenre à renúncia de receita. Ou seja. a LRF não rem a intenção de proibir a renúncia. mas sim
esrabelecer condições para que se evite que a concessão de benefrcios venha a compromerer a efcriva arrecadação das
receitas previsras no orçamenro c, em cOllsequência, gerar déficir. objerivando um maior equilíbrio das contas públicas.
Pode-se assim observar na LRF alguns pressupostOs para a renúncia de receiras (LRF. art'. 14, caput e incisos I e 11),
sendo facultado ao administrador a opção por um deles:

1- demonsrração pelo proponenre de que a renllncia foi consid.erada na estimativa de rceeira da lei orçanH::ntária,
na forma do art. 12. e de que não :lferará as meras de resultados fiscais previstas no a.nexo próprio da lei de diretrizes
orçamcntár\as

11- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput. por meio do aumenro de
receira. proveniente da elevação de alíquoras. ampliação da base de cálculo, majoraçáo ou criação de rributo ou
conrribuição.

Assim. pelo o que foi exposto, e em análise absrrata do terna, pode-se concluir que a Lei de Responsabilidade
Fiscal é uma Lei federal, hierarquicamente superior a Lei Municipal. ponanto havendo conrradição entre lei Municipal
e lei Federal prevalecerá 3 úhima.

Cabe ainda mencionar que .1 LRF não proíbe a renúncia de receita. ela somente impõem condições para que não
haja desequilíbrio orçamentário, para que se observem os ditames da LRF e possa ser implementada é necessário que
seja considerada na estimariva de receira da lei orçamentária e nao afete as meras fiscais da LO0, ou que esreja
acompan.hada de medidas de compensação, as quais deverão ser implemenradas no exerdcio em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes. atendendo-se, em qualquer das hipóteses, o d.isposro no capur do art. 14, da citada Lei.

É o Parecer.

DCM, em 31 de outubro de 2001.

LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO
Assisrente Técnico

Procuradoria
Parecer nO 1.687102

Somos pela resposta à consuha nos termos do Parecer nO 202/01 que. em linhas gerais. apresenra a solução e os
procedimenros a serem adorados no caso da concessão de isenções fiscais de natureza não geral, conforme preceiros
da Lei Complemenrar nO 10 1/2000.

I Comentários ao código tribudrio llacional I lvcs Gandm da Sih'a M:mins, conrd,·nador. - São Paul\): Saraiw.l, 1988.

Revisto do Tribunal de Canjas do Estado do Poro nó· nO 141, janeiro /Ievereiro / março, 2002 • .47
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É de se ressaltar, somente, que embora a lei municipal que concedeu a isenção foi editada anteriormente à vigência
da Lei de Responsabilidade Fiscal, e de se aplicar o procedimeIHo exigido pelo art. 14 da LC 10J/00. na medida em
que, sem que com isso caracterize irretroatividade da norma jurídica, nata-se de norma iscllcional de carárer espeCÍfico,
que deve ser objetO de concessão individual ao contribuinte a cada exercício financeiro, sujeitando-se. pois, a cada
concessáo ao regime lega.l vigente à época do deferimento.

É o Parecer.

Procu.radoria, em 13 de fevereiro de 2002.

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Procurador-Geral

CONCURSO PÚBLICO

I. CARGOS - CRIAÇÃO - 2. DESPESA COM PESSOAL - LIMITE - 3. LEI DE RESPO SABILlDADE
FISCAL - 4. SERVIDORES DA ÁREA DE EDUCAÇÃO - REPOSiÇÃO.

Relator
Protocolo
Origem
Interessado
Decisáo

: Conselheiro Henrique Naigeboren
: 12.893/02-TC.
: Tribunal de Justiça do Esrado do Paraná
: Ju{7..0 de Direito da Vara da Inrància e da Juvcnrude da Com3rca de londrina
: Resolução 1.343/02-TC. (Unânime)

Consulta. Possibilidade da realização de concnrso público
para reposição de pessoal em cargos ou empregos necessários
ao funcionamento das Unidades Escolares de Educação
Infantil, por se tratar de serviço público de caráter permanente
e essencial à comunidade.

O Tribonal de Conras, 110S rermos do varo do Rclaror. Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, RESOLVE
responder a Consulta, adotando a forma do Parecer nO 1.555/02 da Procuradoria do Estado junto a esta Corre.

Parriciparam do julgamento os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRISOSTOMO DA SILVA,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HENRIQUE NA1GEBOREN e o Auditor CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a esre Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 19 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidenre

Procuradoria
Parecer nO 1.555/02
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se na Lei Federal nO 8745/93 e no interesse social envolvido.
Ausculrada a OCM (Informação n029/0 I), contudo, verifica-se que o Poder Execurivo Municipal encontra-se

com o limite de despesa de pessoal extrapo.lado, devendo adotar:Js medidas preconizadas na Lei de Responsabilidade
Fiscal e na norma constirucional regenre (arr. 169, §§ 3° e 4°).

lsro posto, cabe considerar o que segue:
De início é de se destacar que as despesas de pessoal na Adminisrração Pública, hoje objeto de rigoroso

controle, abrangem rodos os gastos com O pessoal 3t1VO e inativo. neles inclusos os decorrentes de cargos,
empregos e funç50 pública remunerada. Isto significa que a contratação de pessoal, por tempo determinado, tem
o mesmo regime de despesa que os decorrentes de cargo público para efeiro de controle do limire consrirucional,
conforme se afere de inrerpretação simples e lireral do an. 169 e seu §Io da CRFB/88, com redação dada pela
Emenda Constitucional nO J9/98. Veja-se il propósiro a hícida opinião da Assessora Ju_rídica Simone Valaski na
Revista do TCEPR. nO 138, p. 56.

Disro se conclui que a contratação por tempo determinado não pode ser ramada Como tábua de salvação para
o Administrador que tiver extrapolado seus limites com de...'ipesa de pessoal.

De outro lado, há que se reconhecer que os trabalhadores que integram a denolllinada "frente de trabalho".
incluem-se na cuegori;] de contratados por tcmpo determinado 1 havendo má gesrão de recursos humanos no
Município de Londrina. ao empregá-los c mantê-los el11preg~idos. sem a salvaguarda de prOteção na lei aurorizadora
( Lei Municipal nO 6.387/95) - norma regulamentar do an. 37. IX da CRFB/88 e an. 27, IX da CE/89 - prárica
costumeira que altern'l fins nobres como erradicar o desemprego, .1 miséria e a fome. como outros que assim
não podem ser qualificados~ como o empreguismo. nepotismo, favores eleitoreiros etc..

Esta Corte de Contas, inclusive já recebeu da Justiça do Trabalho del1l111cia de tais irregularidades como é o
caso do prorocolado nO 216190/00.

Preocupa-se a nobre julgadora em manter um serviço público essencial à comunidade - as Unidades Escolares
de Educação InFantil.

Não há dúvida de que tal atividade é de responsabilidade do Poder Público. e no taso da educação Fundamenral
infanril do Município (artS. 175; 205; 208, I, IV e VII; 211, §2°, da CRFB/88).

Trat:lIldo-se de serviço público de naturez.a singular - uri Jil1guLi - pode ser exigido do Poder Público, pois
vige aqui o princípio da permanência, que impõe a continuidade do serviço.

Não há pois alternativa que não seja a de manter as Unidades Escolares de Educação Infantil.
A criação de tais Unidades pressupõe tenham sido criados os cargos públicos a suprir as necessidades de

pessoal. Cham3-se a ate4nção para esta peculiaridade pois que a L.R.f. veda sejam criados cargo, emprego ou
função pôblica (art. 22, parágraFo único, inciso 11 da LC nO 101/2000) quando o órgão de Poder esreja excedendo
o percentual de 95% do limire constitucional e leg'll.

Entretanto, a mesma norma ressalva a reposição de servidores na área de educ<lçáo (art. 22, parágrafo único,
inciso IV da LC nO rOr/2000). Não obsranre a lei seja expressa quanto à ressalva para conrrataçáo de pessoal
para substituir servidor em casos de aposentadoria ou falecimenro. há que se interprerar seu senrido teleológico
de albergar situações em que, criados novos organismos esratais e suprida preliminarmente sua necessidade de
pessoal com conrratados por tempo determinado, a reposição desres por concursados é nitidamente legal e
legíti ma.

Frise-se, outrossim. que náo haverá incremento nas despesas de pessoal. pois se trata de reposição daqueles
que serão desligados peremptoriamente, cujas despesas já estão computadas no b:t1anç~ financeiro do Município.
Desta forma, não haverá violação à norma do art. 21 da LC n ll 101/2000.

Por tais raz.ões é que, a par do controle e dos mecanismos compulsoriamente fixados para o Administrador na
Il.orma consritucional (arr. 169) e legal (an.23 da LC nO 10112000), para se ater aos limites eom despesas de
pessoal, no caso em pauta, vislumbra-se facrível a realização de concurso público para provimenro dos cargos ou
empregos necessários ao funcionamenro das Unidades Escolares de Educação Infantil, por se rratar de serviço
pl,blico de caráter permanente e csse_ncial à comunidade, n50 se ajustando, neste momento, à hipótese de
contratação por tempo determinado prevista na Lei Municipal nO 6.387/95.

Em vista disso, este representante do Minisrério Público especial manifesta-se pela resposta à consulta como
supra formulado.

É o Parecer.

Procuradoria, em 6 de fevereiro de 2002.

ELIZEU DE MORAES CORRÊA
Procurador

Re v i s I o d o T f ! b uno I d e C o n j o s d o Es I o d o d o P o r O n ô - "o 1 41 , i O n e i f o I f e ver e j r O / m O f ç o. 2 OO2 - 49

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



DESPESAS COM PESSOAL

l. LIMITES LEGAlS - 2. EXECUTIVO - LEGISLATIVO - REPASSE DE VERBAS.

Relaror
Prorocolo
Origem
l.nteressado
Decisão

: Conselheiro Nesror Baprista
: 206.903/01-TC.
: Munidpio de Cambé
: Presidente da Câmara
: Resolução l.938/02-TC. (Unânime)

Consulta. O art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal
determina limites para gastos com pessoal, não havendo
conflito com a Emenda Constitucional nO 25, que define Limites
para despesas totais do Legislativo. Ambas possuem bases de
cálculo diferentes e amplitude diferentes. Compete aos
administradores reduzir seus custos para absorverem os limites,
conforme determina a LRF e a Cons[iruição liederal.

O Tribunal de Contas, nos rermos do voro escriro do Relaror, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, RESOLVE responder a
Consulta, adotando d fom13 do Parecer nO 198/01da Diretoria de Comas .Municipais.

Parriciparam do julgolmento os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRISÓSTOMO DA SILVA, HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e o Audiror CAlO MAl{C!O NOGUEIRA SOMES.

Foi presente o Procurador-GeraI junto a este Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 7 de março de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
Parecer na 198/01

Atra\'és do presente expediente, o Senhor José do Carmo Garcia, Prefeiw Municipal de Camb~ formula consulta acerca da
Lei Complementar 101 de 04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal e dos limites previsros na EC n0 25.

I'RELlMINARMENTE
Presentes os pressupostOs para o recebimenro de consulras previstos no arr. 3], da Lei Estadual na 5.615/67 e arendendo a

determinaçáo do Plenário desta Corte de Comas! e que as consultas não sejam concretamente formuladas e sejam instruídas com
parecer da assessoria jurídica local, passaremos a análise do mérito.

MÉRITO
Questiona o imeressado no que tange à despesa [Otal com pessoal. Para isso podemos analisar mais especificameme a Lei

Complemenrar noIOl/OO, de 04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas para os
adnúnis(radorcs. Dispõe em seu arr.lo, §I:

Art. l°. Esta Lei Complemenrar estabelece normas de finanças pllblicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com
amparo no capítulo 11, do Título VI, da Constituição.

§lo. A responsahilidade na gcstão fiscal pressupõe a 'lção planejad:l e transparente, em que se previnem riscos e corrigem
desvios capazes de afetar o equilíbrio das Contas públicas. mediante o cumprimcmo de meras de resultados enrre receiras e
despesas e a obediência a limires e condições no que range a renúncia de receira, geração de despesas com pessoal. da seguridade
social e oueras, dívidas consolidada e mobiliária. operações de crédito. inclusive por anrecipação de receita, concessão de garanria
e inscrição cm restos a pagar.

Ou seja, 3 Lei rem como finalidade criar respollsabiJidades na gestãO fiscal objetivando maior transparência e planejamento
das finanças públicas, sendo necessário um conrrole mais rígido e regras inAex.íveis para se evitar os e.xacerbados gastos públicos.

Sobre a matéria eJencacla. a Lei de Responsabilidade Fiscal disciplina em seus arts. 18 a 23. a maréria perrinente à despesa
com peswaJ, como passaremos a anal,iS<lr.

A Lei nO IO1100, em seu arr. 18. define de forma ampla o que emende-se como despesa de pessoal, incluindo desde o
somatório de gastos com os ativos. inarivos, pensionisras, pessoal com mandados elerivos, cargos, funçóes ou empregos, civis.
militares, membros de Poder. com quaisquer espécies remunerarórias, cais como vencimellws e v..uHagens, flxas e variáveis.
subsídios. proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, grarificações, horas exrras e vantagens pessoais
de qualquer narurel.a, bem como en(.-argos sociais c conrribuições recolhida$ pelo ente às entidades de previdência. É imponanre
saliemar o que determina o art. 18 em seu § I, dispondo:

§ lo os valores dos conuaros de rcrceirização de mão-de-obra que se refe.rem à substituição de servidores e cmpregados

50·Revisto do Tríbunol ele Contos do Estado do Paranó nC>14\, loneiro I fevereiro I março. 2002
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públicos serão conrabili7.ados como Our.r.tS Despesas de Pessoal.

A Lei, neste padgrafo, define que as despesas com rerceiri1.aç..1:o e de m50 de obra em substiruição às atribuições de serviços
de servidores públicos serão conrabilizados COmo ourras despesas de pessoal, ou seja se o serviço contratado constar no quadro de
servidores públicos. este serviço obrigaroriamente. será enquadrado C0l110 despesa de pessoaL

Já o arLI9 determina, de acordo com o are ]69 da Constituição Federal, os percennJais da receira torrente Ifquida para cada
eme da Federaç..1.o, como podemos observar:

I - União: 50% (cinquclHa por cenro);
11 - Estados: 60% (sessema por cento);
JII - Munidpios: 60% (sessenra por cenro)
Ou seja. os municípios não poderão exceder o valor de 60% (sessenra por cemo) da receira corrente líquida com dt."Spcsas de

pessoal.
Quanro ao art. 20, ele deFmc a rep:urição dos limites globais do art. 19 ranto na esfera federal. estadual e municipaL Como

podemos observ:lr, na esfera municipal, que é o que nos interessa na presente consulra, dispondo:
111 - na esfera 01 unjci pai
a) 60/0 (seis por cenro) para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinquenra e quatro por cemo) para o Executivo;
Ponamo a repartição que rem direito o Poder Legislativo e de 60/0. da receira corrcmc líquida com pagamemo de pessoa.1.
Após analis.1Jmos as definições dos limites das despesas com pessoal, aferidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. poderemos

dirimir a dúvida do consulenre acerca da EC/25, sobre o valor a ser considerado pam efeiro de ci1culo para O !..imite de despesas
wrais da Câmara Municipal de Cambé.

Assim sendo, já que a consulta objeriva a interpretação de dispositivo do texto constirucional e para melhor esclarecer a dúvida
do consulente, podemos observar o que determina a ConstiUlição Federal em seu <ln.29-A, e seus incisos:

''Art. 29-A - O rocal de despesa do Poder Legislativo 'Municipal. incluídos os subsldios dos Vereadores e excluídos os gastoS
com inruivos. não poderá ultrapassar os seguimes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das mlllsferências
previstas no §511 do :lrr.153 e nos ans. 158 e 159,eferiv:lm('me reali7.<1do no exercício 3nrcrior:

8% (oito por cento) P"ed Municípios com população emre 100.000 (cem mil) habitamos;
7% (sete por cemo) para Municípios com população enrre 100.00 I (cem mil e um) e 300.000 (trezenros mil habit<,nres):
6% (seis por cenro) para Municípios com população emre 300.00 I (rrezemos mil e um) e 500.000 (quinhenros mil) h"bitames
5% (cinco por cemo) para Municípios com população acima de 500.000 (quinhenros mil) habirnnres
Conclui-se, portamo, quC' o v:llor a ser considerado é a somarória da receita tribmiÍria e das transferências previstas no § 5° do

arr. 153 e nos arts. 158 e 159, efetív:tmenre re-.uizado, no exercício Rmcrior, conforme determina a Consriruição Federal.
Cabe ainda informar ..la COllsu!cme. que o conccim de receita corrente líquida que trata o arr. 71 e 72 da LRF encontra-se na

própria Lei em seu ano 2°,IV, dispondo:
Para os efeiros desta Lei Complementar, emende-se como:
IV - receira corrente líquida: somatório das receitas rributárias, de contribuições, patrimoniai..;. industriais, agropecuárias, de

serviços. transferências corremcs e outras receitas também correntes, deduzidos:
a) na União. os valores transferidos aos Estados e Municípios por dcrcnninação constitucional. e as conrribuiçóes mencionadas

na alínea a do inciso I e no inciso 11 do an. 195. e no art. 239 da Constituição;
b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitllciona1;
c) na Uniao. nos Estados e nos Municípios, a conttibuiç.1o dos servidores para. o custeio do seu sistema de previdência e

assistência social e .15 receitas provenientes da compensação financeira citada no §9° do art. 201 da Constiruiçao
Após esclarecer o que se entende como despesa com pessoal e os limites definidos com de..l\pesa de pessoal ao Poder Execmivo.

é oportuno apontar as providências que a LRF derermina para os entes que ultrapassem este limite como podemos observar no
arr.70, dispondo:

An.70. O poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa (Otal com pessoal no e..xercício anterior ao da publicação desta Lei
Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos ans.19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo limite em até dois
exerdcios. eliminando o excesso, gradualmente, à razão de. pelo menos, 50% 3.a. (cinquenta por cento ao ano), medianre a
adoção. cmre outms, das medidas previstas nos arts. 22 e 23.

Parágr'd.fo único. A inobservância do dispostO no caput, no prazo fixado, sujeira o eme às sanções previstas no § 3° do an.23.
Finalmente, conclui-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal cu ser art. 20 define limites para os g~stos com pessoal, náo

havend.o conflito com a Emenda Constitucional 11°25, que defi.ne limires para despesas totais do Legis!a[ivo, pois ambas possuem
bases de calculo dlferenres e amplitude diferenres, cabendo aos administradores a reduzirem seus cusros para absorverem os
limites, conforme determina a LRf e a Constituiçáo Federal.

É o Parecer.

DeM, em 25 de oU[llbro de 200 I.

LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA FIl.HO
Assisrente Técnico

Revlslo do Tribunol de Conjos do ESlodo do Paranô· nO 141, [oneiro / fevereiro I março, 2002-51
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 25/00

1. GASTOS COM PESSOAL

Relator
Protocolo
Origem
111 reress.1do
Decisão

: Conselheiro Quielse Crisóstomo da Silva
: 285.455/01-TC.
: Munidpio de Londrina
; Presidente da C1.mar.l
: Resolução 1.700/02-TC. (Unânime)

Consulta. Interpretação do parágrafo l°, do ar!. 29-A da
Constituição Federal. O montante da dívida ativa tributária
integra o somar6rio da recejra tributária.

O Tribw1al de Comas, nos termos do VOto do Relator, ConseU,eiro QUJELSE CRlSÓSTOMO DA SILVA, RESOLVE responder
a Consulra, adorando a fom1a do Parecer nO 22l/0 I da Diretoria de Cootas Municipais corroborado pelo Parecer nO 1815/02 da
Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Parriciparam do julg.unemo os ConseU,eiros QUIELSE CRISÓSTOMO DA SILVA, HENRIQUE NAlGEBOREN, HEINZ
GEORG HERWIG e os AuditOres ROBERTO MACEDO GUIMARÃES e CAIO MARClO NOGUEIRA SOARES.

Foi proseme o Procurador-Geral jluno a esre Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARAES.

Sala das Sesroc., em 28 de fevereiro de 2002.

RAEAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
Parecer nO 221/01

Por meio do presente expediente. o Presidente da Cimara Municipal de Londrina, remete consulra a csre TribwlaI de Contas, através
do qual requer um opinativo acerca da correra interpretação dos novos lim.ires impostos pela Emenda Constirucionaln. o 25, de 14 de
fevereiro de 2000, em especial, do parágrafu 1°, do artigo 29, nos rel1110S abaixo aduzidos.

Prcscmes os prcssuposms para o recebimenm de am5ulras pr{'Visros no m. 31, da Lei Esmdual nO 5.615/67.
MÉRITO
1-) "A despesa com folha de pagamento a que se re/é", o par:ígralo 1° do artigo 29-A da Consrinlição Federal inclui os gasros com

inativos?"
Detemlina a Consrinlição Federal, em seu art.29-A, incisos e seu parágr.tfo 1o;

AIt. 29-A O (Oral de despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gasros com inativos,
não poderá ultrapassar os S(."'gUinres percenruais, relativos ao somatório da n.~íra tribuciria c dali transferências previsG.lS no §5o do art.153
e nos artS. 158 e 159. efetivameme realizado no exercício anterior:

1- 8% (oito por cemo) para MIUlidpios com população emre 100.000 (cem mil) habiranres;
11- 7% (sere por cento) para Munidpios com população entre 100.001 (cem mil e um) e 300.000 (=m05 mij habir.uues):
I1l- 6% (seis por cemo) para Mwudpios com popubção entre 300.001 (u=ntOS mil e wn) e 500.000 (quinhemos mil) habiranres:
]v- 5% (cinco por cemo) para MW1idpios COm poplJação acima de 500.000 (quinhemos mil) habiranres.
§ 10 - A Câmara Municipal não g..1Sf.uá mais de 700/0 de SlLa receita COI11 folha de pagamcnro, induIclo o gastO com o subsfdio de seus

Vere<ldores.
Da leirura do parecer enutido pela Procuradoria Jurídica de Londrina, com o qual concordamos, exrrai-se que a despesa com fOlha

de pag.:Ullento do § l° do artigo 29 - A da Constituição Feder.~ não inclui os g<lSros com inati\'os. Pois, se o capuc do areigo em qu~ão

não o inclui, não .seria o parágrafo que iria incluir.
Ora, lúcido é o cnrenrumcllto da lavrn da assessom técnica Selene Peres Peres Nunes, do M'inisrério do Planejamemo, Orçamento

e Gestão, muito bem lan91do às Os.02 do prorocolado. pela inviabilidade de incluir os gastoS com inativos, no limite aposto no parágrafo
l°, do artigo 29-A, da Consrimiçáo Federaciva, que assim aduz: "Embord as duas peças tenham em comum o meritório objetivo de evitar
o crcscimemo desordenado de despesas, ().'\ seus objecivos são bJSramc distintos. A LRF limita despesas, onde se incluem os gastOS com
ativos e inarivo5. Já a EC 25 limim as despesa, em geral exclurdo5 os gasros com inarivos. (....) A EC 25 limim o gasro com folha de
pagamento em 70% dos repasses para a C'unara Municipal. L'lmbém esse conceito é diferente do de despes:t de pessoal pois não inclui
inativos." (....)

Portanto, a resposta ao prirneiro questioname.nto é pela não inclusão dos gastos com inativo no parágrafo 1°, do artigo 29-1\, da EC
25.

2-) O montante da dívida ativa efetivamente arrecadado no exercício amerior integra o somatório da receira tributária a que se rcfere
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o "'plll do anigo 29-A cb ConStiruiçío Feder.d'
Como se pode observar o toral de despesa do Poder Legislativo Municipal. incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos

com inacivos. não poderá ulrrapassar os percentuais. relativos ao somarório da receira tributária c &1$ transferências prc"isras no §5° do
arr.153 e nos artS. 158 e 159. ereôv<lmclUc realizado no exerdcio anrerior. Portamo conduj·se que o montante da dívida ativa niburária
integra o somêuório da roceira rributária.

3-) Está correra a previsáo de receita apresenrnda no oficio nO 57/2001, cb Diretoria de Orçul1enro cb Prefeirur:> do Município de
Londrina. para fins de elaboração do orçamenro deste Lcgislacivo par:> o exercício de 2002?

Por determinação do Plenário deste Tribunal. =da na Resolução nO 1222/0 I. de 13/02/0 I. na consulta fom1Ubda pelo Município
de C1felândia, as consulras não devem versar sobre casos concreros. Como se observa nest3 questão. levantada pela Câmara Municipal
de Londrina, cabendo. a cintia de colaboraç;ío, sugerir que o Pooer Legislativo consuJte a ~cimativa da receira do Munidpio de Londrina.
anexa à Lei de Diretrizes Orçamcnráriao;;.

É o Parecer.

DCM, em 17 de dezembro de 2001.

LEONARDO CICHEL.LA
Estagiário

CLAUDIA MARIA DERVICHE
Assessor:> Jurídica

FUNDEF

I. PROFESSORES - ABONO.

Relator
Pro[ocolo

Origem
interessado
Decisão

Conselheiro Hcinz Georg Hcrwig
408.794/01-Te.
Município de Inajá
PreFeito Municipal
Resolução 1.791/02-Te. (Unânime)

Consulta. Possibilidade da concessão de abono aos professores,
visando cumprir a quota de 60% dos recursos do FU DEF.
A forma adequada de abono é mediante a instituição de vaJor
linear, igual para cada um dos contemplados, respe.itando a
efetiva ded.icaçã.o ao magistério.

O Tribunal de Contas, nos termos do VOtO escriro do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG.
RESOL.VE responder a Consulta, adotando a forma do Parecer nO 207/0 I da DiretOria de Contas Municipais
corroborado pelo P:trecer nO 1827/02 da Procuradoria do Estado junco a esca Cone.

Participaram do julgamento os Cunselheiros QUIEL.SE CRISÓSTOMO DA SIL.VA, HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e os AuditOres ROBERTO MACEDO GUIMARÃES e CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a eSte Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELL.O GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
Parecer n" 207/0 I

Trata o presenTe prorocolado. de consulta formulada pelo Prefeiro Municipal de Inajá. Sr. Manoel Aguilar
Filho. que questiona sobre a possibilid.ade de concessão de abono aos professores, afim de que possa
cumprir êl quota de 60% do FUNDEF. desrinados a rt'Jl1uncr;lção dos profissionais do magistério do ensino
fundamental. Informa. ainda. que o tvtunicípio conra apenas com [rês professores municipais e quinze
contratados pelo Estado. Do que se pode exrrair da presente. o consulenre busca saber se é possível estender
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tais abonos aos quinze professores que, segundo informa. até 31 de dezembro do corrente exercício esraráo
sob responsabilidade do Estado.

Por determinação deste Tribunal o presente protocolado retornou ao Município para juntada do Parecer
da Assessoria Jurldica local, de acordo com o COlHido na Re olução nO 1.222/0 I deste Tribunal, e obteve
abordagem correta e fundamentada.

rrel imi na rmen te
A presente consulta resume-se em questões caracterizadas como caso concreto) o que impede a apreciação

do mériro por parte deste Tribunal. Entretanro, juntamos cópia do Parecer nO 137/99, desta D.C.M., que
aborda o assunro questionado. podendo o legislativo consulente buscar a correta interpretação legal da
matéria e o entcndimenro deste E.Colegiado, de vez que o referido Parecer originou a Resolução nO 4368/
00.

Diante disso, somos, s.rn.j., pelo não conhecimcnto da presente, e ciência do consulente do Parecer
anexado.

DeM, em 08 de novembro de 200 I.

NELSO AUGUSTO KUBRUSLY
Assessor Jurídico

Voto do Relator
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG

Trata-se de consulra formldada pelo Prefeito do Município de Inajá, Sr. Manoel Agllillar Filho,
relativamente à possibilidade de conceder abono aos profcssores, visando cumprir a quota de 60% dos
recursos do FUNDEF.

Em obediê'ncia ~ dererminação deste Tribunal, O prolocolado retornou à origem para a anexação de
parecer da assessoria jurídica local, de acordo com o COlHido na Resolução nO 1.222/01.

A Diretoria de ont:lS Municipais arravés do Parecer nO 207/0\ ressal[3, em preliminar. que a Consulta
foi formulada concretamence, o que impede a apreciação por parre deste Tribunal. No en[anto, visando dar
conhecimento ao interessado dos precedentes desta Corre, procede a anexação do Parecer nO 137/99 daquela
Direroria, O qual aborda O assunto questionado. tendo o mcsmo culminado lU Resolução n° 4368/00.

Apás discorrer sobre a legislação pcrrinentc à matéria, o parecer mencionado pela OCM conclui que:
"atendidas llS exigências legais. não Si' vislumbram óbices li conceJJão de abonos ti fim do cumprimt'nto do peruntual
mínimo de 60% (UJJellla por UlltO) dos recursos do FUNDEF l1a remunerarão dos profiJJionais do magistfrio
público do el1sino fUl1dtllnelJtal. /al Iliio IlcceJiariamenrr tem que ocorrer trimi'Ilral. semes/ral ou em qualquer
prriodicidadt pré-definida, a não ser pllra o e11L'erramelllo do exercício e desdi' que efelunJas tIS reurvt1s luusstÍritts
iJ cobertura de todas as folbas di' pagamento. inclusive o 13" ui/tirio, o rerço di' férias t os l'ncargos trllha/his/as
patronais. ..

Consta ainda do parecer anexado como fundamenmção, a Resolução nO 19.543/98 desta Corre, a qual
igualmentc assinalou essa possibilidade.

A Procuradoria do Estado junro a este Tribunal. por meio do Parecer nO 1827/02, compartilha o mesmo
enrcndimelHO da Direroria de Contas Municipais, opinando pela resposta da Consulra nos termos consignados
em sua manifestação.

10 o Relatório.

VOTO
Acompanhando a instrução do processo que indica os precedentes desta Corre e. ainda, considerando

que idêntica questão foi igualmente decidida na sessão do dia 26.02.02 (Resolução nO 1616/02), em processo
de Consulta formulada pelo Município de Querência do afie, relatada pelo ilustre Conselheiro Henrique

aigeboren, VOTO pelo conhecimenro da Consulr::J. e por sua resposta nos termos dos Pareceres nO 207/01
e nO 1827/02, da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria do Esrado junto a este Tribunal,
res pecr I V3 me n tc.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2002.

HEINZ GEORG HERW1G
Conselheiro Relaror
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I. RENÚNCIA DE RECEITA

IPTU

- 2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - ART. 14.

Relamr
Prorocolo
Origem
[nreressado
Decisão

Conselheiro Heinz Georg Herwig
56.705/01-TC.
Município de Santa Cecília do Pavão
Prefeito Municipal
Resolução 1.789/02-TC. (Unânime)

Consulta. Município pretende conceder desconto de 50 %
(cinquenta por cento) no IPTU, ao vaJor do metro quadrado
de construção das edificações no perímetro urbano, e também
isenção do IPTU para os aposentados e servidores muo.icipais.
A Lei Complementar nO 101/00 dispõe que a concessão ou
isenção de descontos em caráter não geral caracteriza renúncia
de receita e a LRF estabelece condições para concessáo ou
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária
que impliquem em renúncia de receita. objetivando preservar
o equiL'brio orçamentário e O interesse público.

O Tribunal de Contas, nos termos do voro escrito do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG HER\XIIG,
RESOLVE responder a Consulta, adotando a forma do Parecer nO 91/01 da Diretoria de Contas Municipais,
corroborado pelo Parecer nO 18 I9/02 da Procuradoria do Estado junto a este Tribunal.

Participaram do julgamento os Conselheiros QUIELSE CRISÚSTOMO DA SILVA, HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HER\XIIG e os Auditores ROBERTO MACEDO GUIMARÃES e CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Ti'ibunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de fevereirn de 2002.

RAFAEL IATAURO
Prt'sidenrc

Diretoria de Contas Municipais
Parecer nO 91/01

Através do presente expediente, a Senhora Adalgisa Denise de Almeida Gouveia, Prefeita do Município de
Santa Cecília do Pavão, formula consulta acerca da Lei Complemenrar 101 de 04/05/2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Questiona a interessada:
a) t permitido manter a concessão de um desconto de 500/0 (cinquenr3 por cento) ao valor do ffiC[ro quadrado

de construção das edificações conHantes do perímetro urbano do mUI1\cípio. par:l fins de lançamento do lPTU
2000, tal como lançamento do IPTU 1999?

b) É permitido manter a isenção do [PTU aos aposentados. bem como servidores municipais. conforme a
Lei Municipal nO I 18/94'

PRELlMINARME TE
Embora 3 :luroridade seja pane legítima para formular consulta peTalHe este Colegiado. cabe ressaltar que o

egrégio Plenário desta Casa, apreciando indagação oriunda do Município de Cafelãndia. emitiu a Resolução nO
1222/01, de 13/02/01. no sentido de que as consultas não ejam concretamente formuladas c sejam instruídas
com parecer da assessoria jurídica local. sendo necessária a observância destes requisitos nas consulcas enviadas
a panlr da citada data.

Pode-se observar que ti consulta formulada obedece o requisito da legitimidade de parte. Porém (raca a
consulta de caso concreto, especificamente análise da legalidade de legislação municipal, admitindo. apenas,
opinativo sobre a tese e1encada.

Abstrai-se da exordial que o consulente procura dirimir dt'lvidas acerca da aplicabilidade do arrigo 14, da
citada Lei, que trara da Renúncia de Receita.

MÉRITO
Questiol1a a interessada :tcerca da Lei Complemel1tar 11°101/00, de 04/05/2000, Lei de Responsabilidade
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Fiscal, que escabelece normas de finanças pl,blicas para os adminisrradores. Dispõe em seu ar(,I°, §l:
Art. 10.Esra Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas volradas para a responsabilidade na

gesrão fiscal, com amparo no capítulo 11, do Título VI, da Consriruição.
§Io. A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e rransparente, em que se previnem

riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, medianre o cumprimenro de meta
de resultados enrre receitas c despesas e a obediência a limires e condições no que tange a renllllcia de receira,
geração de despesas com pessoal. da seguridade social e ourras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de
crédiro, inclusive por anrecipação de receira, concessão de garantia c inscrição em resros a pagar.

Ou seja. a Lei tem como finalidade criar responsabilidades na gestão fiscal objerivando maior r..ransparência
~ planejamenro das finanças públicas. sendo necessário UI1l conrrole mais rígido e regras inflexíveis para se
evirar os exacerbados gastos públicos.

Sobre a maréria elencada~ a Lei nOIOllOO dispôe que qualquer concessão ou ampliação de incenrivo de
natureza triburária, de forma diferenciada ou em caráter não geral. equivale à renúncia de receira.

Em seu Art. 14, §Io. clencou de forma não exausriva. espécies de incenrivos ou benefícios triburário que
caracterizam renl'mcia de rece-ita:

Are 14. § (0. A renúncia compreende anisria, remissão. subsídjo, crédiro presumindo. concessão de isenção
em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada
de rributos ou conreibuições, e OU[fOS bcnencios que correspolldam a reatamento diferenciado.

Portanto, a concessão ou isenção de descontos em car:íter não geral ca.racterizam renúncia de receira, sendo
que a LRF esrabelecc condições para concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de narure7.3 rriburária os
quais impliquem em r~núncia de receira, com o objerivo de que não hajam excessos em desconformidade com o
inreresse público.

É oportuno definir o que se entende por isenção em carárer não gcnll. Para isso observa-se o que delimira o
Código Tribut:irio Naciona.l em seu an. 175:

Are175. Excluem o crédiro rriburário:
1- A isenção;
1/- A anistia.
111- Parágrn[o tlrllco. A exclusão tio crétlito tributlÍrio lUi" dispensa o rumprimeut'o dlu obrigações actss6rins.

dependentes tia obrigllfiio principal cujo crédito seja exduído, ou dr/n conseqllente.
Sobre o rema Walrer Barbosa Corrêa 1, esclarece:
Isenção geral é aquela que beneficia todas as pessoas ou coisas vinculadas ao rriburo; especial é a isenção que

favorece, especificamente, uma ou algumas pessoas Oll coisas.
Enrão podemos afirmar que para que haja a renúncia de receira a isenção devc rer caráter não geral. ou

seja, ela deve ser especial. podendo ou não ser condicional C0l110, podemos observar no an 179 do Código
Tributário Nacional.

Art. 179. A isenção, quando não concedida e1l1 cardur geral. é rfrtivada~ em fada cnso, por despacbo da autoridade
I1dmil1útrntitJa, em requtrimtllto com o qual o illltTtssado Jaça prova do preenchimento das condiçóes e do cumprimento
dos requisitos prtlJistoJ em lti ou colltrato parll a Sllll C011ct'ssiio.

Sendo assim, quando o Município concede desconto geral para pagamento anrecipado de tributos. emhora
haja um benefício de natureza rrjburária, não se constirui renúncia de receita, pois esrá se concedendo um
benefício genérico, por outro lado, se o aro beneficia um dererminado número de conrribuinres, o benefício será
específico caracrcrizancio a renúncia.

Após observar estes requisi[Qs. podemos fazer uma mclhor interprcração d.a Lei de Respon abilidade Fiscal
no que trata a matéria referenre à renúncia de receita. Ou seja, a LRF não tem a inrenção de proibir a renúncia,
mas sim estabelecer condições para que se evite que a concessão de beneffcios venha a comprometer a eferiva
arrecadação das receitas previsras no orçamenro e, em consequéncia. gerar déficit. objerivando um maior equilíbrio
das conras públicas. Pode-se assim observar na LRF alguns pressuposros para a renúncia de receiras (LRF. an.
14, captlt e incisos r e Ir), sendo facultado ao administrador a opção por um deles:

1- demonstraç:ío pelo proponente de que .1 renúncia foi considerada na estimativa de receira da lei orçamentária.
na forma do art. 12. e de que não afetará as meras de resultados fiscais previsras no anexo próprio da lei de
direrri1.es orçamenrárias

ll- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no capuc, por meio do aumenro
de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo. majoT<lção ou criação de rriburo
ou contribuição.

Assim, pelo o que foi exposro. e em análise absrrat.1 do rema, pode-se concluir que:
1·) Que a isenção desrinada a UJna determinada classe, aposentados e servidores municipais, se constitui ullla

isenção de carárer não geral, ou seja, caracreriza·se a renllncia de receita e para que se enquadre nos ditames da
LRF e possa ser implcmentêlda é necessário que seja considerada na estimativa de receita da lei orçamenr:íria e

I Comcndrios ao código tribur:lrio nacional I Iv~s G:Il11lr:1 d:l Silva M:urins. coordenador. - São Paulo; Sarttiva. 1988.
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não afete as metas fiscais da LDü. Ou que esteja acompanhada de medidas de compensação, as quais deverão
ser implementadas no exercício em que deva inici<lr sua vigência e nos dois seguintes. atendendo-se, em qualquer
das hipó,eses, o disposlO no capu, do art. 14, da ci,ada Lei.

2-) Já a isenção destinada a tOda uma coletividade. como a «isenção de 50% (cinqurnta por cento) fiO valor do
l1/(/ro quadrado de construção r das rdifictlçõts constantes do Per/metro Urbano" é uma isenção de caráter gera.! e
não se dirige só a uma determinada classe. A Lei de Responsabilidade Fiscal é bem clara não a caracterizando
como renúncia de receita.

Cabe observar que os gestores públicos deverão estar arcnros ao equilíbrio orç;lmenrário que deverá pautar as
condutas tendentes a efl,tivação de renúncia de receita ou outros aros que, embora não se constituam em renúncia.
nos termos consignados no art.14 da LRF, certamente lerão influência sobre a arreca.dação. sendo porranto
passíveis de responsabilização na medida em que poderão acarret3r desequilíbrio orçamentário e financeiro.

f o Parecer.

OCM, el11 07 de maIo de 200 I.

LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO
Assistente T écn ico

VOIO do Relator
Conselheiro HEINZ GEORG HERW1G

Trara-se de consulra fo,mulada pela Prefei,a do Município de San,a Cecília do Pavão, Sra. Adalgisa Denise de
Almeida Gouveia. pertinente ao lançamenro do IPTU, relativamente à concessâo de descontos e isenção aos
aposentados e servidores públicos municipais. conforme previsto em leis Illunicipais.

A Direroria de Contas Municipais arravés do Parecer nO 91/01 ressalta. el11 preliminar. que a Consulta foi
forl1lulada concretamente, admitindo apenas, opinativo sobre a tese elencada.

Após discorrer sobre a legislação pertinente à matéria, o parecer mencionado pela DCM aponta que :I. Lei nO
101/00 - LRF não telll a intenção de proibir a renÍlllcia. mas sim de estabelecer condições para que se evire a
concessão de benefícios que venham a comprometer a eferiva arrecadação das receitas previsras no orçamento,
gerando déficit. Conclui que, de acordo com a LRF. para que haja renúncia de receira a isenção deve (cr caráter
não geral. ou seja. deve ser especial.

Afirma ainda. que quando o Município concede desconro geral para pagamento antecipado de niburos. não
se constitui renúncia de receita. pois se esrá concedendo um benefício genérico. Por outro lado. se a concessão
beneficiar um determinado número de contribuintes, aí estará caracrcrizada a renúncia da receita. porquanto o
ato beneficiará um determinado número de contribuinres.

a questão abordada pela consulelltc. em tese conclui que a isenção destinada a05 aposentados e servidores
públicos municipais por se constituir em isenção de caráter não geral, caracteriza-se como renlll1cia de receita e
para que possa ser implementada é necessário que seja considerada na estimativa de receita da lei orçamentária
e não afere as metas Fiscais da LOO. ou enrão, que esteja acompanhada de medidas de compensação, as quais
deverão ser implemclHadas no exercício em que a SU<1 vigência se inicia e nos dois eguinres, arendendo aos
disposto na LRF.

Já a isenção destinada a roda a coletividade, na ordem de 500/0, por ser de carárer g'eral não estaria cbssificada
como renúncia de receita. No entalHO. observa que os gestOres públicos devem estar atenros 30 equilíbrio
orçamentário que deverá paurar as condutas tendenres a eferivação de renúncia de receita ou a atos que influenciem
a arrecadação. sendo passíveis de responsabilização quando acarrCt3rem o desequilíbrio orçamentário e financeiro.

A Procuradoria do Esrado junro a esre Tribunal, por meio do Parecer n" 1819/02, compartilha o mesmo
entendimento da Diretoria de Contas Municipais, opinando pela resposta da Consulta nos termos consignados
em sua manifesração.

É o Rela,ório.
VOTO
Acompanhando a insuuçâo do processo, VOTO pelo conhecimenro da Consulta e por sua resposta nos

lermos dos Pareceres nt'l 91/01 e nO 1819/02. da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria do Esrado
junto a este Tribunal. respectivamente.

Sala das Sessões, el11 28 de fevereiro de 2002.

HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro ReLHor

Revisto do Tribunol de Conlos do ESTedo do Perene· n0141, janeiro /ICVerelfO / março, 2002-57
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

I. DESPESA COM PESSOAL.

Relator
Prorocolo

Origem
In reressado
Decisão

Auditor Caio Mareio Nogueira Soares
221.007/01-TC.
Município de Pato Bragado
Presidente da Câmara
Resolução 1.726/02-TC. (Unânime)

Consulta acerca do art. 71 da LRF: que prevê que até o término
do terceiro exercício financeiro seguinte à entrada desta Lei
Complementar, a despesa com pessoal dos Poderes c 6rgaos
referidos no art. 20 não ultrapassará. em percentual da receita
corrente líquida, a despesa verificada no exerdcio
imediatamente anterior, acrescida de até 100/0, se esta for
inferior ao limite definido na forma do ano 20. Exuapolação
das despesas com pessoal do Município não poderá ser
justificada pelo fato do quadro estar incompleto, no exercício
de 200 I e ser mantido integralmente no exercicio de 2002.
fato que provocaria wn aumento aJém do limite previsto na
LRE

O Tribunal de Contas. nos termos do voto do Relator. Auditor CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES,
RESOLVE responder a Consulta, adotando a forma do Parecer nO 203/0 I da Diretoria de Contas Municipais
corroborado pelo Parecer nO 1814/02 da Procuradoria do Estado junto a esta Corre.

Participaram do julgamenro os COllselheiros QUIELSE CRIS6STOMO DA SILVA. HENRIQUE
NAIGEBOREN. HEINZ GEORG HERWIG e os Auditores ROBERTO MACEDO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES.

Foi presente o Procurador-Geral junto a este Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
Parecer nO 203/0J

o Presidente da Câmara de Paco Bragado. remete consulta a esta Corte de Contas indagando a respeito da
aplicação do art. 71. da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A assessoria jurídica local manifesrou-se através do Parecer nO 001/2001.
Presentes os requisitos de admissibilidade constantes do arr. 37, da Lei n" 5.615/67, passa-se ~ análise de

mérito da consulta.
MIÔRITO
O art. 71 da Lei Complementar nO 101/00. dispõe:
Art. 71 - Ressalvada :1 hipótese do inciso X do aH. 37 da Consri[Uiçáo. até O término do terceiro exercIcio

financeiro seguinte à entrada desra Lei Complementar. a despesa com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no
3rt. 20 não ulcrapassará. em percentual da receita corrente líquida. a despesa verificada no exercício imediatamente
anterior, acrescida de até 10% (dez por cen[Q). se eSta for inferior ao limite definido na forma do arr. 20.

Da leitura da norma é possível extrair que:
a) Os exercícios financeiros imediacamente anteriores referidos são, pela ordem 2000, 200 I t 2002;
b) O ccrmo final para observância da norma é o termino do exercício financeiro de 2003;
c) O cálculo para a verificação da submissão da despesa com pessoal ao comando do artigo 71 deve ser feico

sobre a despesa com pessoal verificada no exercício anterior. em percentual da receita corrence I{quida que
comporrará 3créscimo de. no máximo, 10% (dez por cenro);

d) Para que o acréscimo se verifique é necessário que a despesa com pessoal do Poder Oll órgão esteja dentro
dos limites definidos no arr. 20 da mesma Lei;
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r} A lInica exceçao legal se rerere à repoSlçao de perdas ou revisão geral. prevista no inc. X. do ocr. 37. da CF.
É necessário esclarecer que o art. 70, da Lei de Responsabilidade Fiscal trara de hipótese distinta c fixa rermo

inicial diverso do cOlHido no 3rr. 71, pois naquele faz expressa referência ao exercício anterior ao da publicação

da lei Complemcnrar, somente para os casos cuja Siftl~H;50 já estava consolidada, ou seja. a exrrapolação ao rero
1l13ximo já tinha ocorrido; neste prevê para um pedodo de ('ransição determinado, até 2003, a possibilidade de
ocorrência de um incremento (evolução) em percentual da receita Corrente líquida, de até 10% (dez por cento),
em relação à despesas verificada no exercício imediatamente anterior. isto desde que o Poder ou Órgâo esteja
ab3ixo do limite máximo cabível.

Assim, em que pesem as relevanres argumenrações do consulente e respeirado o enrendimento da assessoria

local, não há como mirigar a disposição legal em comCIHO.

Tal assertiva, conTUdo, náo visa afastar a visâo sisrcmálica do ordenamento jurídico, de sone que os comandos

conSTitucionais, hierarquicamenre superiores, nâo podem deixar de ser aplicados, ainda que se trate de aplicação

de disposirivos de lei complemenrar à Cana Magna.

Evidenremenre que os serores da sallde e educaçâo deverão ser arendidos primordialmenre, resrando ao

Admini rrador a rarefa de organizar o seu quadro de sCr\,idores e limirar a sua despesa com pessoal em serores

menos sensíveis, como a área adminisTrariva, devendo. para [alHO, observar o que detcrmina a Constituição em

seu arr.169. § 4° e a Lei Federal nO 9.801/99. com relaçao à eliminação do excesso de despesa com pessoal.
Ocorre que a consulta conrempla evidentes confliros de disposições legais. POStO que en"l dererminado parágrafo

se refere aos limitcs estabelecidos pela Emenda Consritucional nD 25/2000. noutro às normas esripuladas na Lei

Complementar nO 101/2000.
Essas disposições conrêm parâmetros diferenres, que não se harmonizam. Necessário verificar que nos termos

da Emenda Constitucional referida. as receitas para efeito do limire de gastos da Câmara Municipal não consideram

os rOJtillies, mas rão somente aquelas rOlJteS especificadas no texro. qual seja. segundo a própria redação da

emenda à Carta: o somatório dn receita tribuuirin e rins transferências previsttls 1/0 § 5° do tlrt.153 e I10S arts. 158 e
159, efetivnmente retdizndo 110 exercício anterior.

Portanro, o texTO consrirucional clegeu apcnas as receitas das seguintes fonres: IPTU, ITBI, ISS, (arr.156, I,

lI, 111), taxas, contribuições de melhoria de comperência municipal, acrescidos da quota pane das rransferências

rriburárias consritucionais. tais como, o fmposro de Renda na Fonre (lR), quota Pane do Imposw de Renda,

Imposto sobre Produros llldusrriaiizados (IPI). Imposro sobre Circulaçao de Mercadorias e Serviços (ICMS).
Imposro sobre Propriedade de Veículos AUlOmorores (IPVA). Imposto Terrirorial Rural (ITR) , Impostos sobre
Produros Indusrrializados para Exportaçáo (lP1Ex) e por fim. a tributação sobre o ouro na forma do inc. V, do

citado art, 153. Como pode ser visto, os rOJflltt'S nâo esrão aí computados, por isso não integram ;I receita que

deve servir de base para ser encontrado o limire de gasros do Poder Legislativo.

Por sua vez, a Lei Complemenrar nO 10 1/2000 estabelece como base para o limite de gasTOS com pessoal a

receira corrente líquida (RCL). que no C;lSO do Poder Legislarivo é de 6% ( eis por celHo) desra. E. segundo a
cirada legislação integra a RCL. roda a receita corrente (que inclui as provenientes de rOJflltif!s) menos a conrribuição

dos servidores para a previdência e assistência soci31 e menos as receiras de compensação financeira da contagem

recíproca do rempo de contribuição para aposentadoria na administração pública e na atividade privada.

a realidade, se tratam de conceituações e cálculos para fins para fins diferentes, o primeiro se refere às

despesas rotais do Legislativo e O segundo aos gasros com pessoal.

Estabelecidas as duas siruações, constara-se que a única em que a falta de cômputo das receitas dos royalúes
pode 3carret3r distorções é a arinenrc à apuração da receira corrente líquida. por sua vez destinada a regrar os
gasros com o pessoal. São, ponanlO, especificamcl1t"e as disposições dos artigos 70 e 71 da Lei Complementar nO

101/2000.
Como só pode se trarar desses disposirivos. não procede a preocupação da Câmara, visro que a única necessidade

esrá na rerificação dos demonsrrativos da LRF, mais propriamente os Relarórios de Gestão Fiscal já divulgados.

agora incluindo as receitas não consideradas nos respectivos meses de competência. Deverá ser providenciada,

ainda, nova publicação dos cirados demonstrativos. De sorre que, se houver extrapolação. esta não poderá ser

justiFicada na não inclusão das receitas referidas.

É o Parecer.

DCM. em 29 de ourubro de 2001.

RITA DE CÃSSIA MüMBELLl
Assessora Juddica
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

I. PROFESSORES - CONTRATAÇÃO.

Relaror
Protocolo
Origem
Imcrcssado
Decisão

: Audiror Roberto Macedo Guimarães
: 350.265/0 l-Te.
: Muniápio de Ribeirão do Pinhal
: Prefeiro Municipal
: Resolução 1.6G8/02·Te. (Unânime)

Consulta. Aplicação dos recursos do FUNDEF. Sobras

orça.mentárias. Possibilidade de concessão de abonos aos

profissionais do magistério do ensino fundamental. Precedente

jurisprudencial desta Corte de Contas. Extrapolação do limite

de despesas com pessoal. Contratação de professores.

Possibilidade desde que atendIdo o disposto no art. 169 da

Constituição Federa1.

O Tribunal de Comas, nos termos do voto do RelatOr, AuditOr ROBERTO MACEDO GUlMARÃES, RESOLVE responder a
Consulra, adotando a forma do Parecer nO 222/0 I da Diremria de Contas Municipais corroborado pelo Parecer nO 1826/02 da
Procuradoria do Estado juntO <l esta Cone.

Participaram do julgamento os Conselheiros QUIELSE CIUSÓSTOMO DA SlLVA, HENIUQUE NAlGEBOREN, HElNZ
GEORG HERWlG e os Auditores ROBEltrO MACEDO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUElRA SOARES.

Foi presente o Procurador-Geral jumo a este liibunal, FERNANDO AUGUSrO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiJO de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Direcoria de Comas Municipais
Parecer n° 222/0 I

o Sr. Benediro Antonio da SiJveirn Pimo. Prefeito de Ribeirão do Pinhal, remete consulta a es[;l Corre de Contas no inruiro de
dirimir dúvidas relativas à contratação de professoras com recursos do Fundef caso a despesa com pessoal se enconrre no limjre
prudencial, Indaga CUIllO proceder qu:ultO 'lS sobnlS do Fundef e ao ajuste da, despesas.

Presentes os requisitos de admis.,ibilidade da consulm, nos termos do art. 3 I. da Lei nO 5615/67 e Resolução nO 1220/00 - TC, pas.",.
se à análise de mériro do expediente.

MÉRJTO
Embom não se desconheça a dificuldade de confomlação à" novas exigência, disposras nos artigos 20 a 23. 71 e 72, da Lei de

Responsabilidade Fiscal. não há como mitigar as disposições It-'gais em comemo.
l:lmbém não se ignora GUc em dctcnninados ClSOS o legislador deixou de prestigiar, com :1 grandelól men."'Cida, a autOnomia dos emes

federados grnfuda na Constiruição Federal. No enranto, também não se pode olvid;u que a prcocupaÇio com o crescente inchaço das
folhas de pag.ullcnro já er.l eXTcrnada na Lei Camar.1, Lei Complemenrar n" 82/95, que mais rarde cedeu lugar à Lei Complemenrar nO
96/99, ambas prevendo os percentuais de gastos com pessoal. esta úlrimJ rf."Vogada pela amaI Lei Complementar nO 101/00.

Com a L'{liÇ<1o da Emenda Constil'ucional nO 19/98, foram imroduzidas 1l0Va.'i formas de adequação das despesas COI11 pessoal aos
limites fixado.'i, tendo sido editada, através da Lei nO 9.801, de 14 de junho de 1999, norllla.~ gerais para perda de cargo pllblico por
excesso de despesa, em decorri:ncia do cont:ido no § 7°, do arr. 169, cOl1sdtucion;~.

Com efeito, é conhecida a gama de siruaçóes que envolvem, de um lado a necessidade de conrramção dt' pessoal em áreas tidas como
essenciais, como a saüde, oouC'J.ção e assistência social, e, no reverso, exigem. por determinação constitucional. a aplic.lção obrigarória
de rcçursos, como ocorre com a remuneração dos proressores do ensi.llo fundamenraL

Conrudo, privilegiando a imerprcrnç10 sistemática, há que se compatibiliZ:lr :1.'\ disposições da Lei de Responsabilidade Fiscli com as
constirucionais. Nesta scar<l, caso o Município já esteja impedido de proceder a novas conrratações em virtude de se cncomrJ.r em
sinmçJo de extrapolaçflo dos limitei de gastoS <...um pessoal, deverá, na brevidade que a siruação requer, adorar as medidas declinadas no
Texm Consriruciona! e na legislação geral, acima referenciada, par:a 3c!<.--qu3r as SlIas despesa.'i ao limires impostos.

Evidentemente que os setores (~l saúde e educação deverão ser arendidos primordialmenre, restando ao Aeimillisrmeior a tarefa de
organizar o seu quadro de servidores (': limitar a sua despesa com pessoal em setores menos sensíveis, como 3 área administrativa,
devendo, para ramo, observar o que determina a Constimição em seu art 169, § 40 e a Lei Federal nO 9.801/99, com relação à eliminação
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do excesso de desfl"S'1 com pessoal.
C1be esclarL'Cer que podem scr edimda legislaç.10 local disciplinando as medidas necess."Írias ao rerorno das des"""." a p",amarcs

permiridos.
A questão relacionada com apliC;\ção de sobras orçamencirias do FU DEF. já mereceu ap",ciação pelo Plenário desm Casa n.

Resolução nO 19543/98. exa",d. com base no Parecer nO 32200198, do Ministério Público Especial jlll1tO • este Tribunal, da I.v", do
rrocumdor Fernando Augtl'To Mello Guimar.ies, em parte, • seguir mU1scrito:

"Deixa claro a Direrori., de Conr~ Municipais que, já não mais se discuIC a possibilidade de sobras orçamentárias dos recurros do
Fundo de Manutenção e Desel1\'Olvimento do Ensino FundamenrnJ e de Valorir.lção do Magistério (FUNDEF), Oque signifiCl que, as
verbas vinaIlad1S parn [aI finalid1de, devem ser, neccss.1.riarncnrc. aplicad1S no respecrivo exercício financciro.

Dianrc de ral posição, em nosso sentir, procedenre. como se proceder no GlSO de verificação de sobras orçullcnclrias. Tais sobras:, em
F..ce da legislação em vigor, devem ocorrer somente no último trimestre do respectivo exerdcio fiscal, já que. por força do ano 69, § 4°,
da Lei 9394/% (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB), ficou inafucivcl a obrig;Ição de correção das diferenç:lS entre a receim
e a despesa previsru.'\ e as efecivamcme rt:..ui7....'1das. que resulrem no não arendimemo dos percentuais mínimos obrig.uórios.

Assim, fica claro que não podeci ser verificada nenhuma djferenÇ1. anterior ao último trimcstre do exercício finam..--eiro. Por questões
lógiClS. decorre que. sc verificada alguma diferença orçamentária, desde que - rcpim-se - verifiClda no último ITimcstre, deverá ser objeto
de ajuste no próximo exercício financeiro.

Emendemos que, nesre particular, embom alguns admimm a revogação da Lei nO 7348/85 (Lei CTimon), a úniCl solução viável seria
3 apliClção da norma do § 4°. do art. 4°, que admitia a compensação no exerdcio seguinte.

'este paniOJlar, mmo a DCM como a DAI] aponCUT1 a solução d1da pelo Tribunal de Conr.l5 do Es",do de São Paulo, que admite
a compensação no i,úcio do próximo exerácio. sob as seguintes condições: a) o excesso deve ter acor'uoomcmo someme no último
trimestre do ano; b) o excesso será apücado no primeiro rrimcsrrc do ano seguinte; c) o valor correspondente ficar:.-í deposirado numa
coma vinolbeb.

Feitos estes escIarecimt'l1tos. entendemos que a qucstão pode - e deve - ser desdobr:..ld3 em aspccros e conclusôcs distinta!: a)
possibilidade de diferença (sobm) orç:mlentária e seu ajuste; b) destinação dessas sobms; e, por último, c) a concessão de abonos ou
gmrificaçóes ao pessoal de eferivo magisrério.

Em decorrência deste questionamento, podemos responder que:
.. podem ocorrer diferenças orçamentárias dumme a execução do rt."'Spectivo orçamenro. que devem ser apuradas trimestralmcmc;
· cvennmis diferenÇlS apuradas no último trimestre da exccu,io orçamentária, podem ser objeto de ajll'\re e corl"L'ÇÍo no exerdcio

seguimcs. desde que, seja aplicado no primeiro r.r1mcsncs e o v:.Jor correspondente fique dcposit:tdo em coma vincuJada cslX'CÍfica;
• essas sobra~. rvidenremcme, não precisam ser destinadas especificamente para a roncrs..~o de abonos Oll gratificações (salvo se o

excesso seja apurado no percentua.l obrig<tr6rio da remuneração do lX'SSOaJ em efetivo exercício de magistério);
• :L< sobms devem ser objero de desrinação. segundo os fins pn,vistos na LDB e na Lei do FUNDEI:; nK-diame avaliação polírica

3cLllinistrativa da autoridade competenre, em Ince das carências e necessidades 1000is;
· no caso de excesso do pcn:enrual obrigatório des.-inado aO pagamemo do pessoal de magisrério, n.10 há imp"dimemo legal para a

conces.<ão de abonos ou grarifiClçóes, desde que: a) scja objeto de expressa previsão na legislação local. definindo as condições de SlLT

concessão e o Illorivo (excesso de execução orç:unenníria), a forn,a e pmzos de pagamenro; b} que a fixação por ato do Poder Execurivo,
em decorrênàa da autOrização legal. seja devidanlcnrc 11100ivada; c. c) que não tenha caráter pemlaJleme c nem seja objctO de incorporação
aos vencimemos ou aos pro\'Cnros de inarividade;"

ão há, nes", conduta. qualquer indicio de violação ao princípio isonômico grafado na Consriruição Federal, já que a obrigatoriedade
de apliClção de percentual núnimo desessema pontOS pcrcennaais na remuneração dos professores do ensino h.mdamcnral tem, igua.lmeme.
índole consrirucionaJ. não havendo incongmênàa ou incompatibilid1cle entre os dispositivos.

Ademais, há que se observar que o prinápio da isonomia. ao contrário do que cquivocad:unenre poder-se-ia supor, reclama
collSidcmção das diferenÇlS existentes enrre grupos, e levadTS em considemção pela norma, pelo legislador. sendo que as pessoas que se
enCOntram ncsra situação, previstas na nonna. devem receber idêntico tratamento.' Assim. se os demais professores não retinem as
condições legais, não poderão ser renlUnemdos à con'" dos recuoos do FWldef.

I'"rmmo, as sobras orç:mlennírias do FUNDEF devem ser repassadas aos profissionais do emino fund1menrnJ, o que poderá ocorrer
sob a fonua de abonos não incorporáveis, caso não seja possível a prefcreme \~3 da valOri7.açãO quanriradva da remuneração destes
profissionais.

É o Parecer.

DeM, em 26 de novembro de 200 I.

RITA DE CÁSSIA MOMBELLI
Assessom Juridica

1 Curso de Dir~·iIO Cnn.~riUlciollaL Josê Afunso cb SilV:L Malhciros F..diwr(S. 2001.
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I. COMBUSTfvEL - AQUISiÇÃO

LICITAÇÃO

- 2. CARTA CO VI TE OU TOMADA DE PREÇO

Relator
Prorocolo
Origem
Interessado
Decisão

: Conselheiro Arragão de Manos Leão
137.065/01-TC.
Município de Faxinal
Prefeito Municipal
Resoluçiio 1.589/02-TC. (Uniinime)

Consulta. Aquisição de combustível para o mUOIclplO.

Necessidade de prévio procedimenm licir3t6rio. A modal.idade
de licitação a ser utili7.ada deve ser determinada d.ianrc dos
valores apurados pelo período da contratação.

O Tribunal de Contas, nos termos do varo do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO. RESOLVE
responder a Consulta. :tdorando a forma do Parecer nO 11141/01 da Direroria de Assumos Técnicos e Jurídicos.

Participaram do julgamenro os Conselheiros ESTOR BAI'TISTA, QUIELSE CRISÚSTOMO DA SILVA,
ARTAGÃO DE MATTOS l.EÃO. HE RIQUE NAIGEBOREN c HEINZ GEORG HERWIG.

Foi prestn!e ° Procurador-Geral junro a esre Tribunal, FER ANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2002.

RAFAEL lATAURO
Prcsidenlc

Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer nO 11.141/0 I

Formu.la Consul[;) a esta Corre de Comas, o Chefe do Poder Executivo de Faxinal, :1cerca do procedimenro 3 ser
adorado, para a aquisição de combustível. considerando que Illcnsalmenre é gasto com combustível o monrante de
RS 35.000,00 (rrinta e cinco mil rcais), indagando obre 3 licirude em se f'lZer Carra Convire mensal, ou a Tomada
de Preço para o ano inreiro com base na dotação orçamentária do Município.

Em vinude do novo enrendimcnto desre Tribunal, o presente foi encaminhado à origem, visando a apresenraçáo
de manifeSlação do setor jurídico do consulente. em conformidade com o Despacho do Exmo. Sr. Presidente.

Em resposra, o Assessor Jurídico da Municipalidade, arravés do Parecer, veio a se manifestar nos auros. conforme
solicitado. onde foi apresentado o seu posicionamento acerca da maréria. destacando ;1 necessidade de ser parcelada
a execução do objetO. em conformidade com o an. 23 § 20 , onde salienta, que cada etapa deve corresponder a
certame distinto. com a observância a modalidade que seria a adequada para a execução tocai do objeto em licil3ç:io,
concluindo que a carta convite n:io seria a modalidade correra.

Primeiramenre, ressahamos que a parte Consulenre é legírima. na medida que é O hefe do Execurivo que vem
consul,ar eSla Casa, consoante o disposto no "!ligo 31 da Lei nO 5.615. de 11.08.67:

':.41'1,3/, O TribulJal rtso/verá sohrt as c01JSulttls qUt Ibe {orem solicilfldtlJ p~lfI AdminislrtI(lio Príbliffl, por il1ltrmldio
dos Chrfis dos Poderes Plíb/iros, Secretários de EJlatio, Administradores tie {'midada aUlárquicas. órg;íoi 01l101l01l10S

ligados ti admil1istrariiº diUla nu illdirrlll do Estar/o. acerca de dúvidas SlIscitlldos no t'Xl'Cllflio dtlS disposiróts legais
COllCfrlJl'l1/ts no orÇfmUl1fO, li cOl1l11biLidade 011 tlS finanfas príblicas': (grifei)

Todavia, da análise dos documentos consranres dos autos. puden'los evidenciar que se rrata de siruaçâo pré
exiS[cnte no Município. rendo em visra que o Prefeito esclarece que vinha realizando compras de combustíveis
arravés de Carta Convire, mas que arualmenre mudou o cerrame para Tomada de Preços. onde indaga se (Ornou a
medida correra, com receio de suas conras serem desaprovadas,

Emendemos que o consuleme in[cnciona obrer resposra oficial desra Casa em relação a faros concreros, prestação
de cooras em curso, O que ccnameote é de oarurez3 e rranha aos mistcres insriLUcionais do Tribunal de conras. por
consticuir·se em assessoria, rarefa incomparível com aS atribuições constitucionais dest<l Casa.

A Consriruição Estadual. em eu arrigo 124, inciso V, expõe:
.. Compere à Procuradoria-Gera.! do Estado. além de outras arribuições que lhe forem conferidas por lei:

- a orientaçáo juddica aos Municípios, cm cadrer complernenrar ou suplerivo,"
Estaria porranro. ;1 cargo d:l Procllr3doria~Gcral do Esrado, tal dever. urna vez que é o órgão consritucionalmenre

:lurorizado ;l arender a Municipalidade neStcs casos.
Sendo assim, por enrcnder que a siwação rrazida aos auros somenre poderia ser analisada por esra Corre no
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respectivo processo de Prestação de Comas, opinarnos preliminarmente. que <I Consulta não seja respondida.
Todavia, não sendo este o ellten.dimento desta Corre, sugiro ;.l resposta ao Município, em tese, nos segulIltes

rermos:
Conforme em reiteradas decisões desta Casa. já de conhecimen[Q do próprio Município. a aquisição de

combustível esd condicionado ao prévio procedimcn[Q licitatório. face a 3mpla comperitividade .OU seja. não há
como fugir a regra da licitação para a aquisição do produto. ond.c o fracionamenro da licitação está vedado quando
ti,ter como finalidade burlar a obrigaIOriedade do processo de licitação, conforme disposto no inciso XXII, do art.
27 da Constituição Estadual.

AcercJ. da l1eces idade do procedimento licitatório para a aquisição de combustíveis. esta Corre assim tem se
pronunciado:

- "Resolução nO 10.212/93 de 11.05.93
Consulta. Aquisição de combusdveis pela municipalidade. Obrigaroriedade do procedimento liciratório por

exisrir no município três fornecedores c não estar o caso dencado nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade.
Inaceitável a alegação que os concorrentes oferecem os mesmos preços e vanragens de modo a inviabilizar a
competição. A celebração do respecrivo Contraco adminisrrarivo esrá diretamenre ligada à necessidade de liciração.

- Resolução nO 12.33/99 de 10.02.99
Comulta. Impossibilidade da dispensa di' licitação pltra ('ompra de combustíveis t! lubrifican/ts considtrando que

existem 1/0 Município /"rb POstos diferenus. ., .
Vale destacar que o Município poderá licirar o fornecimenro dos combusríveis num volume compreendido enrre

quantidades mínima. e máx.ima que forem esrimadas, suficientes para arender suas necessidades num dcrerminado
período de seis ou doze meses. porém dentro do mesmo exercício.

QualHo a J\~odalidade de liciração a ser urilizada. o Município, diante dos valores apurados pelo o período da
cOIHraraçáo. poderá motivadamente escolher a Modalidade a ser urilizada, descartando-se no enranro a hipórese de
dispensa. conforme acima exposco, onde para a escolha deverá ser observada qual a mais vanrajosa. sendo que no
caso de vir a resuhar prejuízos a Administração. o procedimenro será invalidado, conforme alguns trechos. abaixo
transcriro. dos comenrários do ProFessor Marçal Jusren Filho. in Comentários à Lei de Licitações e Contraros
Administrativos. 6' Ed. p. 205:

"...... ap!im-se prinU!immeute o priudpio da mort1litlnde. 7iJda fi/lI/Irão cOl/cre/a d" Atlmiuistrtlçiio que envolva condUlas
mora/menu reprolldveis não pode ser tutela. Se o jrllciolJamemo }in' instrume1ll0 de fraude lt incidência de poslttrm legais
hllN'rd vício. O jrtlcioflllmelllo em si mfS1JIO, lltiO é i1JlHí/ido. Cabe il Adminislrltp7.0 dtfinir tIS qUlf}llidndes n serem
adquiridas...

Ao adorar essa escolha, a Adm,inistração não praticará aro irregular. mas se exigirá que a decisão seja motivada ...
Anres de invalidar a condura da Administração J consisrenre em fracionar a conrração. cabe apreciar a ofensa ao

prindpio da indisponibilidade do interesse püblico. Significa examinar. nO caso concrero, se o fracionamento
acarrerou prejuízo à Adminisrração Pública ..... Exisrindo elemenros objetivos que indiquem que a a.lteração da
modalidade de liciração propiciaria prejuízo à Administração Pública. existirá invalidade...

Todavia, em virtude da peculiaridade do objeto, pois embora a necessidade do consumo seja previamente
determinada, conforme informado pelo Consu\cnte. em virtude da oscilação do seu valor. o MunicípiO deverá fixar
o preço máximo, considerando-se os valores praticados no mercado. rendo esre como parâmetro ao reajuste futuro
do preço.

Assim, uma vez csrabelecido esres critérios no aludido contraro, quando for efcwado O reajuste dos valores, a
Municipalidade poderá urilizar como base, os preços praticados no âmbito dos órgáos e entidades da Administração
Pública, conforme disposto no inc. V do art. 15 da Lei 8.666/93. assegurando assim o pagamento justo. sob pena
de rescisão conrrarual, nos termos do art. 79. I.

Alerta-se o Consulenre para a Lei de Responsabilidade Fiscal, que prescreve em seus artigos 42 e 5,
respectivamenre. que não se deixem resros a pagar para O exercício financeiro seguinre e a necessidade de previsão
de gastos nas leis orçamentárias do municíplo.

Arrigo 42 - É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no arrigo 20. nos úlrimos dois quadrimesrrcs do seu
mandara. conrrair obrigaçáo de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele. ou que renha
parcelas a serem pagas no exercício seguill(e sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para esre efeiro.

Diall(c do cxposra. opinamos pela resposta ao Consulenre. nos rermos acima aduzidos.

É o Parecer.

DAT]. em 7 de dezembto de 200 I.

MARILEY VILLEN CECCARELU
Assessora Jurídica
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LICITAÇÃO

I. OBRlGArORJEDADE.

Rdaror
Prorocolo
Origem
Inreress:ldo
Decisão

: Audiror Robeno Macedo Guimarães
: 332.883/00-Te
: Mw\iápio de 'ova f.<per.ml"
: prefeiro Municipal
: Resolução 1.666/02-Te. (Unânimc)

Consulta. Contratação do Instituto dos Professores Públicos
e Parriculares sem liciração - are. 24, XlII da LF 8666/93 -,
através de convênio de cooperação técnica, objetivando o
desenvolvi.mento de diversos projetos no Munjcípio, dentre
eles a recuperação do ISSQN em instituiçóes financeiras.
Impossibilidade da d.ispensa de licitação na contratação por
tratar-se de serviço.

O Tribw\a1 de Conms, nos remlOS do voro do Relator, Audi[or Roberto Macedo Guimarães, RESOLVE responder a Consulm, adorando
a IOmla do f'art..:cr nO 1696102 da Procuradoria do f.mdo juntO a esta Cortc.

l'micipatanldo julgamenroos Consclheiros, QUI ELSE CIUSÓSTOMO DA SI LVA, HENRlQUENAlGEBORE . HEl ZGEORG
HERWlG e os Aururores ROBEltrO MACEDO GUlMAl~ e CAIO MAI~CIO NOGUElRA SOARES.

Foi presenre o Procurador-C.craI junro a esre Tribumlf. FERNANDO AUGUsro MELLO GUIMARÃES.

Sala das SeOOcs, em 28 de fevcreiro de 2002.

RAFAEL IAJj\URO
Presidenre

Procuradoria
Parecer nO 1.696/02

A Prefei[llra Municipal de uva f.<petalll". nestc f.<rado, ques[iOlla esta e.Corte de Conms a= da pos>ibilidade de formalizm" - sem
liciração, com dispensa pelo art. 24, XUI d, L 8666/93 - convênio de cooperação [écnica com o I""iru[o dos Professores PllbUcos e
l'.m:iculares - IPI' - entidade sem fins lucrativos sedi.,d, no Rio de Janeiro, devidamen[e qualificad, n",res amos ([02), objetivando o
desenvolvimemo de diversos projelos no MUllidpio. dentre eles a "recuperaçío do ISSQN em insriruiçóe5 financeiras",

Prdimin.anneme. traCl-S(' de oorlSl..l1Cl sobre caso concreto, inviável, porquanro sua resposca criari.'l par.irnerros que somcme poderão St.---r

oferecidos "'"in mes)'s". A vedaçáo é iteraciva neste liibunal e somcme é excepcionado quando a Cone enlende ser a matéria rcle\lamc. à guis:t
de oncoação.

O caso concreto exsurge quando o consulcmc indica o Instinuo de Professores Públicos e Particulares e, pomlcnorizadamenrc, o "modw
oper.U1ui" da pretensão.

Portamo, "prima fãcie", pelo não oonhccimcmo da consulca e seu arqll.ivarllcmo, Todavia. l1a evenru:.tlidade de ser enlTemado O mérito
pelo colendo Plenário, opino conforme a seguinte arriaJbção:

1. Pelo que se depreende da pmposca de avença emre os convencmcs, o lnsritum de Proferores Públicos c Privados oferttt seus serviços
em união de esforços com a Municipalidade, para a re-Jlizaç'io de esrudos. pesquisas e ativiebdcs de extcns..1.o. incluindo cursos, programas
e projetos.. sobre texias e quaisquer áreas de atividades e conhecimentos que intert'SSCm aos partícipes desses escopos. ronfomlc declinado
pomleno~damenre na Cláusula Primeira do in.;;mlmcnro cL, proposra;

2. Embora a proposca afinnc que não 11a\'Crá "CUStOS e despesas e5JX'CÍficas" nem h.,ver.Í "transferência de recursos emre ou para as:

paf[CS" (CI.2'), dci.", por ourro lado, claro, que dt'Ver:í cronograma de desembolsos nas F.tses ou erapas de execução dos progran1aS
e\'LTllualmeme eleitOS;

3. em é preciso ir além pata saber-se que as atividades proposms imo onerar a arca pública. Aliás, a propos" reIi:r<:·se sem rodeios à
necessidade de recu.rsos na sua Oáusul.a Quinta, lXU'a :1 implementação dos objetivos diros comtmS;

4. A recuperação de crédiros nas:ín:as fiscal, rrabalhisra e previdenciária é rambém objetivo do convênio. Talvez o princi",~. Arra,'és dessa
rnrefu, o MWlicípio recobraria desembolsos considerados indC\;dos e já rcaJjzados, poupatldo-se de pagar omros dessa espécie. Para esse
mister. o IPI' remeteu material quc ranJa de confidencial - (."0111 dáUSlda de confiJcncialidade e rudo! - esquecendo-se que tal cautela é
cabível na área privada. Sendo o processo administracivo de Clfárer público. toma-se prejudicada a confidcna.1Jidade;

5. Na seqüência, o IPP revela o St.-gredo: prerende reaver para a municipalidade. com a cOllscqücme paga pelos sclViços. p:lfcelas
residuais de FGTS, moobnt{' ação illscmc!o a C'Úxa Econômica Ft-der-a1 a incluir os expurgos que esse banco n30 fi.:z incidir sobre os saldos
eL-ts amms de FGTS cios hlllciollários náo optantes. Promoveria, cunbém. auditoria sobre débitos do Munidpio com o FGTS p;.\r.l detectar
c recuperar o FGTS pago a l11aior em \~nt1de de ci.lallos crrônoos que tcriam ocorrido. 19ualmemc, renmria recobrar valores do SAT e,
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ainda, impedir que o Município conrilluasse .t rt:COlher esse seguro. ing~'lI1do como lirisconsorte em ação que já munira com ral finalidade.
O IOF rambém seria alvo de :uençâo, pela inconsrimcionalidade de sua incidência sobre prefeintras. 1:'tmbém o IR estaria nessa vala.
Providenciar-se-ia meios para que o MUIlicípio deixasse de recolher o pASEr~ corrcspondcnre a I% sobre a folha de pagamenro do
MlUlicípio. O INSS seria read(.'quado c, atmvés de medida, comparibilizar-se-ia acomagem rocíproot de rempo de comribuj~"ão providenciária
parJ COI11(X'1lSlÇlO. Enfll1l, a dÍ\rida ativa reria sua cobrança reforçada e doclarar-sc-ia judicialmente a inexistência de relação jurídica para
isentar o Munidpio a pagar à Fazenda o ICMS sob", ene'llia elétrica da iluminação pública. A:s arenções volrnr-se-iam rambém para o plano
viário e do solo municipal. ocupado por concessionárias de serviços de iÍl,'U.l e energia. O caso das conras de energia elétrica de iluminação
pública com aumemo indevido em 86/94, a recuperação de valores pagos indevidamente a ríruJo de salário educação e PIS/PASEP nos
ú1rimos dez anos, o ISSQN das instinúções financeirJS e csrarais presradoras de serviços, csrabelccidas no Munidpio e Operações ARO.
também seriam objem da atençâo dos proponemes. rudo 00111 a fin..,jjd.,de de forrar o caixa a PrefeiturJ, em prol d1S finanças municipais.
num serviço de varredura fiscal completo;

6. Há. num rermo aditivo às [ 08, alusão a UlStaS e honor.írios IXIa imerposição das ações judiciais. estes à base de lOOJÚ sobre a
vanragem :.Illrerida pelo Muniápio em Glda item atendido, por oclSião da enrrad'l dos vaJores na tesouraria, e nas fonllas que espc..-.a6et,
havendo itens que rccI:a.mar.lo pagamento mensal durante cinco anos sobre o valor mensalmente recebido;

7. An.-ilisando a proposla. a Diretoria Revisora de Collras alviuou por encaminhá-Ia à Diretoria de Comas Municipais. que opinou pela
possibi~dade de conrralação independenremmre de p= liciraciollal. Em que pese o brilho da argummlação mvorável à dispensa e seu
rcspcici\'el escofo jurfruco. penllito-me dela divergir no rocante à dispcnsabiljdadc. a meu sentir inocorrente, dara vênia;

8. Na vcnbde, rrala-se de contrJlação de ellcidade paTa propor ações judiciais, arravés de adv"lfldos por ela empregados. visando a
recuperação de crédiros do Muniápio, envolvendo dcspeslS COI11 deslocmlenros e rusras e, ainda. honorários de adv~d05J coGados em
10% das vanmgclls auferidas pelo Munidpio;

9. Embora sem fins lucrativos, a proponente não se enquadra como indúsrna brasUeira encarregada de JX'Squisa do ensino ou
desenvolvimento instiruciona1 ou dedietd., à recuperação social do preso. par.t a comramçío das quais é dispensivel 3. lieirnç:.lo, ao rom do
m. 24, Xlll da Lei das LicilaÇÓC5;

10. TraCl~se de lima organizaÇio náo-govem<Ullental que, em última análise, abalançou-se à capt'dç10 de serviços de advex:acia. arravés de
lml aditivo comramaJ. sob o mantO de wn convênio de intercâmbio. Na verdade, o substancial peso da avença encontra-se nas cláusulas do
aditivo, de carárer notadamenre sinaiagmático e comulativo. Nem é engenhoso o exJxrliclltc lItiJiz,ado de. na carrola mágica. rirar um
oonrrato quando lá só havia um convênio. Mesmo sem f.tlar n.15 despesas de t()(L-t ordem que acabariam surgindo na implcmcnmçáo dos
inúmeros itens propOStoS, tomar-se-ia impossível comrnmr i.1 entidade como imennooiária de advogados, máxime scm licitação;

1. 1. Posro isto, opina pela resposC!: negativa à consulm em tela, F.tzendo coro à recomendação da Direrori:.l de ConL:15 MWliàpais.

É o Par=r.

Procuradoria. em 14 de fevereiro de 2002.

FERNANDO AUGUsrO MELLO GUIMARÃES
ProcurJdor-Geml

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

L BANCO OFICIAL - 2. CF/88 - ART. 164, § 3°.

Relator
Protocolo:
Origem
In reressado
Decisão

: Conselheiro Quielse Cris6stolTI0 da Silva
331.909/00-TC.

; Município de Foz do Iguaçu
: Presidente da Câmara
; Resolução L838/02-TC. (Unãnime)

Consulta. Com a privatização do Banco do Eslado do Paraná
- BANESTADO - os municípios devem transferir seus recursos
para uma instituição financeira pública.

O Tribunal de Conras. nos rermos do voro do Relaror, Conselheiro QUIELSE CRIS6STOMO DA SILVA, RESOLVE
responder a Consulta. adotando 3 forma dos Pareceres nOs 240/00 c 5608/01, respectivamentc da Direwria dc Contas
Municip.tis e da Procuradoria do Estado juntO a eStil Cone.

Parrieiparam do julgamento os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRIS6sTOMO DA SILVA,
HENRIQUE NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.

Foi presente o Procurador-Geral juntO a esre Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.
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Sala das Sessões, em 05 de março de 2002.

RAFAEL LATAURO
Presidente

Diretoria de Contas Mun.icipais
Parecer nO 240/00

o inrcressado pede orientação deste Tribunal no sentido de esclarecer se existe necessidade de rransferir as contas
bancárias do município para banco público ou se a movirncnração financeira pode permanecer no Bancstado, após a
privarização do mesmo.

MÉRITO
A Consliruição Federal de 1988, dispõe no arrigo 164. § 3";
Arr. 164 - (... )
§ 3° - As disponibilidades de caixa da União serão deposiradas no banco central; as dos Esrados, do DistrilO Federal.

dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por eles controladas. em instiruições
financeiras oficiais, ressalvados os casos previscos em lei

(negriramos).
A Lei Federal nO 4.595. de 1964, que dispõe sobre a política e as Insrjruições Monetárias. B'lncárias c Creditícias, no

artigo 17. pa.r:igrafo § )0, determina:
Arr. )7 - Consideram-se instinJições fin~nceiras. para os efeitos da legislaçãO em vigor, as pessoas jurídicas públicas

ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, inrcrmediação ou aplicação de recursos financeiros
próprios ou de [erceiros, em moeda na.cional ou esrrangeir.l, c a custódia de valor de propriedade de terceiras.

§ lo - Além dos estabelecimenws bancários oficiais ou privados. das sociedades de crédiw, financiamento e
invc$timenros, das caixas econômicas e das cooperativas de crédiro ou a seção de crédim das cooperativas que;} tenham.
também se subordinam às disposiçóes e disciplina desta Lei no que for aplicável. as bolsas de valores, companhias de
seguros e de capitalização. as sociedades que efetua dislfibuição de prêmios em imóveis, mercadori'ls ou dinheiro.
mediante sorreio de rínJlos de sua emissáo ou por qualquer forma. e as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por sua
própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de açóes e outras quaisquer tíntlos, realizando nos
mercados financeiros e de capitais operaçóes ou serviços de natureza dos executados pelas instiruiçócs financeiras.

Extrai-se do enunciado do parágrafo acima transcrito que são diversas as enridades consideradas por lei como
insriruições financeiras oficiais ou privadas, sendo tratadas pela legislação como oficiais as instituições financeiras
públicas.

Não paira dúvida na dourrin3 a respeiro deste elHcndimcnto. Os juristas em seus compêndios são unanimes no
senrido de seguir a orielHação de que a movimentação financeira dos entes federados deve se dar em instiruiçóes
financeiras pllblicas, embora alguns questionem a Ulilidadc desre mandamenro'.

esta esteira a recente Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 101, de 04/05/00. esrabelece no arrigo 43 que "as
disponibilidades d~ caixa dos ~llUJ da Fedemrão serão drpositlldnJ t"ollforme estabelue o § 3° do artigo 164 da ConIliwiçiio·:
ou seja. para os municípios. em instituições financeiras oficiais. ressalvados os casos especificados em lei.

Ressalte-se que o Projero desta Lei (Lei Comp1cmelHar nO 18). preparado pelo Executivo Federal e enviado ao
Congresso Nacional dispunha da seguinte forma:

An. 29 - As disponibilidades de caixa dos elHes da Federação serão depo itadas em instituições financeiras habilitadas.
A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal de forma remissiva à Constituição e diversa do Projeto denota que

houve interesse em reafirmar o texto constitucional. mesmo neste momemo em que as privatizações já estão em franca
operação.

A Lei Esradual nO 12.909, de 23 de agosro de 2000, autoriza o Governo do Estado do Paraná a manter com
exclusividade. pelo prazo de cinco anos, as suas comas no banco comprador do Banestado (lrêU't). No entanro, esta Lei
obriga apenas ao Governo do Estado. não vinculando aos municípios. Esta possibilidade se respalda na ressalva prevista
no arrigo 164, parágrafo 3° da Constiuição. il1 fine.

A Constituição não determina se as instiruições oficiais serão federais. estaduais ou municipais, donde se conclui
que os depósitos poderão ser efetuados em qUil)quer uma delas. Assim, apenas na ausência de bancos pllblicos, por
motivos práticos e de segurança, a movime.ntação financeira poderá ser realizada em instituições financeiras da rede
privada. recaindo someIHe assim na ressalvJ constitucional.

Faz-se necessário apontar que em decorrência das recentes emendas constitucionais e a conseqüente alteração do
enfoque dado à administração pública, alguns têm postulado no semido de que () entendimenro dado a 'lbanco oficiar'

I Martins. Ivcs Gandra. Comcnt:irios j Constituição do Bmsil. 6u \·olullle. Silo 1):llJlo: Sar:ü"a. 1991. 1" 171.
Crt"I'c!l:J. )linior. Conwndrios à Cnnsl'iuição dt" 1988. 7u ,·olume. Silo Paula: Fon'nsC' Univefsil':iria. 1993. p 3767.
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não seja sinônimo de banco público, mas s.im, instituição financeira públíca ou privada. que tenha sido oficiali7..ad.a. ou
seja, que tenha ,c;ido formalmenre declarada como deposidria dt:: importâncias em dinheiro devidas a determinados
órgãos ou entidades pllblicas.

No entanro. a adequação dos novos conceiros não pode chegar :1 extremos C0l110 este. A lecra da constituição não
dei.x:1 m3rgem à inre.rprer:tçóes que rerirem a sua essência, que neste caso. sem possuir caráter es(:tri1.3nre. pretende
prevenir e garantir 3 solidC1. e a segurança no tratO com O dinheiro pllblico.

Do exposro, conclui-se que em decorrêncin da priv:ltizaçâo do Banestado. com a sua vcnda para o Banco Itaú, se faz
necess<iria a transferência das comas municipais para b<1ncos oficiais exisrentes da municipalidade. sendo que o mamemo
para tal será o mais rápido e oportuno possível.

t. o Parecer, s.m.;.

DCM. em 20 de dezembro de 2000.

FABÍOLA DELAZARI
Assessor;] Jurídica

Procuradoria
Parecer n" 5.608/0 I

Versa o presente protocolado acerca de consulta formu.lada pela Câma.ra Municipal de Foz do Iguaçu. subscrita pelo
seu Presidente. Sr. Vil mar Andreola. acerca da possibilidade da movimentação financeira ser mantida no Bando do
Estado do P<1raml ou se há necessidade de. imediatamente, ser abcrt'a COnta em outrO banco oficial, rendo em vista à
privati1.aç:io daquele Banco.

A DCM. em seu Parecer n" 240/00, esclarece que a Lei n" 12.909/00 aUlOriza o Governo do Estado do Paraná a
mamer com exclusividade. pelo pralO de 5 (cinco) anos, as suas conras no banco comprador do Banestado, no caso, o
Banco lraú. Contudo. ressalta :l OCM que esta lei obriga apenas ao Governo do Estado. não vinculando os municípios.

Diante disso. em face do llue dispõt: o arrigo 164. §3n da Constituição Federal, que detcrmina que as disponibilidades
de Glixa dos Municípios serão depositadas em instiruições fin:lnceiras oficiais, entendcndo-se por oficiais. as insdruição
financeiras p(lblicas. necessária se f<l7. a rransferência das conras municipais p3ra bancos oficiais existen[cs n<1
municipalidade.

Preliminarmcnte. cabe destacar que o consulclHc é parre legíTima para consultar este Tribunal, nos renHos do artigo
31, da Lei nO 5.615/67.

E quanto ao mérito da questão. a mesma deve ser respondida em face do que dispõe O arrigo 164. §3° da Carra
Magna:

"An. 164 - ...
§3° - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco cenrral; as dos E.c;tauos. do Disrriro Federal,

dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Pllblico e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras
oficiais, ressalv<1dos os casos em lei."

Conforme bem destacou a DeM, entende-se por instituição financeiras oficiais as insrituições financeiras públicas.
raz..1o pela qual, desde a privarizaç.ão do Banco do Estado do Parami, O Município não poderia mais se urilizar daquela
instituição financeira. que passou a ser particular.

Assim -sendo. a manutenção da movimentação financeira pelo Município no Banco do Estado do P:uan;Í configura-se
como procedimento irregular. por estilr em desacordo com o artigo 164. §3° da Constituição Federal.

Insta ressaltar que a Lc:i nO 12909/00 que autOriza a manutenção das contas do Estado do Paraná, com exclusividade,
pelo prazo de cinco anos. no Banco do Estado do Paraná, não é aplicável aos Municípios. de torma que, desde a
privatização deste Banco, os Municípios não podem mais movimenrar suas disponibilidades financeiras nesta instituição
financeira.

Visando regularizar este procedimenro. deverá o Município. de imedi,Ho transferir seus recursos para uma instituição
financeira pública.

Diante de [Odo exposto, o parecer desle Ministério Publico Especial é no senddo de que a presentc consulta seja
respondida nos lcrmos acima expostOs.

I: o Parecer.

Procuradoria. em 20 de ma.rço de 200 I.

ELlZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER
Procuradora

Revisto do Trlbunol de Contos do Estado do Paranó ~ 00141} lonelro I fevcrclro I mdrço, 2002-67
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PARANAPREV1DÊNCIA

I. DIRETORIA - REMUNERAÇÃO - 2. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS - 3. ADMISSÃO DE PESSOAl.
- CON URSO PÚBLICO - 4. ERVIDORES ESTADUAIS À DISPOSIÇÂO - GRATIFICAÇÃO.

Relator
ProfOcolo
Origem
Inreressado
Decisão

: Conselheiro Heinz Georg Herwig
83.007/00-TC.

: Paranaprevidência
Di reroe· Presiden re

: Resolução 946/02-TC. (Unilnime)

Conswta. Não cabe ao Tribunal de Contas proceder, em sede

de consulta, ao exame prévio do Plano de Cargos e Salários

da Paranaprevidência. Cabe à Secretaria de Estado da

Administração e Previdência, a qual está vinculada a entidade,

proceder ao exame. A remuneração dos servidores deve ser

adequada aos parâmetros dos servidores estaduais que estão

submetidos ao teto remuneratório fl.X.3do pela Constituição

Federal, an. 37, inciso XI. A contratr3,ção de pessoal deve ser

precedida de concurso público de provas ou provas e títulos

conforme estabelece a Constiruição Federal. Servidores cedidos.

Vedação de pagamento de vantagens. Aplicação da

Constjtuição Estadual e demais normas infraconsritucionais.

O Tribunal de COlHas, nos [ermos do vOtO escriro do Relaror, Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, RESOLVE
responder a Consulta, por ordem, ressaltando:

1. Não compete ao Tribunal de Contas, em sede de consulta, proceder exame prévio de Cargos e Salá.rios. J:
responsabilidade da Secretaria de Es[ado da Administração e Previdência, no G1S0, analisar e adequar a remuneração
dos seus serviços, em fase do exercício da discricionariedade administrativa;

2. Mesmo diante da pecuJiariedade de "serviço social autônomo", a remuneração do quadro funcional deve ser
adequada aos parâmetros dos servidores estaduais que, igualmente, esrão submetidos ao wro remuneratório fixado pela
Constituição Federal 110 seu arrigo 37, inciso Xl;

3. A contratação deve ser, sempre, precedida de concurso público de provas ou de provas e rírulos, observados os
princípios constitucionais da legalidade. impessoalidade, moralidade e publicidade. Tratando-se de necessidade temporária
de excepcional inreresse público, devid<lmente justificada, a conrrataçâo poderá ser rea.lizada. pelo prazo máximo de dois
anos, após aprovação em reste seletivo;

4. A cessão de servidores deve obedecer às normas constiruciollais c infraconstitucionais perrinelltcs, vedada a
concessão de qualquer vantagem não previSta em lei. Deve ser, rambém, observada as disposições da Constituição
Estadual - artigos 43 e 44. que proibem o cedimenro de servidores públicos a empresas ou entidades privadas.

Pmicipacam do julgamento os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRISÚSTOMO DA SILVA, AR"rAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKJ.

Foi presente a Procuradora do Es[ado jUntO a este Tribunal, ANGELA CASSIA COSTALDELLO.

Sala das Sessões, em 5 de fevereiro de 2002.

RAFAEL LATAURO
Presidente

Procuradoria
Parecer nO 14.349/00'

I - INTRODUÇÃO
O presente estudo destina-se ao atendimentO de solicitação formulada pelo Conselho de Administração da

PARANAPREVIDÊNCIA, criado através da Lei n.o 12.398, de 30 de dezembro de 1998.
O exped.icnte contém, basicamente, informações que se voltam à esrrutura de cargos e saJários, à remuneração dos

Diretores da entidade, a circunstâncias de conrratação pclo entc em questão e situaçao jurídica de servidores cedidos.

I~ l'dftnT fOi chborndo mOI a colabornçio dos I'ttlI.1.lr.l(lons dtsn: Minist6in J'liblico F.~1 ..tl jlmm a CSfe Tribunal, os Dn. Fernando Augusto Mello Guirllaciei c Gabrid Gu)' l.ig:r:
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o prorocolado recebeu análise da 3' Inspetoria de Concrole Externo (Informação nO 05/00) que CI"endeu, diame dos
aspecros narrados no OF. PRPREV/PRES-025-00, que deflagrou o preseme proeedimeIHo, ao mencionar as providéneitls
wmada5 e já executadas sobre a rLXação dos salários e "encimemos dos ser"idores e remuneração dos Direrores, (rarar·
se de caso concrero. cujas conseqüencias seri~un analisadas no moOltoro da apresentação da prestação de COlHas peb
enridade. Enrreramo, no que respeira à forma de ingresso nos quadros da PARANÃPREVl D~NClA, salienrou que
deveria ser realizado mediante aprovação em concurso pl'lblico Oll reste seletivo, nesta última hipórese, nos rermos da
legislaç.ão vigente. Além disso. postulou não haver óbice C!U3lHO à lIlilizaçáo de servidores cedidos. porém sem o pagamento
de grarificação adicional. mas mediante o pagamento de remuneração integral "corrt'spolldellte àquela percebido pelo
funciomirio cedido ti entidade IJtmeji.cidrias, precudida, Ilflf1lrtllme1Jlf>, de expressfl fllltoriZllf1lo do órgão cedente".

A doura Direroria de Assunros Técnicos e Jurídicos, arravés do Parecer nO 3139/00, de lavra da Ora. Desireé
Frcgoncse, procedeu ao exame dos vdrios aspectos mencionados e, Illcdiame conhecimelllo pardal da consulm, partilhou
do enrendimenro exposro pela 3:1 Insperoria quanto ao Plano de Cargos e Sahírios configurar-se, no caso em exame. em
apreciação de aspecros concreros. Porranro, inoportuna e inadequado o pronunciamento sobre ral ponto por esta Corre
em consulta. Por igual, concordou com a apreciação feita no que conceme à necessidade de concurso público para
conrraração para os empregos; e, ainda, pela impossibilidade de concessão de gratificaçâo adicional c de encargos
especiais pelo asseSSOfUmenro a Direroria da Institllição freme à inexisrência de previsão legal.

Sugere, ao final. que frente a dados canSt'1I1les dos amos. arestando a cOlHrar<lçâo de pessoal sem concu.rso público
Oll reste selerivo, taJ fato Jeve ser con:wnicado à Corregedoria do Tribun;:11 e anoração referida Insperoria.

11 - DO CONTEÚDO DA CONSULTA
A) PREMISSAS DE EXAME DO OBJETO DA CONSULTA
As re.Aexões que se seguem objctivam a adequação jurídica do sisrema de previdência dos servidores do Esrado do

Paraná que, criado sob a configuração de serviço social autônomo. tem se demonslrado inadequado dianre das
peculiaridades do desempenho de suas atribuições e de sua gestão.

Os aspecros merecedores de eX<1me e de sugestão de modificação são vários, a iniciar-se pela discussão em torno da
narureza jurídica que foi arribuída 3 PARANAPREVID~NClA.

POrtanro, o POnto de partida da análise que segue se localiza n3 d.iscussão e busca de adequação da narureza juríd.ica
de um ente que rem por finalidade precípua atender ao sistema de previdência dos servidores estadunis.

Nesre COI1l'CXt'Q, indispensável qUê se expresse cerras fundamentos que devem ser, desde logo, afastados e cujo alijar
constirui pressuposto de exame e c1emenm indispensável de oriemação no traramento do assumo em tela.

A primeira delas é de que a PARA APREVID~NCIA //Iio PWIIl serviro público /lO sentido tlr '1"r 11Iío dn'lIIpenbll
fltividade estllmL clcscemrnlizadll que vistl arender It tlada neressidnde coletivll. Atende, sim, o illuressl' de umll parcela l/e

servidores. pon:lI1tQ, um conringenrc de pessoas que têm um vínculo específico com o Poder Püblico estatal. Logo, ti

idéia de interesse público que está a reger a atividade do mencionado enre não é o do atendimento do interesse pllblico
primário, mas o denominado interesse público secundário!, qual seja, o interesse público localizado no interior da
Administração Pública, volrado a um inrercsse peculiar doi esrrutura ildministrativJ.

·I:,is noções se subsumem ao rema aqui analis"ldo uma vez que o interesse a ser s,Hisfeiro é aquele dos servidores do
Estado do Paraná mediante a gestão de um sistema de seguridade funcional. através do sistema de previdência e serviços
médico-hospitalares. Tem sua razão de ser ;lssclltada na sntisfnfãO l/e neceHidndt,s de clIn/;o administrativo, já que o objero
de tais interesses encontra-se nas relações entre Poder Público e seus agentes.

Assim restam disranciadas noções de serviço público que buscam arender ao inrcresse ptíblico verificável diante das
múlriplas necessidades da coletividade e que é variável no tempo e no espaço. Tal afirmação conduz a ouera. de cunho
lógico: O ente em tela direciona-se a atender necessidades. interesses e viabilização de direitos que nascem c somenre
persistem no àmbiro interno da Administração PlIblica: agentes públicos estaduais. seus dependentes e pensionisras.

O ouero aspecm a ser sopesado é o de que ao se rratar de um sistema que visa :Hcnder a vínculos específicos e
direcionados ao aspecto orgânico da Adminisuação Públicl estadual, situado no seu âmago, o enre que tem por finalidade
gerenciar rais relações deve ser configurado de forma adequada a tais finalidades, derendo cerras privilégios c submelendo·
se a determinadas regras.

Dianre desses pressupostos, impóe-se o exame da narure:.., jurfdica da PARANAPREVID~NCIA.

B) A NATUREZA JURÍDICA DA PARANAPR.EVIDÊNCIA
A adequação da narureza jurídica do ellte em apreço constitui-se na qucsrâo nodal para que se lhe dé a devida

dimensão - subsunção e aplicabilidade às conformações jurídicas posras pelo ordenamento jurídico nacional - nos seus
mais variados aspectos: financeiros, orçamentários, de geslão e de conuole. Somente diante de determinado posicionamenro
sobre esta ordem de concciros sed possível responder às questões expos[as na consulra.

B.I) A impropriedade da adoção das entidades que compõem a Adminisrração Pllblica indireta.
A profundidade c a complexidade do rema conduzem. inevirave,lmelHc. aO quesrionamcnro a respeiro das figuras já

existenres e consagradas na esrrurura administrativa descclHrtllizada brasileira e da possibilidade de assunção de t1m~l

delas dianre das peculiaridades dos objerivos da PARANAPREVID~NCIA.

Portamo, indaga-se, nurn primeiro momenro, sobre a possibilidade de adotar o regime de uma sociedade d,' economi;l

2 T:l1 Jiferl'nd:l,ío ~ rei!.1 ptlf RCIl:t11l ALESSI, P,.il1cipi di Dirino Amm;llislr.nivo, lilano. Giuffrt-. "'-8. p. 2.i2.
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miSta.
Nesre momenro o quesrionamenro recai sobre a finalidade da PARANAPREVIDIONCIA. Desde logo a resposra é a

de que não se trata de exploração e de desempenho da atividade econômica ou de prestaçáo de serviço público], nem se
tem na composição do capiral a conjugação do capira.! público e privado. Além disso, não possui a figura fundamenral
nas sociedades de economia miSf:l que é ::) do sócio e nelll é consriruído sob a forma de sociedade anônima.

Os servidores, pensionistas e seus dependenres não são acionistas, mas apenas beneficiários do sistema de prc\·idência.
Consider:í-Ios Oll equipará-los a «sócios" estar-se-ia distorcendo a natureza da entidade previdenciária e as categorias
jurídicas que compõem a figura socierá.ria.

Por igual, as mesmas Iloções aplicam-se à cogitação de adorar-se a figura da empresa pública.
A empresa pública é de pessoa jurídica de Direiro Privado, consriruída sob quaJquer lima das formas societárias

admitidas no sistema jurídico brasileiro c cujo capital é apenas público. Visa, nos termos do Decrero-lei 200/67. a
exploração de atividade econômiGI pelo Estado. Conrudo, rais entes podem desempenhar arividade econômica e, por
igual, prestar serviços públicos.

São resulrado do crcscentc papel intcrvencionist3 do Esnldo na economia e objctivam eS(rururar uma organização
para a produção.

A I'ARANAPREVIDÊNCIA, por evidente, não rem a finalidade de produção econômica ou de inrervenção esratal
conringenciaJ nil economia, quer mediante a cxplor~tção da atividade econômica ou de serviços pliblicos.

No que tange às fundações as discussões centralizam-se na personalidade jurídica: se de DireitO Público Oll de
Direiro Privado.

Muito embora a definição legal dada pelo Decreto-lei 200/67 de que aS fundaçôes rêm personalidade de Direito
Privado, a dourrina posta-se no scnrido de que se submete a regn5 de Direito Público c que após a Constir.uição de 1988
rodas as fundaçóes p(jblicas são pessoas jurídicas de Direiro Público<1, de sorte que assim seriam espécie do gênero
autarquia} .

Resta, nestc contextO, a figur;\ da autarquia.
B.2) A PARANAPREV1Df.NCIA como autarquia
a prese.nre estudo [em por pressuposro a necessidade da descenrralização no desempenho da função previdenciária a

que se destina a PARANAj'REVIDIONCIA, pois ral rarem poderia, sem maiores problemas administrarivos e jurídicos,
ser gerida por um órgão COlHido na estrutura do Poder Cenrral l 110 c.aso l do Poder Execurivo. Porém, por razões de
conveniência adminisuariva l entenderam o administrador público e o legislador estaduais que as referidas funções
fossem desenvolvidas de forma dcscenualizada.

Di:mre disso, por[;ln[Q~ adora-se as idéias relarivas à descentralização e não da desesratização l o que afasrari;l por
completo a insrituiçã.o de quaisquer rel'lções com o erário. desvinu.ando a própria nawrCl,a do sistema previdenciário
dos servidores públicos do Esrado do Paraná.

No panorama da clesccnrrali7...1ção, já expostOl das figuras administrarivas constantes do sistema nacional aquela que
melhor parece se adequar aos objerivos e desempenho da arividade desenvolvida pela I'ARANAI'REVIDI:NCIA ê o da
aurarqllla.

A autarquia, nos seus primórdios, surge da noção de "administraçiio aU1Ôn011lfl' no direito italiano e era rida C0l110 "a

fopacidadt que um t1l1e plíb/ico possui, jitu (/0 /:'stndo, de admil1istrtlr por si mesmo 05 sem próprios inteusses"Ú.
làl concepçâo sofreu aherações no tempo e nos vários ordenamenros jurídicos que estiveram sob a influência do

direiro italiano.
A par das discussões e dissensões doutrinárias ma.is profundas e que não tcriam o condão de F:1.cilirar esta rarefa, é

oportuno, desde logo. que se rorne por referencial - não m3is que isso - a definição dada pelo Decreto-lei 200/67.
salientando que a mesma sofre sérias críticas da doutrina naciollaF. Além da referência normariva, faz-se imprescindível
filiar a presente abordagem 11 construção dourrinári~l pátria que considera f com mais precisão, os conlQrIlOS que se
pretende auibuir ao ente em exame.

O Decreto-lei 200/67. conceitual no seu art. 5°1 autarquia como '''sal/iro autônomo, criado por lei, com pt.rsol1fllidade
jurldica, pal1'imônio e rt'fcítlf próprios, para e.\"t'CUtllr atividades típit:flj da Administração Ptíblica, que requeiram, pam uu
melhor funcionomemo, gestão ndmin;slJ'aliva e financeira dcscc1l/TIllizada". São. apes.tr da ;lUsência no enunciado, pessoas
jurídicas com personalidade de Direito Pllblico c, por isso. ritularizam interesses públicos. Essa condição é que harmoniza
a figura aurárquica com os fins do Esrado.

J Nes[t· ponto o conceito de sC'f\'içQ fHíblico. lIáo óbsl:lruC' :I diriculcbdc: d:l doulrin:l nltllldi:al l.'nl El1.c.lo. ê lOm:ado. lU lição de Celso Antl'tnio
8'Jodc:ira de Mello. como ft (f prnulflío .o/munlU' 110 ofiruimnuD. ,'M gdmjulurlldOI (m gemI. de uli/idfll(o UII collloth'dar1a F11l1lcr;"Ú (comu JX"'l.
IlIz. gRS. te./efimr. trtlllsporu (o/crivo eu) que o Estralo qWWIC am", "n!arim per ICrOIl repUttlddJ imprcsetlldÍl.eÚ, lleuwirl." OI/ flpcrUtJ t'oruspulltlnltt"s
I' j'oJlt'iflh,ri'lJ /uilhas dll Soril'dl/tle... ~. Cllr~o de OireilO Adnlinislr:llivo, 13. Ed .•São Paulo. Malhciros. 2001. p. 599. grifo do Ol·iginal. ApliCA·
St· essa iJ~ia d" sCf\'i~'o púhlico também em rclaç:íu .1 ernprcn jH\blic:l .

.{ I'IETRO. Milri3 Sylvia Zanel1a di. DireilO Aciminisrr:ui\·o. lU cd .• S:ío Paulo. Alias. 1999. p. 321.
j Tanto assim t. que se há mc:nçõc$ .sobre: "aurarquia:> fund.u:inl1:li:;" C' YfuIlJ;u;6t'1> :Iudrquic:u

ft

• O entendimenro "cima CXpl'StO cl\COlHril apoio
na opiniãu de Celso Antônio B3ndeira de foI·fello. in: Aurarqui:as • Fundaçót-s Públicas e Fund2çõcs Priv3das - Insdtuto e c.subdecime:nro 
Fund:u;ão de Amparo à Pesquisa. Rio de Janeiro. I~undação Gctlílil' Varg:u;, 196·-1, p. 399.

6 Dc acordo co"m I) relatO de Vni\!. MOREWA a respdro da concepção nriginári:l dI· 31llarquia formulada por Sanli ROlllano. in Adminislr;u;:i.o
Autônoma e Associações Ptiblica~. Coimbra. Coimbra Edil.Ora. 1'>97. p.67.

7 Conforme Celso Amonio B:lncleira de Mello. oh. cit.. I :!3.

7Q·Rev;slo do Tribunal de Contos do Estado do PoronÓ· n01 ~ll, loneiro I fevereiro / março, 2002
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A doutrina, por seu rumo, elabora definições aproximadas e urili7.3 e1eme.nros conceicuais análogos.
Apenas a tírulo ilustrarivo, rranscreve-se os conceiros de alguns administrarivisras brasileiros.
Para Hely LOpe.ll lvteirelles, "allltlrquin são enUs administrativos autônomos. criados por Iri especifica. t:om personalidade

jurídica ~e ,~irtito público i11lerno.. p"lrimóuia próprio e Iltribuifões eStatau específicas. São ente! IllltÔ1l0mOs, mas não
flIlf01l0'lIIflJ. fi

Já Maria Sylvia Zanella Di Picrro lOma ;1 ;1u[3rquia "'romo /1 pesro/1 jurídica dI' dirt'ito pr;blico, criadll por fri. com
capl1ricú,dt dI' flll/O-lldminÍStrl1(ão, para o dl'sempenho de urvi(o público descentralizado, "u·dianlf controle adminÍJtTIIlivo
exerrido nos limius dn üt'."

A estrutura legal. as funçóes e a finalidade dada à PARA APREVIDÊ CIA através da Lei n.O 12.398/98, sem
maiores dificuldades, se subsumem à figura aurárquica.

Enqu.anto aura.rquia. ou seja, longa mnllu.s do Estado e com personalidade de Direiro Público. o eme gOZ3 dos mesmos
privilégios do Poder Central. como imunidades triburárias (art. 150, VI, lerra "a", da Consriruição Federa!), prescrição
qüinqüenal de suas dívidas passivas (Decreto-lei n.O 4597/42). possui direiro de regresso em relação a seus servidores em
caso de responsabilidade extracomraruaJ prevista no art. 37. § 6°, da Constiruição Federal, os bens são considerados
bens públicos e ponamo, são inalienáveis, imprescritíveis e não podem ser objeto de direitos reais de garantia - logo, as
dívidas oriundas de decisão judicial são pagáveis através de precatórios -, dentre outros aspecros.

Por oU[ro lado. submete-se às regras do regime jurídico-administrativo. como os princípios que regem a Administração
Pública enumerados no aI[. 37. "capur", da Constituição Federal e os demais que de.les de.Ouem, assim como as regras
contidas nos seus demais incisos que disciplinam o Poder Ccmral. Em verdade, se rrata de uma imposição do ordenamento
jurídico visando ;l harmonização denrre os privilégios que enres como as aurarquias podem gozar c a eles. por razões
lógicas, correspondcrn os ônu , já que da sustelHação do erário depende a sua existência.

Admar a configuração de um ente com personalidade de Direiro Privado, redunda. inequivocamente em abrir mão

de quaisquer benefícios advindos do dinheiro pt:iblico, dispondo-se do inreresse público e violando o princípio da
mor:didade adminisrrativa1o •

A PARANAPREVIDÊNCLA, definida a sua natureza jurídica como autarquia, tem autonomia de gestão, capacidade
de auto-administração, ou seja, pode gerir os seus objerivos e porencial com maior liberdadc, sempre nos limires da lei.
e como acenrua Maria Sylvia Zanella Di PiCHO. "perante n Administração Ptíblica cel/tmlizada, (I au.tarquia dispõe de
direito! e ohrigações, isto porque, seI/do instirultla por lei porn drrempenhflr dettrmiulldo serviço p,íblico" do qual parsa n ser
lÍtular, tlll podt filzer IIItler perante a AdminislTllflíO o direito dI' exen:t!r atJut'la fUTlção, podt'ndo opor-se às inurftrhuias
indevidas; vale dizer que elo um o direito no dt'sempenho do JfTlJi(o nos limius definidos t.'11l lú. "li

Medianre a capacidade de auro-organização que lhe é dada pelo ordenamento juríJico. ao contrário do que possa
sugerir a submissão a regras do regime jurídico-administrativo, a aurarquia possui liberdade de gerir os serviços para os
quais foi instiruída nos exatOs limites dos ente que. de alguma forma, recebem dinheiro público para o cumprimentO
dos seus fins.

A ordem cons(Írucional exige, sob pena de violação, o equilíbrio enrre o benefício do uso do erário e a liberdade de
adminisrrá-Io.

O panorama cxposm assume, d.iante da Reforma Adminisrrariva do Estado. implemcmada. basicamelHc, através da
Emenda Constitucional n.O 19J98, a figura da agência executiva. Trara-se de ente possuidor de estrutura autárquica ou
fundacional que, medianre a sua qualificaçâo pelo Poder Execurivo e firmado o "comraw de gestão", é detentora de
maior flexibilidade administrariva. Tal cogiração é merecedora de maiores e mais profundas reflexões que, neste momento,
apresenra-se inoportuna.

Adjante. ao se buscar aten.der às quesrões propostas pelo ilustre Consulcme, passar-se-á a demonstrar as raz.Ões pelas
quais a figura do "'serviço social aurônomo" não se adequa às circunstâncias pretendidas: não só porque é esuutura cuja
concepção é ripicamenre nacional'l que visava atender determinadas necessidades temporais e específicas justificadas na
história brasileira, mas porque é estrunlra paralela à Administração Pública. que doutrina nacional rradicional denominava
de "entes paraestatais"·) e. de certa forma. revista e modernizada. frenre às alterações legislativas constitucionais e
infraconstirucionais.

Expo ta essa ordem de idéias há. neste passo, que se esrabelecer os exatos confins entre o eme aurárquico e os fundos
que a mesma gere.

B.3) A autarquia e os fundos
Os fundamentos acima expOstOS tém por escopo buscar adequação da natureza juríd.ica do ente que deve gestiona.f os

fundos e que são realidades totalmente dissociadas: fundos de um lado e ente que os administra, de ouno.
O artigo 27. da Lei n.012.398/98. que instirui a PARANAPREVIDÊNCIA. derermina a criação dos FUNDOS DE

K :"tEIREllES, Hdy Lopes. Dirc:ilO Adl11inislnnivo I\rôlsilciro. 22~ ('d .• S:iu Paulo, l"hlheiro,S, 1997. 1" 310. J;rifo do origill:J.l.
9 PIETRO. Mari3 S)'lvi:l. Zandl:l di. Oircilo Adrn;nislr.'Hivo. 10 cd .. Sãll P:1lI1o, Allu. 1999. p. 319.
10 A moralidade: adrninislr:llivlI aqui li:!. qUl' ser enlendida nos (ermos da finalidade publica \lue desyiada. c:u\l1Iina com a imoralidade

admininrali,·a. conforml: a lTadicional lição da M:lUriCe Hauriou.
1I Ob. cil.. I'..'19. grifo do original.
12 Conforme Maria Syh'iu Zandb di Piclro. in Di,cito Adtllinislf:ltivo. l.~. cd .• S.io 1)3ulo, AlIas, 2001. p. 406 c 55.
lJ A :lf'irlTlllli\'a reiu não qm'r )ignificllr llllC os '\'nl($ p:lr'llCSllllais

M

llcixIHam dl' l..·XiS.lÍf, rtl'llS reSlou claro qUl', ~IO menos após a Reforma
Administrativa rrocl's$,Ida pelo Dec·lei ZOO/()7, que a AdrnillislnaçlÍo Pública hr2sileira ~ fórtmlda pela Administr.lç:io Direta c Indirela
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PREVIDÊNCIA E FINANCEIRO, de narureza previdenciária e FUNDO DE SERV1ÇOS MÉDICO-HOSPITALARES.
O ano 28. por seu turno, prevê a forma de consrituição dos referidos fundos. que é essencialment'e realizada por

recursos advindos do erário. Os arrigos 29 c 30 manrêm O mesmo raciocínio.
Os fundos seguem as normas COlHidas na Lei 4.320/64 c, ainda, normas do Conselho Monetário Nacional.
Depreende-se pois, da análise do Capírulo V da Lei 12.398/98, inritulado "Do patrimônio e das Receiras", que as

receiras da PARANAl'REVI DÊNCIA advém majorirariamelHe do Esrado.
B.4) - A aurarquia e o con((ole
B.4.1) - Comrole do Poder Executivo
O Capítulo 11 da Lei 12.398/98, trata "Da vinculação da InStiruição".
Da leimra dos artigos 5° a 7° cOlHidos ne te capítulo da Lei, remOS que a PARANAPREVI DÊNCIA é vinculada ao

Estado arravés do "conrrara de gestáo" celebr;lClo entre ela e a Secretaria Especial para Assunros de Previdência do Estado
do F'ara.ná.

Se verificado o "conerara de ge.sráo". constara-se que a Cláusula cgunda, intirulada "Da Supervisão", estipula que
cabe ao Secretário Especial para Assumos de Previdência. ou na sua f:lha. ao Secrerário de Estado da Adminisuação, a
funç:l0 de Secredrio Supervisor dos campos administrativo, técnico, amarial c econômico-flllanceiro.

Dentre as acribuições conferidas ao Secret:hio de Estado Supervisor, há previsão de ele poderá, de acordo com 3

Cláusula Segunda do "comraro de gestão", no seu § 4°. incisos de I a VI, determinar audirorias. comparecer às reuniões
dos órgãos estarl1tários da PA.RANAPREVI DÊNCIA, requisitar documentOs, contar com uma equipe de acompanhamentO
dos programas, etc. farores que demonstram o eferivo controle do Poder Executivo sobre a PARANAPREV1DÊNCLA.

Também caracteriza esse controle. o arrigo 20 da _Lei 12.398/98. quando rrata d·a composição do Conselho Fiscal,
esrabelecendo que o Presidenre do Conselho Fiscal e o seu Suplenre serão escolhidos pelo Governador do Esrado. sendo
quc caberá também ao Secrct:írio Especial para ASSUlHOS dc Previdência indicar um membro efetivo e um suplente que
junran1Cnte com os :lJltcriores, comporão o referido Conselho Fiscal.

Disso deflui que os aspectos de conrrole do entc estão posros na legislação. náo obstante. neste caso, o "contrara de
gestão"U seja absolutamente inadequado e dispensável.

A afirmativol decorre do fato de que nenhum semido há em celebrar "contrato de gestão" para urn ente aur:írquico.
Por ourTO lado. a mesma inadequação e dispensabilidadc dessa figura cabe para os serviços sociais aurônomos. a não ser
que se pretenda a eles se atribuir cerra "flexibilização" no uso do dinhe.iro pú.blico e na gestão administrativa. caracrerísricas,
aliás que lhes é peculiar por natureza, pois dctentores de personalidade jurídica de direiro privado.

Ponamo. os termos do cirado "contrato de gestão" nada mais são do que o deralhamcnro e a instrumentalizaçáo do
exercício da tutela que se traduz no controle do Poder central sobre os entes da Administração Indireta.

B.4.2) - Controle do Tribunal de Contas
Além do controle efexuado pelo Poder Executivo, a I'ARANAPREVIDENCIA, como qualquer autarquia, não esrá

isenra de rer que prestar suas COntas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme artigo 17 da Constituição
Esradual.

A pr6pria Lei 12.398/98, previu essa obrigatoriedade quando dispôs no artigo 7", inciso IV, que cabe ao Secredrio
Especial para Assuntos de Previdência do Estado do Paraná enviar as contas anuais da PARANAPREVIDÊNCIA ao
Tribunal de Contas do Esrado, para apreciação desre.

B.5) - Conclusão
Por rodos esses motivos expostos emende-se que a natureza jurídica que melhor se adequa à PARANAPREVIDÊNCIA

é a de autarquia i5 , pessoa jurídica de direiro público. pois totalmente m~uHida pelo Poder Público. com recursos c
servidores públ.icos, c portanto. deve esm.r submetida aos privilégios e restrições típicas das pessoas adminisrrativas que
têm esra condição fática e legislativa.

ClRESPOSTA AOS ASPECTOS POSTOS NA CONSULTA
O consulenre informa que a PARANAPREVIDÊNCIA foi criada para genr o Regime de Previdência próprio dos

servidores do Estado do Par::m:L
A implemenração da PARANAPREVIDÊNCIA prevê seu rérmino em maio de 2.000. Após esra data as meras

previstas no "contraIO de gestão" deverão eStar sendo cumprid:J5.
Dentre rais meras, encontra-se a aprovação da remuneração dos Direrores e a aprovação de um Plano de Cargos C

Sal:lrios da PARANAPREVIDÊNClA, em observância aos artigos 12, inciso I, letra "i",e 26,da Lei 12.398/98; arrigo
25, 42 e 43 do Decreto 720/99; e Cláusula Nona do "contrato de gesrão".

Inicialmente. é de se salientar que esta Corre de Contas. no âmbiro de sua comperência consdrucjona1. não tem 3

atribuição de determinar ou proceder ti exame. em sede de consulta. de aspecms Ç)UC dependem de decisão e providências
administrativas. jurídicas e legislativas.

Destarte, a pretensão de que o Tribunal de Comas esposasse enrendimento em sede de consulta que culminasse em

14 O "conlr:lt.o de gcstão- rem sido objCIO de crlricas por partlt dt" ,'arios juspublicisl:u pátrios. adi ... d'·;Ic!o por Celso Anrônio bandcir,l de
Mellu de ~ftrrl,'l1ll,'do de contr:no" • ob. cil., p 184 c ~~.

15 H:i. nos termos da Consüruiçiio FC'dl,'ral. 2 possihilidad(' c!C' CI1{C'!l audrquicos c fundaciol1Jlis S('Tem qualificados como agências cx.ccllli'·as.
cclcbf'Jndo -conU,no de gC5130" l,' submcté~ndo.sc a r/gido controle das Irlcl:U c compromissos pela esleTa de GO"emo qu!' :l qualificou. sob pen:l
de dcsqunlificação. Tral;l-S(' da adoçiio do siSTema mi!1l11 burocrálico (webcrianol (' gCTí.'IICi:ll (art. 37. § 8").
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decisões sobre aspectos esrrucurais ou de pessoal que somente cabem ao Adminisrrador Público - nesre caso ao Poder
Exccucivo - cria afrontar o princípio constirucional da harmonia e independência enrre os Poderes, insculpido do an.
23 da Consrimição Federal. Ademais, a incumbência do Tribunal é de fiscalizar t, em rese, orienrar. porém não substituir
o administrador público, sob pena de cvidelHc inconsrirucionalidade.

Logo. com base nesse pressupostoS fundamenral é que se procederá ao exame das quesrões apresentada pelo Consulenre
que se seguem.

A) indaga se as providências e os encaminhamenros adorados pela Direroria da PARA APREVIDÊNCIA, aré o
preseme momcnco, no que se refere à fmura aprovaçâo do Plano de Cargos e Salários c da remuneração da Direroria,
esráo consenrâncos com a correra imcrprer.lção dos disposirivos legais e conrraluais mencionados.

Informa, ainda, que foi fcira uma pesquisa enrre quatorze Fundos dr PTrvidbu.:ia ComplememaT. sem nenhum cusco ao
erário. a fim de buscar no mercado, parâmetros para esripular os vencimelHos ranto da Diretoria quanro do quadro de
pessoal.

O faro de tcr rea.lizado uma "pesquisa de mercado", buscando valores de remuneração com o propósiro de uma
referência para a esripulação dos salários a serem pagos aos funcionários e direrores da PARANAPREVIDÊ elA. não
apresenra condura que renha efeitos de cunho jurídico, por duas razócs, ao menos: a primeira é a de que não houve
despesas para o erário e. além disso. rais dados podem, ou não, servir como parâmerros de aferição de remuneraçâo
adequadas a um enre que é manddo por recursos pllblico e por conrribuições dos sen'idores. Não obsrante a narurcza
jurídica inadequada, não há como desvincular a dcpendencia da manurenção do referido enre ao dinheiro público.
Porwnro. nesre aspecto. a "'pesquisa de mercado" pode ser considerada como mero referencial para a ramada de decisão
administrariva e posrcrior providência legislariva, uma vez que tal Plano de Cargos e Salários deve ser aprovado por lei
formal.

No que conccrne ao Plano de Cargos e Salários há um plexo de condições que devem merecer arenção. A primeira
delas é a de que os parâmcuos st'jam realmente "consemâneos" COIll a realidade salarial dos servidores do Esrado do
Panná. O faro de se constiruir. arualmente, sob a forma de serviço social aurônomo, por rodas as razões já claramente
exposras, não implica que devam ser seguidas as regras de mercado. pois não se nara. de enre que desempenha arividade
econômica, conforme ficou devidamelHc assenrado no irem "B.I", desre Parecer.

Ademais disso, os servidores são regidos pela C.L.T.. porém, com vinculação ao Esrado do Paraná. Logo) ral
circunsrância não apenas segu.e a mesma linha de raciocínio exposta no parágrafo anterior. como náo conduz à conclusão
de que por esraren, inseridos num quadro de pessoal de um "serviço social autônomo" (equivocadamentc) csr:io deslocados
do COIHCXro csr<ltaJ no que respeita à remuneração. Assim, não cabe a esra Cone, mas ao Governo do Esrado, arravés
da Seererari. a '1ual esrá vinculada a PARANÁPREVIDÊNCIA proceder ao exame e adequação da remuneração dos seus
servidores no conrexto esratal ao qual estão vinculados. Trara-se do exercfcio da discricionariedade administrativa que
deve ser exercida nos rerl110s do ordenamclHo jurídico pátrio. Ou seja, discricionariedade. corno seria despiciendo
acentuar, não significa arbitrariedade e nem liberdade ilimirada. quer por pane do Adminisnador Público quer pelo
legislador.

Assim, não em consulta e nem previamenre. ma.li no l11omenro da fiscalização concrera o Tribunal de Conras pode e
deve emitir seu juízo sob a legalidade.cconomicidade, eficiência,crc., da atuação adminisrrariva.

b) se. em decorrência. os parâmerros e limites para a fixação da remuneração da Direroria c dos derenrores de cargos
e funções podem ser os do mercado brasileiro dos fundos de previdência. tal como dererminado pela legislação perrinenrc.
ou estaria a PARANAPREVIDtNClA arrelada ao rero salarial previsro no reXto constintcional.

Tendo em visra a peculiaridade de se ((arar de "serviço social aurônomo" mantido pelo erário, igualmenre esrá
submetido ao teto remunerarório esripulado pela Consriruição Federal, no seu arrigo 37, inciso XI e rambém a Consriruição
do Esrado do Paraná, no anigo 27, XI e XV.

O rero máximo é o limire a que pode chegar a remuneração paga pela Administração Pública aos servidores públicos.
Desse modo, qualquer Plano de Cargos e Salários, ainda que pertencenre a "serviço social autônomo", a remunernção

deve necessariamenre observar esses valores limires.
A personalidade jurídica de Direiro Privado da PARA ÁPREVlDÊNCIA eme poderia, equivocadameme, conduzir

à conclusão de que esraria desvinculado de arender aos Texros Constitucionais Federal e Estadual. Eventual cogitação
neste senrido carece legirimidade.

c) uma vez aprovado o Plano de Cargos e Salários o preenchimenro desses cargos pode se dar arravés de resres
selerivos, lal como previsw em Lei (an 25 da Lei J2. 398/98) e no "comraro de gesrão" (Cláusula Nona, parágrafo
segundo), ou eStaria a PARA APREVIDÊNCIA obrigada a realização de concurso público.

A Lei 12.398/98 ao rralar, no arrigo 25. de "proccsso selerivo" para a contraração de empregados, demonsrra-se
manifesramenre inconsrituciona.l.

O raciocínio a ser seguido náo campana dificuldades: alo PARANPREVIDÊNCIA é um cnrc que. n50 obstanre
renha narureza jurídica de direiro privado - frise-se. inadetluada - é malHida pelo erário e pela contribuição dos servidores
do estado do Paraná e aos seus servidores se arribui uma função pliblica; a Lei que insrituiu o enre os trata como
empregados püblicos (c o próprio conreúdo das indagações conduz a ra1 conclusão). conseqüentemente, a conrrataçâo
deve ser re:tlizada mediancc concurso plíblico de provas ou de provas e tÍtulos, que é requisiro/condição de invesridura
em cargo ou emprego público exigido pelo arrigo 37. II da Consriruição Federal Brasileira e pelo arrigo 27. 11 da
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Constituição do Estado do Paraná, sob pena de inconstitucionalidade.
A contratação através reste seletivo é cabível nos termos do artigo 37. inciso XI, da Constituição Federal, que permite

a contratação temporária por excepcional interesse público. n3 forma da lei, e no caso a lei estadual que cuida da
contratação temporária. Não é.evidentemente, o caso, pois se está a cuidar da estruturação de um Plano de Cargos f'

salários, onde há fixidez e não temporariedade.
Convém, ainda, lembrar que a Constituição Estadual, no seu arrigo 27, § 3°, determina que
"§3v A não observância do disposto nos incisos lI, [lI, IV, V[II, IX c XXll deste artigo implicará a nulidade do ato

e a punição d autoridade responsável. nos rermos da lei".
Tomando-se o orclenamenm jurídico pátrio e aplicanclo-o sistemaricamcmc, a lei a que se refere o §3° transcrito é a

Lei 8429/92, que prevê como aro de improbidade adminisrrativa, no ano 11, inciso V. Ufrustrar a licirude de concurso
público'.

Nenhuma dúvida reSta quanto à submissão da PARANÁPREVlDl:NClA a todas as normas constitucionais.
d} por fim, se é possível a PARANAPREVIDl:NCIA complementar, por meio de gratificação adicional, nos termos

previscos no "conlram de gestão'" (Cláusula Nona, parágrafo onze), a remuneração dos servidores estaduais que porvenrura
forem requisitados para nela servir, em face da especialização desses profissionais~ não encontrada no mercado como um
cada. necessária à formação do quadro próprio de pessoal da instiruição.

Quanto à cessão de servidores de outros órgãos. entidades e esferas da Federação cabem, também. alguma
considerações.

Há que se anotar que é curioso um "serviço social autônomo" tcr servidores cedidos. A cessão de servidores é
instituro típico da Administração Pública e como bem salienta Hely Lopes Meirelles l6 , os serviços sociais autônomas
"embora oficializadas pelo Estado, não integram a Administração direta nem a indireta".

A cessão de servidoresP' se dá, apenas, entre órgãos e enres da Administração direta e indireta, não com entes
periféricos à Administração Pública como é o caso dos serviços sociélis ;:tUtônomos.

Além disso. a cessão depende inarrcdavelmenre da legislação que estabelece as regras para a mesma. entre o ente
cedelHe e do cessionário,onde fica estabelecida a assunção do ônus.

Assim, ao lado da impossibilidade de cessão de servidores enquanto serviço social autônomo - mas absolutamenre
adequado enquanto auta.rquia -, cabe aplicação da legislação do Estado do Paraná nessas relações.

A Consriruição Esradual, em seu artigo. em seus arrigos 43 e 44.. dispõem:
"Art. 43. É lJetlada a cessão dt servidores públicos da fldministração direln 011 indireta do Estado a empresas ou t!lIlidades

príbliclIs 01/ privl/dlls.
Arr. 44. O disposto no artigo anterior nâo se aplica à cessão a órgãos do mesmo Poder, comprovada a necessidade,

ou para o exerdeio de funçâo de confiança, nos termos da lei."
Portanto, há expressa vedação consritucional à cessão de servidores no âmbito do Estado para enrid3des privadas,

corno é o caso da PARANÁPREVlDÊNCIA. A literalidade a norma é cristalina.
Na seara infraconstitucional, vigente à data da criação da PARANÁPREVIDÊNClA já vigia o Decreto nO 2245, de

1993, que dispõe:
"Are 10 - As disposições funcionais de servidores da Adll'liniS[ração Direta e Indjrera do Poder Execurivo obedecerão

aos critérios esrabelecidos no presenre Oecrero.
Are 20

- As disposições funcionais somenre serão permiridas para fim dererminado e por prazo certo, não podendo
se prolongar por mais de quatro anos consecurivos.

§ lo - As disposições funcionais serão aurorizad:lS aré 31 de dC'lembro do respectivo ano.
§ 20 - O servidor somente poderá se ausentar do órg-Jo d.e origem após a publicação do aro de disposição funcional.
Art. 30 - As disposições funcionais e prorrogações deverão ser solicitadas, exclusivamenre, no período de 10 de

janeiro a 28 de fevereiro e 10 de dezembro a 31 de dezembro de cada ano, através de registro no Sistema de Prorocolo
Integrado.

Are. 4° - As disposições funcionais serão eferivadas:
a - quando da Adminisrração Direra, Aurárquica. Sociedades de Economia Misra e Empresas Públicas para Sociedades

de Economia Misra c Empresas Públicas do Poder Executivo. com ônus para o órgão de origem. com ônus medi,ante
ressarcimenro ou sem ônus;

b - quando da Administração Direta e Indirera do Poder Execurivo para Outros Poderes do Esrado, sem ônus ou com
Ônus para o órgão de origem, medianre ressarcimenro do valor correspondente à remuneração percebida e encargos
sOClalSj

c - quando da Adminisrração Direra e lnclirera do Poder Executivo para outrOS Estado e Municípios, sem ônus ou
com ônus para o órgão de origem, mediante ressarcimenro do valor correspondente à remuneraçjo percebida e encargos
sociaü ou através de permuta.

§ 10 - As disposições funcionais de servidores da Adminisrração Direra ou I.ndircta d.o Poder Executivo para o
Governo Federal poderão se.r efetivadas com ali sem ônus para a origem, com ônus medianre ressarcimento ou através

16 De :lcordo (om a transcriçiio de Maria Maria S)'lvia Zandl;l di Pielrl), ou. cil .. p. 406.
17 A legislação cOllstilUcion\ll de infraconstiwcional ('sr:ulual traIam como inslillltos sinônirnos a "cessão" e li "disposição funciou"l de servidores.
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de permma, a critério exclusivo do Chefe do Poder Execurivo.
§ 2° - Fica vedada a percepção de quaisquer vanragens pecuniárias à conra do órgão em que o servidor esriver

presr<lndo serviços, salvo se a disposição funcional, efetivada com ônus ou medianre ressarcimento, for para o exercício
de cargo de provimenro em comissão. função de direção ou funçáo gratificada de chefia.

§ 3° - Quando a disposição funcional dos servidores da Adminisrração Direra ou Indirera do Poder Execmivo for
para o exerckio de cargo de provimenro em comissão, função de direção ou função grarificada de chefia, esses servidores
poderão oprar pela remuneração do cargo ou função. ou pela remuneração do cargo efetivo. acrescido das vanragens
correspondenres, esrabelecidas em legislação própria.

Arr. 5° - Os servidores de que [rara este Decrero cedidos a ourros órgâos da Administração Direra ou Indireta do
Poder Execurivo, OUHOS Poderes do Esrado, ourros Esrados, Municípios e Governo Federal 'eráo, auromatic.amenre,
remanejados para a Secreraria de Estado da Adminisrração. quando do seu rerorno.

Parágrafo único - Os servidores de que trata o "caput" serão realocados. arravés de Programa especifico para órgão da
Adminisrração Direra ou Autárquica, respeiradas as carreiras a que pertencem.

Are 6° - As disposições funcionais de servidores da Adminisrração Direta c Indirera do Poder Execurivo do Estado
para outros Poderes do Estado, outros Escadas, lvtunicípios e Governo Federal, serão efetivadas medianre análise récnica
da Secrcrdria de Estado da Adminisrração. exame da conveniência da medida pela Casa Civil e aurorização do Chefe do
Poder ExC'curivo.

An. 10 ~ Quando a cessa0 funcional ocorrer por pane de órgáos de outros Poderes do Esrado ou de outras esferas de
Governo. havendo opção do servidor cedido pela remuneração de origem, o ressarcimento será equivalente ao valor da
remuneração percebida e encargos pagos pela origem."

De forma complementar, ao Decreto acima nanscrito, foi editado O Decreto nO 3470, de 30 de janeiro de 200 J,cujo
arrigo 3°, impõe:

An. 3° - Fica vedada aos órgãos e entidades do Poder Exccurivo Esradual. a prática dos seguintes aros:
rv; ingresso de pessoal. tJ qualquer título t alterações fimcionnis ou melhorias sllinrirlis de rartÍrer isolado 1105 Órgãos da

Administrarão Diretll t dll Indireta do Poder Ewcu/"ivo e 11m Sorüdfl(les Civis imtituídas ou subsidiadas pelo Estado. que
importem em flllmento de despestlJ. (grifo nosso)

E no artigo 5° disciplina a possibilidade, excepcional c medianre 3utorizaçiio, para servidores da Adminisrração
Direra e Indireta:

"An. 5° - O Secredrio de Estado do Governo, 3ucorizará, no .1.l11biro do Poder Execurivo:
I - as disposições funcionais de servidores da Adminisrração Direra e da Indireta do Poder Executivo, para prestarem

serviços a órgãos de OUtrOS Poderes do Esrado ou de ourras esferas de governo, sempre por prazo cerro para fim
dererminado:"

Nesre passo, há que se concluir que a cessão ou disposição funcional de servidores no âmbiro do Estado do Paraná
esrá sujeira a vedaçôes expressas e nas hipóreses exccpcionadas. há regras rígidas que devem ser seguidas, sob pena de
ilegalidade e improbidade adminisrrariva '8:. Desrarre, é preciso que exisra previsão legaJ subsumir as siruações concreras.

Adcrnais disso, é prcciso verificar as normas perrinentes à CeSSa0 dos servidores em sua origem, com a devida análise
da legislação federal, estadual e municipal sobre o assunto, prevalecendo os critérios da legislação do Estado do Paraná.

Por rodo o expostO e com fundamentO no ordenamento jurídico - principiológico ou normativo ;, não cabe o
pagamenro de qualquer vantagem (independenremente de sua denominação) aos servidores cedidos. pois qualquer "plus"
remuneratório feriria o princípio da consrituciona.l isonomia.

Ao lad.o disso. não pode ser esquecido o faro de que os servidores cedidos apenas desempenha "função>! junro ao
órgão ou enridade cessionária e que o vínculo funcional é mantido com a origem. Desta forma, nos termos da legislação
esradual vigente devem ser analisados casO a caso a legalidade da situação dos servidores cedidos. respeitados os crirérios
dos ônus e do ressarcimenro.

A cessão ou disposição é. pois, excepcional e o concurso público deve ser a regra.
111 - CONCLUSÃO
Freme a rodos os argumentos exposros. conclui esre Ministério Público Especial nos rermoS aCima esposados os

segu IIlrcs aspecros:
a) o Tribunal de Conras não rem rarefa consritucional de proceder ao exame prévio de conteúdo de Planos de cargos

c Salários. pois a sua estruturação depende de decisão adminisrrariva e providências legislativas, rfpicas do Adminisuador
Pllblico. Logo. não há como susrentar a dependência do Consulente a esra Corre para a tomada de decisões dessa ordem.
em sede de consulra;

b) a pa.r da premissa posta no item ""a", os demais quesrionamentos podem ser objeto de orienração, em rese, por este
TribunaL Assim, o exame das quesrões pressupõe o enfoque da natureza jurídica da PARANÃPREVI DÊNCIA, já
sobejamenre sustclHado como inadequado de "serviço social aurônomo"', recomelldando~ c o cnre que gere os fundos

18 A illlprobidfldc. ncSlc caso. rC5uha da subsunçiio aos anigos 4" I.' 11. <1:'1 Lei o" 8429/')2. llUI' dl'll"rmill.lm:~Art. 4". Os llof"'"1'S plibliuu
dr '1,udqua "'/1(0/ 0/1 IJirrflr'l"in sito ObriglUli1l n 11..1111' pt'lll "SlTitrl oburvnneirl dos prindpios arl l..g"lid.IUIt'. impt'uorllidlulr, ",um/inllar ,. p"b/irid'ldr
,,,, IrlllQ ,I"s (/$S/wtOf '111(' 1I)r." $1;0 Ilfitos . ... Ar/. 11. Comtiud IIto dI' improbid"dt' 'Idminiurulit>ll qlle alellln co,,'rll os pri"cípios d" IJdmifliurRriio
p"bli'" '11I1r/qlla ,,(tio 011 omisslio '111(' "j'lif' os dn1t'Tn 1ft !Jollf'.Slid"dr. impllrrinlidndf'. lt'galidlldl' ,. /Nddrulr tis insritlliriíl'S. r 1W!rld"mrnu: J •
pTIIlirnr aIo 1I;;,wdo fim proibido nn If'i 0/1 "..gu/amemo ou dit)('T$Q daquf'lr pNVÚIO. 1/11 regra d.. rompnhuifl: .'.
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seja transformado em aut<Hquia, reportando-se aos fundamenros exposws no item 1 e rL deste parecer;
c) a polírica de remuneração do servidores da PARANÁPREVl DÊNCIA deve ser adequada aos parâmetros dos

servidores estaduais e não aos do mercado, pois o referido enre é malHido, essencialmente, por recursos ptÍbJico e não
se constirui sociedade comerciai. A natureza juríd.ica distorcida de "serviço social autônomo

U

não autoriza a aplicação

das regras sala.riais de mercado:
d) a contraraçáo de se,rvidores deve se.r feim mediante concurso público c respeitando-se os princípios da impessoalidade,

da moralidade e da legalidade. A hipórese de reSte seletivo cabe nos emiros limires do arr. 37, XI da ConStiruição
Federal;

e) a cessão de se.rvidores, bem como a sua remuneração deve obedecer às normas constitucionais e infraconsritucionais
que a rege. tratando como cxcepcionalrssima. já que a regra é o concurso püblico;

() rena vedada a concessâo de qualqucr gf<lrifjcação ou "plus" que não fosse prevista expressamente em lei. ressalvando
se que seria inconstitucional norma que previsse qualquer diferenciação salarial entre o servidor originário da
PARANÁPREVIDÊNCIA e o cedido. Ou seja, feriria o principio constitucional da isonomia se fosse concedida qualquer
vanragem a servidor pelo simples fam de estar na condiç.1o de cedido. Neste particular há normas estaduais a serem
seguidas, especialmente quanto a suporte doS' ônus da cessa0. sublinhando-se que os servidores cedidos apenas exercem
"função" juntO ao cessionário, cujo vínculo - cstarurário ou celetista -mantém-se na origem;

g) Recomenda-se, por fim. que a esta Corre, represente às autoridades comperentes para propositura de Ação Direta
de InconStitucionalidade em face do arrigo 25, da Lei n" 12.398198.

É o Parecer.

Procuradoria, em 23 de janeiro de 2002.

Pro f' Ora. ANGELA CASSIA COSTALDELLO
r rocu rad o ra

Voro do Relaror
Conselheiro HEINZ GEORG HERWJG

lrara-se de consulta formulada pelo Sr. Miguel Salomão, Direror Presidenre da PARANAPREVIDÊNClA - Serviços
Social Aur6nomo responsável pela gestão do Regime de Previdência próprio dos servidores do Estado do Paraná. acerca
das providências e encaminhamcnros adorados pela instituição no tocanre à remuneração da sua dire.roria, à aprovação
do Plano de Cargos e Salários, à obrigatoriedade da realização de concurso pLlblico para a admissão de pessoal e à
possibilidade de complementação salarial por meio de gratificação adicional aos servidores estaduais colocados à sua
disposição.

Em sínrese são quatro os quesrionamenros, a saber:
I - Se as providências e os enC:lIninhamenros adotados pela Direroria da I'ARANAPREVIDÊNClA, aré o preseme

momento, no que se refere à futura aprovação do Pla.no de Cargos e Salários e da remuneração da Diretoria, esrão
consentâneos com a correta inrerpreraçáo dos disposirivos legais e contraruais mencionados;

2 - Se. em decorrência. Os parâmetros e limites para fixaçáo da remuneração da Dircmria e dos dercnrores de cargos
e funções podem ser os do mercado brasileiro dos fundos de previdência, tal como determinado pela legislação pertinente,
ou estaria a PARANAPREV]Ot:NCIA atrelada ao tero salarial previsto no rexro constiwcional;

3 - uma vez aprovado o Plano de Cargos e Salários o preenchimento desses ca.rgos pode se dar através de testes
seletivos, tal como previsto em Lei (art. 25 da Lei-Pr nO 12.398/98 e no Conrrato de Gesrão), ou estaria a
I'ARANAPREVIDÊNClA obrigada a realização de co.ncurso público:

4 - por fim, se é possível a PA.RANAPREVIDÊNCIA complementar, por meio de gratificação adicional, nos termos
previstos na contratO de gestão, a remuneraçflo dos servidores estaduais que porventura forem requisitados para nela
servir, em face da especia.lização desses profissionais. não encontrada no mercado como um rodo, necessária à formação
do quadro de pcssoal da insrituição.

A Terceira Inspemria de Controle Ex[erno, enrão responsável pela fiscalização da PARANAPREV1DÊNCIA, procedeu
a aná.lisc das questões suscitadas, por intermédio da Informação nO 05/00, que noticia que alguns faros expressos na
consulra já receberam na prárica. H3ramcnto específico e que, o comadenre na verdade, busca a confirmação ou não das
medidas implemenradas, tendo inclusive já fixado par.<lmerros de remuneração consenrâneos com a realidade do mercado.

Após algumas cOllsidcraçôes nesre sentido, conclui que. náo obstanre as disposiçôes da Lei nO 12.398J98, a admissão
de pessoal no serviço público subordina-se a aprovação em concurso público de provas ou de provas e rítulos conforme
mandamenro constitucional, cuja remuneração, por conseqüência, deve observar tetO igualmenrc prcvisw funbiro
constirucional, cabendo o reste seletivo para casos excepcionais de contratação remporária, hipótese diversa daquela
~1Ventada na consulta.

Por fim no tocante à cessão de servidores. ressalta que o pagamenro deve ser o da rernuncraçâo integral correspondenre
à percebida pelo se.rvidor cedido à entidade beneficiária, precedida da expressa aurorização do órgão cedenre e não

76·Rel/isto do Tribunal de Con1os do Estado do PorQnó - n0141. joneiro I fevereiro I março, 2002
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medianre grarificação adicional.
A Direroria de Assunros Técnicos c Jurídicos ;lrravés do Parecer nO 3139/00, rarifica a análise expendida pela Terceira

Inspcroria de Conrrole Exremo, acrescenrando que as dúvidas susciradas no rocanre à admissão de pessoal e a concessão
de adicional de grarificação enconrram resposta no próprio esrudo reali7..ado pda entidade.

Ressalta que o regime de trabalho é o celetista, devendo o Quadro e tar composm por empregos, fixado obviamente
o número de vagas e a remuneração correspondelHc, não podendo ser adorada na po.lítica de remuneração. adicionais
salariais por não haver cxpressa autorização legal para ramo.

A Procuradoria do Esrado junro a esra Corre elaborou um belíssimo Parecer. salienrando primeiramenre. a namreza
jurídica que foi auibuída a PARANAPREVIDt:NCIA. Por se uarar de um sistema que visa arender a vínculo específicos
c direcionados ao aspecro orgãnico da Administração Pública esradua.l. o elHe que rem por finalidade gerenciar ral
relação deve ser configurado de forma adequada a rais finalidade, detendo certos privilégios e submetendo-se a determinadas
regras.

Posiciona-sc no sentido de que. sem ma.iores problemas administrativos c jurídicos, a funçáo previdenciária poderia
ser gerida por um órgão comido na estrutura do Poder Central, arravés da figura aurárquica - ente que goza dos mesmos
privilégios do Poder central, com imunidades tributárias; prescrição quinquenal de suas dívidas passivas; direiro de
regresso em relação a seus servidores em caso de responsabilidade exrraconrrarual; com seus bens considerados cama
bens públicos e ponanro, inalienáveris, imprescriríveis e não podem ser objero de direitos reais de garanti;!.

Ressalra que adorar a configuração de um enre com personalidade jurídica de Direiro Privado, redunda.
inequivocamenre em abrir mão de quaisquer benefícios advindos do dinheiro público, dispondo-se do imeresse público
e violando o princípio da moralidade administf<Hiva.

Segue procurando demonsrrar as razões pelas quais a figura do serviço social autÔnomo não se adequa às circunstâncias
pretendidas e conclui que a naroraa jurídica que melhor se adequa à PARANAPREVIDÊNCIA é a da aurarquia, pessoa
jurídica de direiro público. pois [otalmente mantida pelo poder pllblico. com recursos e servidores públicos. devendo
esrar submerida aos privilégios e resrrições típicas.

Em seguid.a, destaca que esra Cone de Conras, no âmbito de sua comperência, não rem arribuição de determinar ou
proceder a exame em sede de consulra, de aspecros que dependem de decisão e providências adminisrrativas, jurídicas
ou legislarivas.

Rcssnlra no roC;lnre ao primeiro item. não obsrame a natureza jurídica da emidade. que não h~ COlnO desvincular a
dependência da manlHençáo do referido ente ao dinheiro pl'lblico.

A.ssim, os parâmerros devem ser consenráneos com a realidade salarial dos servidores do Esrado do Paraná, não
implicando que devam ser seguidas as regras de mercado, pois não se tr<lta de ente que desempenha atividade económica.
O faro de esrarem inseridos num quadro de pessoal de um serviço social aurónomo não os desloca do conrexro esratal no
que diz respeiro à remuneração.

Conclui que cabe à Secretaria de Estado a qual esr:í vinculada a PARANAPREVI Dt:NCIA, proceder o exame e
adequação da remuneração dos seus servidores por ser exercício de discricionariedade administrativa.

No tocante ao reto salarial, mesmo diante da peculiaridade de um serviço social aurônomo. esrá submerido ao
estipulado pela Consliruição Federal no anigo 37. inciso XI, repetido na Consrituição do Escado. arrigo 27, inciso Xl e
XV.

Quanto à admissão de pessoal, entende que o arrigo 25 da Lei nU 12.398/98 ao prever o processo seletivo, encontra
se manifesramente inconsrirucional.

Raciocina na linha de que mesmo sendo serviço social aurônomo. é manrida pelo erário e pela contribuição dos
servidores e aos seus servidores se atribui uma função pl,blica. Desta forma, a conlraraçáo deve ser real.izada mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos que é condição para invesridura em cargo ou emprego público. A
contratação arravés de teste seletivo somenre é cabível nos termos do arrigo 37. inciso lX1 da Constiruição Federal, que
permire a comraração temporária por excepcional inreresse público, na forma da lei, o que não é o caso. pois se esrá
cuidando da estrururação de um Plano de Cargos e Salários. onde há fixidez e não temporariedade.

Por fim, quanro à cessão de servidores de OUtrOS 6rgãos~ destaca que é instituro dpico da administração
pública, que se dá apenas entre órgãos e enres da Administração direta e indireta. não com entes periféricos.
como é o caso dos serviços sociais aurónomos. Além disto. a cessão depende da legislação que estabelece as
regras para a mesma.

A.ssim, ao lado da impossibilidade de cessão de servidores enquanro serviço social al1tônomo~ cabe a aplicação
da legislaçãO do Estado do Paraná nessas relações. que no arrigo 43 e 44 da Constituição do Estado veda a cessão
de servidores públicos a empresas ou enridades públicas ou privadas. Ademais, o decrero nO 2245/93 estabelece
que as disposições funcionais somenre serão permiridas para fim dererminado c por prazo cerco, não podendo se
prolongar por mais de quatro anos consecurivos e dentre ourras dererminações, veda a pcrcepção de quaisquer
vantagens pecuniárias á conra do órgão cm que esriver prestando serviços.

Desra forma, conclui que a cessão ou disposição funcional de servidores no :imbiro do Estado do Paraná está
sujeira a vedações expressas c nas hipóteses excepcionais há regras rígidas que devem ser scguidas, não cabendo
O pagamenro de qU:llquer vantagem independenremente do nome que se dê a elils.

É o relarório.

Re li I s I o do T r i b uno I d e C o n los d o E s I o d o do P o (O n 6 . nO 1 41 . i o n e i r o / I e ver e i r o / m o r ç o, 2 O O 2 . 77
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VOTO
Do cxposto~ acompanhando a instrução dos auros, VOTO no sentido de que seja a presente consulta respondida nos

seguintes rermos:
I - Se as providências e os encaminhamenros adorados pela Diretoria da PARA APREVIDÊ elA, até o presente

momento, no que se refere à futura aprovação do Plano de Cargos e Salários e da remuneração da Dircrocia, estão
consenrâneos com a correm interpretação dos dispositivos legais e conrracuais mencionados;

Não cabe ao Tribunal de COlHas proceder. em sede de consulra. ao exame prévio do Plano de Cargos e Salários da
encidade, cabendo à Secretaria de Estado da Administração e Previdência, a qual está vinculada a entidade. proceder ao
exame e adequação da remuneração dos seus servidores, pois eram-se do exercício da discricionariedade administrativa e
que deve ser exercido nos termos do ordenamelHo jurídico párrio.

Cumpre noticiar que para a elaboração do Plano de Cargos e Salários, a P:lfanaprevidência cOIHrarou através do devido
processo liciratório, uma empresa especializada. que após as alterações sugeridas pclos Conselheiros da insriruição l apreseIHou
o Plano que mereceu a aprovação do Conselho de Adminisrraç.'io em 0811l!200 1. No entanto, levado à apreciação do Sr.
Secretário da Administração e Previdência, este sugeriu alrerações e complementações a serem consideradas pelo citado
Conselho. deixando de homologar o Plano apresentado. Dentre eS[3S considerações está inserida a desnecessidade do
concurso público para a admissão de pessoal.

2 - Se. em decorrência. os parâmetros e limites para fixação da remuneração da Diretoria e dos detentores de cargos e
funções podem ser os do mercado brasileiro dos fundos de previdência. tal como determinado pela legislação perdnelHe. ou
estaria a PARANAPREV1DÊNClA atrelada ao telO salarial previslO no teXlO consrimcional;

Mesmo dianre da peculiaridade do "serviço social autônomo". a remuneração dos servidores deve ser adequada aos
parâmerros dos servidores estaduais que, igualmeme estâo submeridos ao teto remuneratório fixado pela Constjtuiç.ío
Federal no seu artigo 37, inciso XI.

3 - uma vez aprovado o Plano de Cargos e Salários o preenchimento desses cargos pode se dar através de
restes seletivos. ral como previsro em Lei (arr. 25 da Lei-Pr nO 12.398/98 e no Contrato de Gestão). ou estaria
a PARANAPREVIDÊNCIA obrigada a realização de concurso público;

A contratação deve ser precedida de concurso pllblico de provas ou de provas e títulos consoanre previsão no
rcxro constirucional. observados os princípios da legalidade. da impessoalidade. da moralidade e da publicidade,
ressalvadas as hip6teses de contratação por prazo determinado para atendimento de necessidade temporária de
excepcional inreresse público l devidamente justificada, mas mediante aprovação em teste seletivo e com prazo
máximo de dois anos, salvo nos casos de calamidade pllblica.

Ressalte-se que a ausência do concurso pllblico rem sido objeto de questionamenros pela Inspetoria responsável
pela fiscalização da Paranaprevidência c que é por mim slIpcrinrcndida. que tem acatado as justificativas
apresentadas no tocanre 3. necessidade de se aguardar a aprovação do Plano de Cargos e Salários. sem o qual não
se pode falar em invesridura, contratação ou concurso público, uma vez que inexistem as vagas a serem preenchidas.
Cumpre aqui alertar que estamos num ano e1eiroral, devendo portanto. serem observadas as vedações conridas
na LRF e na própria lei eleitoral. que fixam prazos para a realização de despesas com pessoal e concurso público.
Alerta-se nesca oportunidade. aos ordenadores das despesas. acerca da quesrão da responsabilização pelos seus
atOs em desacordo com o ordenamenco jurídico, a exemplo do previsto na Lei nO 8429/92 no tocante a admissão
de pessoal sem o devido concurso público.

4 - por fim, se é possivel a PARANAPREVI DÊNCIA complementar, por meio de gratificação adicional, nos
termos previstos no contrato de geHáo. a remuneração dos servidores estaduais que porvenr-ura forem requisirados
para nela servir, em face da especialização desses profissionais. não encontrada no mercado como um rodo,
necessária à formação do quadro de pessoal da instituição.

A cessão de servidores deve obedecer as normas constitucionais e infraconstirllcionais que regem a matéria,
vedada 3 concessão de qualquer vantagem que não prevista expressamente em lei. Destaque para O disposto nos
artigos 43 e 44 da Constiruição do Estado que vedam ..1 cessão de servidores públicos a empresas ou entidades
privadas.

Quanto á narureza jurídica da PARANAI'REVI DÊNCIA, não obstame o belíssimo estudo da procuradora Ângela
Cássia Costaldello, destaca-se que a PARANAPREV1DÊNCIA foi criada através da Lei Estadual nO 12.398/98,
como "Serviço Social Aurônomo". Assim. o administrador público e os legisladores estaduais - uma vez que
aprovada a lei. enrenderam que as referidas funções previdenciárias poderiam ser desenvolvidas da forma
descentralizada, através de um serviço social autÕnomo.

Assim, entendo que por se tratar de decisão sobre aspecto estrurural que somente cabe ao administrador,
não caberia a ingerência desra Corte de Contas. a não ser como sugescão e entendimento no senrido de que seria
a melhor opção para as funções desempenhadas.

Sala das Sessões. em 05 de fevereiro de 2002.

HE1NZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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PRECATÓRIOS TRABALHIS1i\S

I. PREFERÍôNCIA PARA O PAGAMENTO - 2. NAnJREZA SALARIAL OU INDENIZATÓRIA.

Relator
Protocolo
Origem
1meressado
Decisão

: Conselheiro Arrngão de Mattos Le:ío
: 57.248/0 l-Te.
: Munidpio de 1'07. do Iguaçu
: Prefeito MlUlicipal
: Resolução 1.588/02-Te. (Unânime)

Consulta. Os precatórios trabaJhistas devem ser privilegiados
desde que não decorrentes de transaç-ão, obedecendo-se no
entanto a ordem de pagamento dos créditos apresentados.

O Tribunal de Conms, nos termos do VOto do Relator, Conselheiro ARTAGÁO DE MATTOS LEÃO, RESOLVE responder a
ConslJm, adotando a forma dos I'arceeres no' 1952/0 I e 386/02, respecrivameore da Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos e da
Procuradoria do Estado junto a est.1 Corre, entendendo que os precatórios rrnbalhisras devem ser privilegiados desde que não decorrentes
de uansação, obedecendo no eocamo a ordem de P<lf,WllCIltO dos créditos aprcsenrados.

Participaram do jlJgamenro os Consell,eiros NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRISÓSTOMO DA SILVA, ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, HENRIQUE NAlGEBOREN e HEINZ GEORG HERW1G.

Foi presente o Procurador-Geral juoro a este Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUlNIARAES.

Sala das Sessões, em 26 de fevereirn de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer nO 1.952/01

o Prefeiro MW1icipal de Foz do Iguaçu, consulm esta Cone, quanro a forma de pagamenm dos precuórios rrab.tlhistas,
O anigo 31 da Lei nO 5.6 IS, de 1\.08.67 assim dispõe:
"Are 31. O Ti-ibunaJ resolverá sobre as consulr-as que U1e forem soliciradas pela Administração Pt'ibliGl, por inrcrmédio dos Chefes dos

Poderes PlIblicos. Secretários de Estado, Administradores de entidades aucirqu.icas, órgáos aurônomos ligados à admjnistraç-.ão direr-d ou
indireca do Eiirado, acerca de dúvidas suscitadas na execução das disposições legais concerncmes ao otçamcnro, à comabilidade ou às
finanças públicas".

Resolvida a quesrão iniciaJ da legitimidade da pane para fomllJar Consulta a esta C'lS.'l, na medida em que seu subscriwf é pane
legítima para o fim prerendido, e a matéria embora esrranha ao disposto no ano 31 da Lei nO 5.615/67, poderá, não obstanre.. ser
enfrentada por este Colegiado. na medida em que implica re;Jização de despesa sobre a qual incide a fiscalizaçào deste Tribunal,
conforme previsro consrjmcionalmenrc.

O pagamento de prt'Carórios, está previsto no art. 100 da Constiruição Federal. onde derermina;
"Are tOO - Àexc~o dos créditos de namrez:.l alimcntlc1:.1, os pagamcnros devidos peb Fazenda Federal. Estadual ou Municipal. em

virtude de senrcnç:l judichíria, fãr-se-ão cxdusivamenre na ordem cronológicn de apresenraçáo dos precnórios c à conra dos créditos
respa..-ovos. proibida a designação de casos ou de pessoas nas dorações orçamenrárias e nos crédiros adicionais ,lberros para este fim",

Da leirura do dispositivo constitucional, desraca-sc a inadmissibilidadeem se privilegiardeterl11inadoscrooores em pagarantocipaciamentc
de dividas declarJ~rS judicialmente, em detrimenro de outrOS que aguardam na fila do precatório, excetuando apenas os crédiros de
narUrC'l.1 alimentícia.

Resc.\ assim, definir se <\S decisões judiciais de naturC'Z.'l trJhalhisra, enquadram-se na exceção do dispositivo consrinlCional,
O Professor José Cretella Jr, em sua obra. Comemários à Consrinução Br.1Silei.ra de 1.998, vol. VI, pago 3056, assim interpreta:

"Pn:ftrem tl fodos çstes alditos, como t!iSlit:trIOS, os créditos de nlll1O't"'Zfl Illiml'11t!citl, resubll1ues de cont/ellI1ções. em tlfões ajuizadas (Dum:1 o
éSftldo. ban como todo e qualquer vencimento atrasado de servidor plíbliro que, refoll!;ecido embortl. como devido. peld Administração, deixou
tl~ ser pago por algum molÚIO. Sllbi'-se SI! que o estiphlllio le1l1 Nlltll1T:ZIl alimentllr. "(grifei),

A interpretação da justiça do trJ.balho é a mesma, onde derermina o pagamenro dos créditOS rrabalhisra~ anres dos demais, desde que
não decorrentes de. acordos efetuados entre a Admjnisrração e o credor, exigindo-se ainda, que os créditos de mesma natureza de
pagamemo, concorrerão entre si. conforme decisócs abaixo transcriras.

I - Processo AJ'/0599/91. Turma n; Foore DJMG Origem TRT03 - publicação 01.11.1991, Juiz RenatO Moreira Figueiredo
Ementa: "Execuçâo - Precatório - O art. 100 da Coos,iruição Federal de OS. 10.88 não extinguiu o precatório na justiç<l do tmba!ho,

mas apenas imprimiu car.Íter preferenciaJ aos crédiros rrabalhis{<L~. Além do mais, o parágrafo ('mico do art. 4° da Lei 8197/91,
reforçando a imcl1ção do constituinte, assegurou o direito de preferência aos credores de obrigação de natureza aJimcnrícia, respeimndo
se, entre eles, " ordem cronológica de apresenraç50 dos respectivo.o;; precatórios, dt': modo que a cxecu<;'ão contra a r.lZ.Cnda pllbliCl não há
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como ser processada na forma estabelecida no arr. 880 da CLT." (Griii:i)
2 - TRT/PR 3' Região: Ar 2841/95, Agrnvame: Município de Santa Virória, Agrnvada: Ságia Silvia Teixeira, in Revisea do MPT 

MG, nO OI, pág. 114.
" ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO - HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO - PAGAMENTO AO ARREPIO DA

EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO - Não se homologa rransaçiío celebrada em", Município e o reclaman", para pagamemo imediaro,
ao arrepio da expedição do compereme precarório, na forma prevista no arT. 4" e p.r.igrafo único da Lei nO 8.197. de 27.06.91. A
exigência de observância do precatório asseguld aos credores igualdade de muamenro no que respeita à sadSfaç.10 de seus crédims. e em
se trarando de crédicos preferenciais na ordem de pagamenro, concorrerão enrrc si os da mesma narurt'7..a, C0l110 os trabalhistas. Assim,
ao realizar o Município rransaçío com dererminado credor por ele deiro. para imedi3(Q pagamenro do crédiro transacionado, o que não
merece a chancela do Judiciário". (grifei)

3 - Tum,.: 2T TRT03 Processo AP1I932/92, publicaçiio 25.06.1.993, Relawr Revisor Juím Alice Momeiro de Barros, fome
DJMG

"EMENTA; Execuçiío - f"3l.enda Pública - O arr. j 00 da Consriruiçiío Fedetal de 1.988 não aboliu os precarórios no processo do
trabalho. mas acribuiu aos crédiros a:abalhjsras. de l1aturez..1. jurídica al.ime.Ilrícia. prioridade na quitação. O referido disposicivo esrá em
consonância com os principias da un.iversa~dade e da a.nualid1.de orçamenrária. sendo que a apresenração dos precatórios na ordem
cronológica propicia condições para que a adminisrração pública elabore seu orçamenro. cont'J..ndo com clemenros concreros que lhe
pemlirem estimar despesas no exercício seguinre e, em conseqüência, programar a receita correspondente".

Ressaltamos que o pagamento sem a rcspL'"Ctiv:I' expedição do precatório, viola o princípio da previsão orçamentária, ao qual a
Administr:1ção Públ.ica csm adsrrira, a1ertando-se ainda, quanro a fomla de pagamento dos precatórios, em conformidade com o disposto
na Lei de Respons.1bilidade Fiscal, Lei Complementar nO 10 I/aO, tlIna vez que podem getar aumemo de despesa com pessoal.

Carlos Pimo Coelho Morra eOutros. "Reiponsabilidade Fisctl" Lei Complementar 1OI de 04.05.2000, tecem os seguintes comeflt<írios:
rtRi'confJecl'1Ido o Poder}udicitíno que a Adminisrm(rlO Ptíblill1 deve ,rmunerrffiio, vant((gem 01/ indenwçiío 11 seus sffvidorel, ou não semidores
que tenbllnJ obtido If carnetl"rimçlio do uíncuw laboral diretamente com o Est(ldo. haverá rloisâmo de despestf de pessoal..

Niio mo, portanto, totblJ {{j delpeJlfS decon'enLts de decisões judicillis que Jerão excluítkfS. ml11 tão só nqueklS. ntjofiuo gerador do direito lenba
ocolndo há mllis de dou meses." (grifei).

Diante do exposto. sugiro a resposrn da presente consulta nos rermos aqui aduz.idos, enrcndendo que os precarórios [rabalhist<lS
dt.--vem ser privilegiados desde que não decorrenres de rransaçâo, olx.'deccndo no entanto a ordem de pagamento dos créditos aprcscnrados,

É o Parecer.

DATJ, em 19 de fevereiro de 2001

MAlULEY VILLEN CECCARELLJ
Assessora Juríd.ica

Procuradoria
Parecer nO 386/02

Trara o preseme prorocolado de consulra formulada pelo !'refeiro do Município de Foz do Iguaçu, Senhor Celso Sfunis da Silva,
acerca de pagamentos dos precarórios tr,abalhisras.

Questiona Se deverão proceder aos pagamenros dos precatórios rrabalhistas:
1. Anres dos demais, daoorando-sc relação própria;
2. lnduldos na relaÇ<Ío comum; ou
3. Desdobrando-os em raLiO de serem seus valores dccorrcnres de narureza saJarial, pagos com preferência, e os de namreza

indenizatória, pagos na ordem nonnaJ?
Assevern que o arrigo 100 da Consriruição Federal dispõe que os precarónos devemo ern pagos em ordem cronológica de apresenração,

exceruando-se os créditos de nanm.7.a trabalhist3. Sendo que os débiros de narure'l.a alimemícia compreendem aqueles decorrentes de
salários, vencimentos. provemos. pensões e suas complementações.

Expõe que os precatórios trabalhisras não cs~x""cifi.cam a natura.a do crédiro. porém, via de regra, i.ncluem as verba.<ii indenl7,;ltórias
que não 5.10 de n:lnlre"l..1 alimemfcia.

Ao analisar o protocolado, a Dire[Qria de Assuntos Técnicos e Jurídicos <'lduz que o dispositivo constitucional não admire o privilégio
de determinados credores para O pagamento anR'Cipado de dívicl1S, prererindo OUtrOS, exduindo-sc os créditos de namreza alimentícia.

Assegura que a inrerpreração da justiÇ3 especializada do Trabalho é a mesma, detcmlinando-se o pagamento dos créditos trabalhistas
anres dos demais. e.xcctuando-se os decorremcs de acordo efetuado entre a Administração Pllblica e O Crt-dor.

Afirma ainda que, havendo pagamento de precuório sem sua expL-uição~ haverá violaç\o do princípio da previsão on;:amentária.
sendo que a Ad.minisrração rúbtica está adstri('J a de e que o pagamento deverá estar em conformidade com a Lei de Responsabilidade
Fist..'1.1, poSto que pc:x:lerJ acarre(~r alimento na despesa com pessoal.

Ot.'SS3 foona emende que os precatórios trabalhistas devem ser privilegiados, obedecendo à ordem de pagamento dos créditos

aO-Revisto do Tribunal de Contas do Estado do poranÓ· nO 141. (oneiro I fevereiro / 111orço, 2002

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



apresemados, desde que estes precatórios não decorram de mmsação.
O protocolado foi encaminhado à origem para que fosse anexado o Parecer da Assessoria Jmídica MunicipaL
Assim. o douro pfOQlrador Geral do Município entendeu que a partir da Emenda Consótucional nO 30 de 2.000, os precarórios

rrabalhisra5 deveriam ser desdobrJ,dos, se composro de créditos de natlUL"l..:1 salaria.l e namre'.t..1 diversa, sendo que os de natlliO..J .salarial
tcriam preferência constitucional e os de narureza diversa Obedeceri:Ull à ordem cronol6gic.l normal.

Ao retornar o expediente. a Diretoria de fusumos Tocnicos t: Jurídicos ratificou o Parecer na 1952/0 I. de fls. 14.
Esra. Procuradora primeiramente emende que convém estabelecer a premissa de que rodas as verbas rrabalhisms são de natureza

aJimenrar, dlama-se a lume os inlimcros julgddos transcritos no Pa.recer da Diretoria de Assumos Técnicos e Jurícücos acerca do rema.
A Emenda Consrirucionalno 30/2000 define quais os débitos que são de llaturez.1 alimenríeia. só que de forma não exausríva. Tanto

é assim que no bojo do § 1° do arrigo 100 da CF (com a nova redação da Emenda) consra que ,Jém dos definidos se esrendem as suas
complementações.

Dentro da ordem dos créditos alimentícios também deverá ser obedecida LIma ordem cronológica1 conforme orienração do Supremo
Tribwla1 Federal:

"Débiros judiciais de naturC"m alimenrar. Pagamenro pela Fo1.cnda Pública. Necessidade de precarório. Arr. 100 da CEPacífica é a
orienração do que se formou nesrc Tribunal a partir da dc'CiS<lo proferida na ADI 47 (O) 14.10.94), onde se esrabeleceu, em fuce do
art. I00 da Cf; a necessidade de expedição de precarório, mesmo para o p"gamenro de débiros judiciais de car.írer a1imenrar, devidos pela
f1.u"ndo Pública. RecillSOS eJ(rraordin<Írios conhecidos e providos." (Acórdão Unânime da I' Turma do ~11; RE 222.435/RS. reI. Min.
Ocrávio Gallorti, j.17.03.98, D) de 06.11.98).

Quanto à forma que irá operacionalizar os precarórios alimcnLlres e slIas definições que serfio apartados ou não. Glbe a decisão ao
Poder Judiciário, não ao Tribunal de Conras estabelecer 3 maneira.

Isso posro, esta Representanre do Minisrério Público jrllltO ao Tribwla1 de Con",s opina que a consulm seja respondida nOS refl110S
do Parecer da Diretoria de Asswlto Técnicos e Jurídico e as pondcraçóes lançoldas nesre opinarívo.

É o Parecer.

Procuradoria, em JOde janeiro de 2002.

VALÉRIA BORBA
Procuradora

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

I. LEI COMPLEMENTAR N° 101/00 - 2. GESTÃO PLENA DO SISTEMA DE SAÚDE.

Relator
Protocolo
Origem
Tnreressado
Decisão

: Audiror C1io M.arcio Nogueird Soares
: 496. \89/0 l-Te.
: Município de Londrina
: Prefeiw Municipal
: Resolução 1.727/02-Te. (Unânime)

Consulta. As receitas de transferências federais do Piso de
Atenção Básica. distribuídas ao Estado e Municípios pelo
Fundo Nacional de Saúde no 5mbiro do Sisrema Único de
Saúde sao consideradas no cálculo da Receita Corrente
Líquida.

O Tribunal de Comas, nos [ermos do voro do Relaror, Audiror CAIO MARClO NOGUEIRA SOARES, RESOLVE responder
a Consulra, adotando a forma dos Pareceres nOs 230/0 I C' 1698/02, respectivamcnre da Direroria de Contas Municipais e da
Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Parriciparam do julgamemo os Conselheiros QUJELSE CIUSÚSTOMO DA SILVA, HENRlQUE NAIGEBOREN, HErNZ
GEORG HERWJG e os Audirores ROBERTO MACEDO GUIMARÃES e CAlO MARCIO NOGUEIRA SOARES.

Foi preseme o Procurador-Geral jumo a <'Sre Tribunal, I'ERNANDO AUGU~-rO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidenre

Revisto do Tribunol de Contos do Estado do Poronô - n0141, joneiro I fevereiro I março, '2002~81
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Direroria de Contas Municipais
Parecer nO 230/0 I

Trara-se de consuha dirigida ao Tribunal pelo dignfssimo Prefeito Municipal de Londrina, senhor Nedson Luiz Michel"i, postulando
parecer sobre a base de cilculo da Receita Correme Líquida, à luz da Lei Complementar nO 101/2000.

ParJ &zer as VC""lCS do parecer da Assessoria Municipal. condição prévia para o proces&1.mento cid consulta, conforme determinado
na Resolução nU 1.222/01, emitida pelo egrégio Plenário, o ex:pedieme vem instruído com posição técnica veiculada pelo Ministério
do Planejamento em pormJ eletrônico de .lCesso público, bem ainda com pane de material editado pelo Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul, intitulado "Man"'~ de Aplicaçiio da lei de Responsabilidade Fiscal".

No mais. esráo pn.:oscnres os requisitos de admissibilidade constantes do art. 37, da Lei nO 5.615/67, razao porque se passa ao
mérito da consulta.

MIÔRlTO
A questão colocada está na c\assificaç:io e definiç;,10 dos recursos que ingressam no tesouro local provenientes do Sistema Único

de Saúde, se estes contam ou não para efeitO da Receita Corrente Líquida. quer di-/.er: se eles integram esse denominador. Na
verdade. se refere à dúvida reiterada pela mesma Administração, agorJ pelo rerceiro turno_

Como alento para a renovação do pedido de coração, oferece a classificação das receitas püblicas advindas da Secreraria do
Tesouro NacionaJ, na rorma da Porraria nU 326. de 27 de agosto de 2001, que inrroduziu no elenco de contas estabelecido pela
Portaria Imerminisrerial SOF/SYN nO 163/0 I, código especíFico para o registro dos repasses do SUS, a saber: 1721.01.33 
Transferência de Recursos do Sisrema Único de Sallde - sus.

O Consuleme emende que, a partir da individualização conrábil do recurso, não há dúvidas que a sua inserç.:1.o como receitdS
correntes leva à certa...1 de que devem ser agregadas às demais receita" correntes para a obrenção do roraJ de receitas corrcmcs líquidas

do Município.
Argumenta que a UU:: j,i exccruou as receiras que não devem ser consideradas 110 cilcu,lo da Reccira Corrente Uquida. e se enrre

as exceções não incluiu as oriundas do SUS, as mesmas 5.:10 consideradas na base d:l referida receita.
Indica que no documento "Aspectos Gerais da lei de Responsabilidade Fiscal", divulgado pelo Tribunal de Contas do Paraná,

consra no capítulo IH, que a lei define a Receita Corrente Líquida como sendo: "a soma das receiras tributárias (imposros e raxas), de
contribuições, patrimoniais (aluguéis. concessões). industriais, agropecuárias. de serviços. transferências correntes (FPlvf. SUS,
royalties), voluntárias excero de capital (verbas para determinado Fim); e (. ..)".

Também move a in.iciariva, o entendimento do TribunaJ de Comas do Estado do Rio Grande do Sul sobre o cálculo da Receita
Corrente líquida e seu período de apuração, no referido rr-lbalho "Manual de Aplicaçiio da lei de Responsabilidade Fiscal", sob o

seguime teor:
As exclll.Sões da Receita Corrente, desej;íveis pela lei para lim de obtençiio da RCL, foram 'citas mediante as alrneas Y, "!l" e

"ç" do inciso IV do art. 2°, não sendo possível quaisquer ourras deduções. ou seja, "0 que a lei não disünguc, não cabe ao intérprete
distinguir". Assim, a tírulo de exemplo, pode-se afirmar que a receira proveniente da União ou do Estado, com origem em convênios.
para atendimento de despesas do ente recebedor, via de regra classificada como receita orçamentária, inregra o cômputo da Receir.1
Corrente para fins de :J.puração da Receita Corrente l.íquieb, mesmo que vinculada à despesa determinada, pelo fato de que a RCL
é, apenas, um parâmetro do qual se v;ueu o legislador.

E como já anres mencionado, para o inmito dd revisão se vale de pronunciamento do Ministério do Planejamento'. segundo o
qual o conceito de Reuita Corrente Líqmdll estllbe/eddo pela Lei Complementar n{J 101/2000 não está IlJSOciatio ti existência ou uán de
vinculllções em qualquer uÍl/elo União. Estlldos e Muuicípios. Nem expressa o montante de recursos disponÍl!eis pllm gllSlOS.

Situada a questão, com a devida vênia aos entendimentos do Colegiado Pleno desta Corre, que adotou posiçõe." pela negativa de
incorporação da receita de transferências do SUS ao conjunto da RCL. permiro-me itpresentar argull1entaç&.~ na expectativa de
rroberrura da discus.üo do assunto. Eis que, salvo equfvoco de alc.1nce do raciocínio aplic1do, as deduções jurídicas e técnicas qlle
deram embasamenro às decisões foram consrruídas sob a concepção basicamenre de que os recursos dependem de convênio Oll

instrumenros congêneres.
Não é o simples futo de constituir H.."'Ceic-J. corrente que evennlalmcnre 3mori7..aria a SlIa inclusão na referida base de cálculo. Nem

rampouco seria motivo por nâo terem os recursos do SUS constado d'lS deduçiX:s previstas pela Lei, pois se sabe que o Legislador teve
por propósiro ao indicar as exceções, exemplifi(.'af situações com o objetivo maior de manter os gastos com pessoaJ e de outras
operações que oneram o equilíbrio fiscal à efetiva capacidade arrecadarória do Ente.

Combina-se tal pensamenro com o parágrafo único do art. go da LRF, em qut: derermina que os recursos vinculados a fins
espedficos devem ser urili7..ados exclusivamente para arender ao objero de sua ~Inaljdade. Significa dizer que na elaboração do
orçamenro. recu.rsos do gênero convênios. auxílios e subvenções, devem estar atrelados à despesa para o qual foram gravados.
Portanto, seria ilógico incluí-los na capacidade de absorção de despesas para os quais nâo podem conrribuir no pagamento, como por
exemplo, os gasros com pessoal, ainda que se emenda que se trara apenas de indicativo, ou parâmetro de comparação. E tcríamos
OUtros exemplos dás.o;;icos de l11argeadores artificiais não conrcmplados pelo legislador, tal como o GUlcelamcmo de restoS a pagar.

Veja-se, a propósito, que no relatório batizado de "Parnmetros Consensuais sobre a lmplementllçiio {' Regulamentn.ftÍo d'l Emenda
Constiruâollal ,,0 29', ao f.ner referência aos recursos para o pagamento de agentes que atuam nos Programas Agente Comunitário
de Saúde e Saúde da Família (PACS e PSF), ficou registrado que, em.bom os reCll1JOS destinados à sua remunemçiio st:Jmn cOJlsüiemdos

1 \\'\\'w.pl:1ncjamel\lo.gf)\'.hrlld7c('llt/:udo/dll\,jd:1.~_m:tis_frc.j-ITM
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l,mnsjiWlcilJS con-entes, inseridos, pois. na Receifl1 CO/Tente Llquid'l, não sôo computlldos para fins tkftxfiÇão do limite de g/lsto com pessoal.
Devem, portamo, consrar das deduções, visto que se tratam de realrsos para arendimenro de programas específicos.

Assim rambém entendeu o li-ibunal de Conras do Paraná ao expedjr a Resoluçâo nO 9.\ 17/2001, em que assevera, no inciso V,
que o valur repllSSfido pela Ulliâo, fi rindo de tmnif't!Téncin vo[unttiria, para CUSteio do programa, 1111 parte de perso,d, 11M serd compUllldo para
fins cle câ/L'7J.1o dos gllStos previstos nos tI1tigos 18 t' 19, da Lei Complementllr nO 101~ di' 04 de IJutio de 2002, (, embora (;omponJJa a Refeita
Con-enle Líquido, droerd ser f'XCluítio, por ser frOlar de ingresso de rt!mrsos vincultldos (transferêncillS correntes) li realiZllfiío de projeto
específic:o e objet.o til' Convênio.

Mas, verificando a sistemática de repasses dos recursos PACS/PSF, COllstara-se que não dependem de convênio, apenas da
a1imenração do sisrema com informações relarivas à produçJo mensal das equipes. Segundo as regras, someme acarreta a suspensão
da transferência deste acréscimo (que inn:.,-gram a parte variável do PAB) se O ente deixar de presrar as informações durante dois meses
consecutivos ou quatro alrernados em um ano.

Agora, o caso específico das rransferências sob o dtulo SUS - Piso de Arenção BásiCl de Gestão Plena (parre fixa), que são
arribuídos segundo coencienres (cujo valor é dcrenninado pelo número de habitanres), raJubém nâo são originários de convên.io ou
outros repasses voluntários. Por definição da própria NOB/SUS 01/96, disposta no icel11 12.1.1, o Piso Assistencial Bá.,ico (PAR),
consisre em um mont:Ulte de recursos financeiros destinado ao rusteio de procedimentos e ações de assistência básica, de responsabilidade
ripicamente municipal. Esse Piso repira-se, é definido pela multiplicaçâo de um valor per capim nacional pela população de cada
l11unicípio (fornecida pelo IBGE), e tr.msferido reg'~aJ' e atllomatiGllnenre ao fundo de sallde.

Portanto, são transferências do Ministério da Salide, por força constirucional, art. J98, § 1°, regulamentado pela Lei Federal nO
8.080. de 19 de serembro de 1990 (Lei Orgânica da Sallde), cujo ano 35 dispõe que pal1l o esltlbe/ecimemo de VIIlores a serem transferidos
a Estlldos, Distrito Fedeml e Munidpios, será utilizadll fi combúU1fão dos seguintes crittlrios, segundo análise técnica de programt1S e projef.Os:

(...)
§ lo Metade dos recursos dcsr.inados a Escados e MW1icípios será distribuída segundo o quociente de sua djvis.ío pelo número de

habirames, independentemente de qualquer procedimenro prévio_
§ 20 Nos casos de E."tados e Municípios sujeiros a notório processo de migração, os crirérios demográficos mencionados nesta lei

serão pondef3dos por outros indicadores de crescimento popuJacional, em especiaJ o número de eleitores registrados.
A Lei Federal nO 8.142, de 28 de dezembro de 1990 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SiStema Único de

Saúde (SUS) e sobre as transferências inrergovernamcnrajs de recursos fLllanceiros na área da saúde e dá outras providências. O art.
3° dessa Lei estabelece que os recursos serão repassados de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distriro
Federal. de acordo com os critérios previstos no ano 35, da Lei nO 8.080/90, supramencíonada_

E no atinente ao aspecto da finalidade preesrn.belecida da receita, ainda que haja a vinculação desta à cobertura de ações e serviços
de saüde, a operacionalidade guarda analogia com os recursos do FUNDEF e das demais parcelas de certas fomes de receiras
vincu1áveis pelo art. 212 da Consrituição Federal que. no ClSO, nunbém \risam, única eexpressamenre, a manutenção e desenvol\~mento
do ensino, e meslllO assim são computadas na RCL.

Demais disso, 5<10 consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde, as de cusreio e de capital flllanciadas pelas
[rês esferas de governo com recursos dos Fundos de Saúde) conforme o disposro no artigo 198, § 2" da Consrimição FederaL
relacionadas a programas finaJísricos e de apoio, inclusive administrativo, que arendam. simu..lraneamcnre, aos seguinres critérios:

• que sejam de acesso universal, igualitário (CF art. 196) e gratuitO (Lei n.O 8.080/90, ano 43);
>O: providos em conformidade com objetivos e meras explicimdos no Plano de Saúde de cada eme federarivoi e
,. que sejam de responsabilidade específica do sctor de saúde, não se connmdindo com despesas relacionadas a outras políticas

públicas que aruam sobre determinanres sociais e econômicos, da siruação de salide (renda, educação, alimenração, saneamenro,
lazer, habitação).

E em tal escopo, dentre as responsabilidades dos municípios habilitados pela NOB-SUS/96 na gestão da arenção básica, encontra
se a de adminiS[ração e desenvolvimento de recursoS humanos, cujas ações são capacitar as equipes para o desenvolvimento das
açõesi manter atividades de educação continuada; promover a capaciração das equipes no planejamento, desenvolvimemo e avaliação
das atividades de saúde no sisrema mwlicipal e recrurar, selecionar, contrarar e administrar os recursos hwnanos sob sua gestâo.

Sob o enfoque do § 3° do art. 77, acrescentado pela Emenda Constituciooal nO 29/2000, os recutsos dos Estados, do Distrito
Federal e dos MWlicípios destinados às ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela União para a mesma finalidade
serão aplicados por meio de FlUldo de Saúde. Destarte, nos relatórios determinados pela LRF os referidos fundos são consolidados
com os demais inregranres da esrrutura orgânica local, especialmente para fins de apuração da Receita Corrente Líquida e gastoS

com pessoal.
Conforme intercâmbio informal, verificou-se que no âmbito dos Tribunais de Contas brasileiros existe consenso nesse sentido.

Mas para ~ustrar no plano oficial, apresenta-se a posjção do Tribunal de Comas do Estado de Pernambuco, que assim orientou
seus jurisdicionados:

Decisão nO 210, de 21 de fevereiro de 2001. C..) 'lTJI_ O PAB - Piso de Assisrência Básica, constituído de transferências de
receiras federais para os municipios) através do Minisrério da Saúde, e cujo valor é determ.inado pelo número de habiranres, é
considerado para fins de apuração da receira correme líquida, entretanto não inregra a base de. cálculo da Emenda Consrirucional
nO 2512000."

.t. válido lembrar que quando das consultas a.nteriores o Município apresentava-se como habilirado no sistema de gestão
semiplena, e então operava apenas aos repasses dos recursos aos hospitais, clínicas, laboratórios e posros de saúde, colocando-se
como illtermediário (vide o relato conStanre do prorocolado nO 302771/00), então sob a NOB/SUS ° 01/93. Na condição de
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intermediário, é evidente que ° dinheiro apenas transitaria no orçamento do Município, penamo não seria racional que integrasse

a Receita Correnre Líquida. que seria elevada de forma irreal.
Na prescnre consulra, qualifica-se como habiiirndo à gestão Plena do Sistema Municipal, modalidade inrrodu7.ida pela NOB/SUS

N° 01/96. em que os municípios deixam 3. condição de meros presmdores de serviço. para se consubsrlUlciarem em efecivos gesrores
de seu sistema.

Nem por istO os demais entes municipais integrnntt-'S do sistema (mico de saúde não habilitados na gestão Plena deix.1.01 de poder
incluir as parcelas que recebem do PAB/5US na ~ua rcceita corrente líquida, justamente porque inexisre tratamento dt"Sigual quanto
à aplicação de recursos em sua cstrurura própria de recursos humanos de atendimento do seror de saúde, senão pard o pagamento de
tratamentos especializados de média e alta complexidade, que s5.o custeados scparadamenre, por rntur.ullento. O demais trat;unen[Os
são livres às redes que estes operam.

Por rodo o c.xpoStO. é possível crer que h:i consisrência para a inclusão das receitas de rransferências federais do Piso de Atenção
Básica) distribuído pelo Sistema Único de Satide, originários do Orçamenro da Seguridade Social, administrados pelo Ministério da
Sallde, arravés do Fundo Nacional de Sallde, no cálculo da Receita Corrente Líquida. como sinali7..ado pelo próprio Ministério do
PL1.nejamento, que é uma das instâncias superiores idcalizadoras da Lei de Responsabilidade Fiscal. E. notadamente, ainda, por não
representarem recursos de convênios e dada a abrangência do campo de aplicação de cais verbas, que incluem o custeamento de
atividades adminjscr.uivas especializadas (' de apoio que objetivem 3 promoç.io, proreçío e recuperação da s<llJde.

É o Parecer.

DCM, em 17 de dezembro de 2001.

GUMERCINDO ANDRADE DE SOUZA
Técnico de Controle Contábil

Procuradoria
Parecer nO 1.698/02

Trata-se de consulta encaminhada pela Prefeitura Municipal de Londrina. a respeiro da composição do cálculo da Receita
Corrente Líquida prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, em rdação à receira proveniente do Sistema Único de Saúde. A inicial
vem insrruJda não só com parecer jurídico da assessoria técnica local. mas, também, C0l110 posição récnica do Ministério do
Planejamento e material cdimdo pelo Tribunal de Conrns do lUa Grande do Sul.

A DiretOria de Comas Municipais em Seu Parecer nO 230/0.1 analisa com detalharnenro e propriedade a questão central da
consulta, embasando a sua posição com a fundamentação arriculada em seu opinativo, concluindo pela consistência. para a
inclusão das receitas de transferênâas .federais do Piso de Atenção B,íS;CIl, distribttMo pelo Sistema Único de Snzíde. originários do
Orçamento dfl Seguridade Soci(l/~ Ildmil1istmdos pelo /l1inistério da Saúde, Iltrnvés do Fundo Naâonal de Saúde. no cdlculo d/I

Reaito Corrente Líquida, l'O/UO siJJflliZlldo pelo próprio Ministér1:o do Púmejamemo, que é umll dll! instâl1áas mperiores idell/izIldort/5
dn Lei de RCSP011Sllbilitllld.t' Fisca/. E. notaclamolte, ainda, por não rt'Prt'Jflllllre/11 recursos de cOt/llênios e dndll it abrangência do
campo dl' nplictlfiio de tais lIerhllS, que incluem o cusreamento de lIávidlldf:s administrfltll.lllS I'specinJizndtls e 11(' apoio qlle objetivem
a promorão, proterão e recuperação ril1 saríde. "

Correta, em nosso sentir, a posiç4io da Dire(Qria de Contas Municipais. na medida em que, ressalva que só serao computados
no cálculo de Receita Corrcnre Líqtlidas as rransferências do SUS aos municípios que adoram a Gestão Plena do Sistema de
Saúde. em que se diferencia do sistema de Gestão Semi plena (caso em que o Município apenas panicipa como intermédio no
repasse dos recursos).

A orientação sugerida pela DCM por sua vez, parte de entendimentos que se não afirmam, pelo menos sinalizam que o
Minisrério do Planejamento e o Tribunal de Comas do Rio Grande do Sul, caminham nesta mesma linha principiológica. CiL.1.,
ainda, deliberação do Tribunal de COntas de Pernambuco que admire a inregração de recursos do PAB - Piso de Assistência B;l~ica

no cálculo da RCL excetuando, por óbvio, a sua integração ao cálculo da base prcvista na Emenda Constitucional nO 25/2000.
Essa posição, por toda evidência, 115.0 colide COI11 a deliberação anrerior desta Corre de Comas. na medida em que.

disClJr;a-Se a inregração J1il Receita Corrente Líquida de repasses d.e recursos do SUS para o Município q estava habilirado n3
Gestão Semiplena do Sistema de Saúde - o que, efetivamente, não é o caso da arualidade.

Assim colocada a questão. somos pela resposta à consulra nos rermos da rnanifestaçáo da Direroria de Conras Municipais, com
os aspecros comidos em nosso opina[ivo.

É O Parecer.

Procuradoria, em 14 de fevereí.m de 2002.

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Procurador-Geral
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I. CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE PRrVADA

Relamr
Promcolo
Origem
Inreressado
Decisão

SERVIÇOS DE SAÚDE

- 2. COMPLEMENTAÇÃO AO SUS.

: Conselheiro Henrique Naigeboren
: 334.626/01-TC.
: l'vfunicípio de Boa Vista da Aparecida
: Prefeiro Municipal
: Resoluçáo 1.758/02-TC. (Unánime)

Consulta. Po~sibilidade de contratas:ão de entidade privada
para prestaçáo de serviços de saúde, de forma complementar
aos prestados pelo SUS, segundo as normas e di.retrizes deste.
Como atividade de relevância pública, são computados no
limite de pessoal, os denominados "contratos de terceirizaçáo
de atividades-fins". Apl.icação da Lei de Licitações, por ocasião
da contratação direta de um único hospital local. Ao Conselho
de SalÍde Municipal compete realizar o controle social das
açôes e serviços de atenção à saúde, incluindo, em especial,
os contratos de prestação de serviços de profissionais
autônomos.

O Tribunal de COlHas, nos rermos do VOto do Relator, Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN. RESOLVE responder
a Consulta. adotando a forma dos Pareceres n('ls 204/01 e 1821102, respectivamenre da Diretoria de Contas Municipais t:

da Procuradoria do Estado jumo a esra Corte.
Parriciparam do julgamenro os Conselheiros QUfELSE CRISOSTDMO DA SILVA, HENRIQUE NA1GEBOREN,

HEINZGEORG HER\XflG eosAudirores ROBERTO MACEDO GUIMARÃES eCAIO MARClO NOGUEIRA SOARES.
Foi preseme o Procurador-Geral jumo a esre Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
Parecer nO 204/01

Por meio da preseme consulta, o Senhor Prefeiro Boa Vista da Aparecida requer esclarecimentos acerca da possibilidade
de contratar diretamclHe com o único Hospital Local, serviços de plantões médicos, consultas ambularoriais e serviços de
apoio diagnóstico, bem corno internamenros que ultrapassam os limites das Aurorizações de Internação Hospitalar (AI H),
cujo pagamenro será efetuado conforme rabela exarada pelo Sistema Único de Salide.

Presentes os pressupostoS previstos no artigo 31 J da Lei Estadual n05.615/67, por portar o cOl1sulente de necessária
legitimidade para provocar este Tribunal em sede de consulta, bem como a matéria embof<l não se enquadre rigorosameme
nos dirames da dita lei, tal deverá ser respondida. por se trarar de aSSUI1CO de interesse püblico relevante à IU7. das normas
insculpiclas na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Emenda Constirucional n029. Acrescenra-se que no protocolado em
apreço a juntada do parecer prévio da assessoria jurídica local, caso em que, poderá a consulta ser rcspond.ida.

Mériro
As ações e serviços de ;lfençáo à saúde podem Sl:'f realizado por estabelecimemos privados (conrrarados ou conveniados,

com prioridade para as enridades filalHfópicas), de forma complemenrar aos presrados pelo SUS. tendo por objero: a)
assistência médico-ambularorial; b) ilHerna~·.ão hospitalar, incluindo as n3 UTI, serviços auxiliares de di3gnose e terapia c
procedimentos de 31m ClISto, rodos quantitaTiva e qualitarivamemc delimitados.

No entanto, embora a Constituição Federariva decl<lre expressamente que a saüde "é de livre iniciativa privado" (CF.
art.199, (Opu/), raJ poderá ser explorada, desde que efetivamenre as disponibilidades dd rede pllblica forem insuficientes.
De imediato, extrai-se que o interessado não elucidou este protocolado, acerca a roralidade das ações e serviços de atenção
à saúde desenvolvidos pelo subsisrema do SUS - Municipal. Apenas, requer um opinativo individualizado sobre 3 legalidade
de coO(r3tO a ser celebrado entre <) Poder Pl,',blico c sociedade hospiralar de fins lucrativos. De sorte que, sendo o SUS um
sistema cuja gestáo deve ser b;tlizada num contexto coordenado, O opinativo em apreço. não têm o condão de rariflcar
qualquer atO administrativo desempenhado em desacordo com as diretrizes {' nornl<tS exaradas pela Direção Nacional de
Saúde.

ReviSTa do Tribuno! de Contos do Estado do Paranõ. nO 141, janeiro I fevereiro /Inorça, 2002.85
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Outrossim, embora a assistencia à saúde possa ser execurada indiretamcnte. mediante a urilização de terceiros, isro não
significa que as despesas realizadas sob esta modalidade não compmadas no limite de pessoal. Ora, sendo uma atividade de
relevância pública. independentemenre deste fazê-b diretamente ou indiretamente, tais despesas deverão ingressar no
cômputO do limite com pessoal. ressalvadas as exceções legais. VaJe dizer: a participação complememar via contratação de
particular - empresário. serve apenas como uma das responas conseqüentes à crise do aparelho do Estado no âmbico da
prestação dos serviços sociais.

Em regra. é o estabelccill1enro hospitalar público ou privado que prestará aos necessitados de serviços de atençáo à
saúde, os serviços de plantões médicos, como encargos profissionais. respeitados os limites fixados. Excepcionalmente,
desde que ouvido o Conselho de Saúde, o Munidpio visando atender a peculiaridades locais, poderá celebrar contratos
independentes de prestação de serviços - um, com a entidade mantenedora do hospital, e ourro, com profissionajs amônomos
para a prática de ações de saúde nas dependências do hospital, assegurada a utilização da infra-estrutura hospitaJar contratada,
desde que aurorizado previameme pela direção do hospital.

Nos termos da Lei de Licitações. é inexigível a rC~1Ii7.açáo do cerrame lieitatório por se tratar do único estabelecimento
hospilaJar local. A propósim, csle Colegiado, já se manifesmu (Resolução na 13635/99), em C.1S0S similares, nos seguimcs
termos:

Consuha. Inexigibilidade de licitação para contratação de um único hospital. Impossibilidade do município conrratar
com hospital de propriedade do prefeito, por inexistência na lei locaJ da ressalva de cláusulas uniformes. O conteúdo do
{ermo parceria entre o município e prc radores de serviços médicos hospitalares é possível. e compete ao município,
observando as normas esrabelecidas pelo SUS.

Portanto. a resposta do questionado, em tese, é pela afirmativa, isto é. pela possibilidade do Poder Público contratar
diretamente o interessado, desde que observados os requisitos do artigo 26 1 da Lei n06.666/93. RcssaIra-se que a opção
por esta modalidade não ilide eventual responsabilidade do gestor caso caracterizado evemual ilegalidade no ajuste c
ainda. considerando a sutileza do questionado em tela, faz-se oportuno esclarecer certas questões pontuais na área de
saúde.

Dentre elas. urge a questão da contrataçáo da prestaçâo de serviços médicos pelos municípios. já que têm ensejado
graves distorções no processo de terceirizaçâo, abrindo-se ponas à ilicitude administrativa. Um porque, os empregados
da conrratada, no caso, médicos. chegam requerer do ExecUt'ivo o pagamento de até quatro vezes o maior vencimento
do servidor em cargo equivalente. E a Administração, por não poder sobreviver politicamente sem colocar à disposição
dos beneficiários, o pronro atendimento médico-hospitalar. tem se tornado refém do contratado, pela dependência
profissionalizante. ensejando que os gestores públicos fiquem forçados a encontrar meios de burlar o cerram e concursal
(art.37, 11) c o processo licitatório para manter determinado contratado. A dois, porque não raras vezes. não existem
médicos com o intuiro de manter residência fixa no Município. e cais, sabendo da necessidade do Poder Público de
oferecer saúde à colecividade, sob pena de não agrada.rcm scus eleitores. e consequentemenre nâo angariar quantidade
suficiente de "ValOs". impõem ao Prefeim os vcnc1n"lcntos que efetivamente desejam perceber. E. não restando Outra
opção ao agente polícico, opta por violar os comandos legais a não poder oferecer serviços médicos.

Ncsta esteira, é de se afirmar que os problemas do Serviço Único de Saúde, encontra raízes na falta de controle
operacional e abusos por parte de seus integrantes (administradores, médicos. hospitais, laborarários. fabricantes de
remédios). A má prestação dos senriços prevenrivos e curativos por parte de mu.itos municípios não é um argumenro
plausível para pôr em dúvida li própria natureza do direito fundamental à saúde.

Nestes casos, lembramos que dentre outras atribuições compete à Direção acionai do Sistema Único de
Saúde, no âmbito dos Municípios. pela respectiva Secretaria de Saúde, realizar efetivo controle interno dos
procedimentos dos serviços privados de saúde e ao Conselho ocial, o controle socia1. Até porque não prover
diretamente não quer dizer tornar-se irresponsável perante essas necessidades sociais básicas ou negar direito
fundamental à saúde. O Estado com elas não se desfalece da responsabilidade de assegurar e garantir direiros
sociais. A qualidade dos serviços de saúde depende do fornecimento de remédios, vagas e leitos nos pronto
socorros e hospitais, da contratação de médicos especializados. de enfermeiros suficicntes.

Lembramos que de acordo com os ditames exarados pelo Direção Única de Saúde, independentemence do
número de leitos avençados, o contratado fica obrigado a internar, ainda que por falta ocasional de leito vago na
enfermaria, em insralação de nível superior à ajustada. sem direito a cobrança de subpreço.

Atinente aos critérios e valores para a remuneração dos serviços privados. deverá o Poder Público seguir a tabela
de preços mínimos dos procedimentos médicos e hospitalares.> podendo, ainda, o Poder Público esrabelecer preços
superiores aos mínimos, em razâo das disponibilidades materiais e financeiras da respectiva esfera de governo.

Do exposto, deve.rá a consulta ser respondida, no que for cabível. nos exatos termos previstos no protocolado
em quesrão. Por ser a saúde atividade essencial do Poder Público, qualquer desvirtuamento na Slla execução,
serão compucados dentro dos limites dos gastos com pessoal.

DCM, em 05 de novembro de 2001.

CLÁUDIA MARtA DERVJCHE
Assessora Jurídica
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SERVIDOR PÚBLICO

1. APOSENTADORlA - REGIME JURíDICO - 2. SERVlDOR APOSENTADO - REINGRESSO.

Relaror
Protocolo
Origem
Interessado
Decisão

Conselheiro Nestor Baptista
: 457.507/01-TC.
: Município de [cuaíma
: Prefeito Munidpal
: Resolução 1.539/02-TC. (Unânime)

Consulta. O servidor deverá ser aposentado no regime ao
qual perrencer na data da aposentadoria. O servidor
aposentado junto ao INSS s6 poderá reingressar ao serviço
público mediante aprovação em concurso público ou
nomeação para cargo em comissão.
Servidores aposentados pelo sistema celetista l que
permaneceram no se,rviço púbUco, sem terem sido aprovados
em concurso, após 1988, encontram-se em situação i.rregular.

O Tribunal de Comas, nos rermos do voro escriro do Relamr, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, RESOLVE responder
a Consulta. adorando a forma do Parecer nO 10919/0 I da Diremcia de Assuntos Técnicos e Jurídicos, corroborado pelo
Parecer nO 1823/02 da Procuradoria do Esrado junto a esre Tribunal, nos seguilHes rermos, por ordem:

1. O servidor será aposemado 110 regime ao qual penencer na clara da aposemadoria.
2. O servidor aposemado junto ao fNSS, somente poderá reingressar no serviço públjco após aprovação em concurso

público, excewando-se a nomeação para cargo em comissão.
3. Os servidores aposentados junto ao INSS~ que permaneceram 110 serviço ptlblico, sem rerem sido aprovados em

concurso, após 1988, encontram-se em situação irregular, não detendo, ponamo, o d.ireiw à aposcmadoria.
Participaram do julgamenro os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, QUIELSE CRISÓSTOMO DA SlLVA, ARTAGÁO

DE MATTOS LEÃO, HENRIQUE NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG.
Foi preseore o Procurador-Geral junro a esre Tribunal, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2002.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos
Parecer nO 109 I9/0 I

Formula Consulra a esra Corre de Conras, o Chefe do Poder Execurivo Municipal de Icaraima acerca de dúvidas
concernentes ao regime celetisra e estaturário.

A consulra esrã previsra no An. 31 da Lei Esradualno 5615, de 11.08.67, que esrarui:
li O Tribunal resolverá sobre as consulras que lhe forem soliciradas pela Administração Pública, por inrermédio dos

Chefes dos Poderes Públicos, Secrerários de Esrado, Administradores de entidades autárquicas, órgãos óllltônomos ligados
à adminisrração direta ou indirera do Esrado, acerca de dúvidas susciradas na execuç..ío das disposições legais concernenres
ao orçamenro, à conrabiJidade ou às finanças públ.icas... (negrirou~se)

Resolvida a quesrão inicial da legirimidade, passamos a analisar as indagações formuladas.
1) Podem os servidores púbicos, inicialmenre conrrarados como celeti (as e posteriormente enquadrados no regime

esratutário, aposenrarem-se sob o regime celerista?
Não. Uma vez que os servidores públicos celeristas passaram a contribuir para o regime de previdência próprio, com

averbação do período trabalhado sob o regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, esres deverão se aposenrar sob a égide
das leis do regime estarutário.

2) Uma vez efetivada a aposenradoria junro ao INSS, podem tais trabalhadores ingressarem ou permanecerem no
quadro de servidores ptlblicos da Adminisrração Pública municipal? Em caso afirmarivo, haveria necessidade de aprovação
em concurso público?

Esrabelece O Art. 37, XXJ, § 10° da Consriruição Federal:
"§ 10- É vedada a pe.rcepção simultânea de proventos de aposemadoria decorrentes do an.40 Oll dos arrs. 42 e 142 com

a remuneração de cargo, emprego ou função pllhlica, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desra Consrituição, os
cargos elerivos e os cargos em comissão declarados em lei de li\~re nomeação c exoneração."

Pelo acima exposto, podemos observar que, como regra geral, o servidor aposenrado pelo INSS, não poderá ingressar ou
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pcrmanecer no quadro de servidores púhlicos do município. com exceção dos cargos e1ecivos, cargos em comissão declarados
em lei de livre nomeação e exoneração e dos cargos acumuláveis previstos no inciso XVI do mesmo artigo que são: dois
cargos de professor, um cargo de profc..'isor com outro récnico Oll científico e dois cargos privativos de médico, imprescindível
nesres casos, a compatibilidade de horários.

Quanro à necessidade do concurso público, o inciso 11 do arrigo acima aludido faz ressalvas someIHe para as nomeações
para os cargos em comissão.

3) Ao completarem 70 anos. fcriam esses uabalhadores direito à aposentadoria sob o regime escarucirio?
Caso o servidor tenha sido i.nativado pelo INSS. somente terá d.ireiro à aposenradoria compulsória sob o regime

estatutário no segundo cargo dos contitucionalmenre acumuláveis, por nós já citados na resposra do irem "2", bem como
tenha seu ingresso se dado a[J°"clvés de concurso público.

Isto posto, poderá esta Corre de COntas, se assim enrender, prestar à Auroridade que formula a Consulra, resposta nos
termos do prcseme opinativo.

É o Parecer.

DAT), em 29 de novembro de 200 I.

HELOISA CRISTINA DE MOURA LOPES
Assessora Jurídica
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Tabela de Licitação
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Licitações e dispensa

Válida a partir de 28.05.98

Valores corrigidos referentes aos artigos 23 e 24 da Lei 8.666/93 com

as alterações da Lei nO 9.648 de 27.05.98 - D.O.U. 28.05.98.

Em Reais

MODALIDADES OBRAS E SERVIÇOS DE COMPRAS E SERVIÇOS

ENGENHARJA Artigo 23 - Inciso 11
Artigo 23 - Inciso I

DISPENSAVEL Até Até

Artigo 24 - Inciso I 15.000,00 8.000,00

CONVlTE Até Até
Alínea A 150.000,00 80.000,00

TOMADA DE PREÇOS Até Até
Alínea B 1.500.000,00 650.000,00

CONCORRENCIA Até Até
Alínea C 1.500.000,00 650.000,00

"Art. 24...

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e LI desre Jrtigo, serão 20% (vinte por cento) p.lfa compras,

obras e serviços cO!lrracad.os por sociedade de eccnam.ia mista e empresa púhlica, bem assim por autarquia e fundação

qualificadas, na forma de lei, como Agências Executivas."

MODALIDADES OBRAS E SERVIÇOS DE COMPRAS E SERVIÇOS

ENGENHARIA Artigo 23 - Inciso II

Artigo 23 - Inciso 1

DISPENSAVEL Até Até
Artigo 24 - Inciso I 30.000,00 16.000,00

"An. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmenre revistos pelo Poder Executivo Federal, que os fará

publicar no Diário OficiaJ da União, observando como limite superior a variação geral dos preços do mercado, no
período."
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INSTITUiÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA
INSTITUTO DOS PROFESSORES PÚBLICOS E PARTICULAR8
INTERESSE PÚBLICO
IPTU

DESCONTO
ISENÇÃO

L
LEI

COM PLEMENTAR N° 101/00
ART 14
ART20
ART20
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LlCITAÇOES
ART 24, XlII
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M
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Normas editoriais

A Revist. do Tribunal de Conras do Paraná divulg. rrabalhos

originais e de revisão bibliográfica na área de atuaçâo das Cones

de COlHas e Ciências afins.

As opiniões e conceitos emitidos nos artigos são de exclusiva

responsabilidade de seus autores.

As colaborações devem ser enviadas. de preferência, em disquete

(3 I o), digiradas no programa Word for Windows 6.0 e

acompanhadas de uma cópia em papel. Os originais deverão

apresentar as seguintes informações sobre o autor: nome completo,

minicurrículo (instiruição a que está ligado. cargo que ocupa,

formação acadêmica), endereço. telefone, fax e e-mail.

O recebimento do 3nigo não implica na obrigatoriedade de sua

publicação.

As referências 110 texto devem Cf indicadas através do sisrcITI:.l

alfahérico (sobrenome do autor em maiúsculas, seguido da dara de

publicação da obra e página eloll página inicial.final. entre

parênreses, após a ciração) ou sisrema numérico (chamada feira

em algarismo arábico enrre parêntcses ou acima da linha do rexro

- número alro - e nora de rodapé). A urilização de qualquer um

dos sisremas não dispensa a apresenração de lisra de referências

bibliográficas ao final do rrabalho. A exatidão e adequação das

referências a rrabalhos que renham sido consulrados e mencionados

no rexto do arrigo são de responsabilidade do auror.

A Comissão Edirorial pode reapresenrar os originais ao autor

para que se adapte às normas cdiroriais ou esclarcça dúvidas

porvenrura existenres e, independente de consuha ao autor. se

reserva 30 direiro de adaptar, estilisticamcntc, os trabalhos às

referidas normas.

Quaisquer dúvidas sobre normalização de documenros, inclusive

documenros on-line, podem ser esclarecidas atravé-s de consulta às

Normas para apresentação de trabalhos da UFPR baseadas n3

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, disponfveis

n3 Biblioreca desre Tribunal.
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